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Face ao novo perfil de formação inicial de professores de História e Geografia e à 
necessidade de se promover uma educação integral e integradora com cada aluno, no 
contexto de uma sociedade cada vez mais especializada, considerou-se pertinente 
concretizar uma experiência de ensino-aprendizagem interdisciplinar, envolvendo as 
disciplinas de História e Geografia. 
O quadro teórico do trabalho centra-se na problemática da integração de saberes e da 
interdisciplinaridade, tendo em vista a educação integral e integradora dos alunos. 
Entendemos, assim, que é função da escola procurar fomentar a integração de saberes. 
Desenvolvido no contexto de iniciação à prática profissional do Mestrado em Ensino 
de História e Geografia da Faculdade de Letras da Universidade do Porto, o presente 
estudo de caso concretizou-se através da realização de uma visita de estudo, visando a 
integração de saberes geográficos e históricos relativos ao 7.º ano de escolaridade. 
Assim, foram envolvidas, na experiência de ensino integrado, duas turmas do 7.º ano da 
Escola E. B. 2,3 de Santiago – Custóias, escola onde se realizou o estágio. Considerou-
se, como estratégia fundamental de operação da interdisciplinaridade, o recurso às 
potencialidades didácticas da paisagem. 
Para a recolha e tratamento dos dados foram utilizados instrumentos e métodos de 
natureza diversa, tendo em vista a análise ao desenvolvimento das aprendizagens 
realizadas pelos alunos, bem como a análise ao conteúdo de opiniões expressas pelos 
alunos em relação à visita de estudo, pretendendo-se verificar quais os momentos que 
aqueles destacaram na experiência de ensino-aprendizagem integrada. Através da 
análise ao conteúdo de respostas seleccionadas para o efeito, procurou-se analisar, de 
forma mais específica, as potencialidades da observação directa de paisagens no ensino. 
A análise de todos estes dados revelou diferenças de desempenho entre as duas 
turmas, em termos de aprendizagem desenvolvida, bem como quebras nesse processo de 
aprendizagem, em especial no período da tarde. Da análise ao conteúdo das opiniões 
dos alunos verificou-se a sua adesão à experiência de ensino-aprendizagem, devido a 
vários factores. Ficou claro, também, que a paisagem apresenta inúmeras 
potencialidades didácticas, relativamente à História e à Geografia enquanto recurso de 
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Given the new profile of the initial training of History and Geography teachers and 
the need to promote an integral and inclusive education with each student, in the context 
of a society increasingly specialized, it was considered relevant to fulfil interdisciplinary 
teaching-learning experience, involving the disciplines of History and Geography. 
The theoretical work focuses on the problem of integration of knowledge and 
interdisciplinarity, regarding to an integral and inclusive education of the students. We 
believe therefore that is school function to seek to foster the integration of knowledge. 
Developed in the context of initiation into the professional practice of the Master’s 
Degree in Teaching History and Geography of the Faculdade de Letras of the University 
of Porto, this case study fulfilled itself by carrying out a field trip, aiming the integration 
of Geography and History knowledge relative to seventh grade. Thereby, in the 
experience of integrated teaching, were involved two classes of seventh graders from 
the school E. B. 2,3 de Santiago – Custóias, where took place the stage. It was therefore 
considered, as a fundamental strategy of operation of interdisciplinarity, the use of the 
educational potential of the landscape. 
For the collection and processing of the data were used instruments and methods of 
distinctive areas, in order to analyze the development of the learning carried out by the 
students, as well as the analysis to the content of opinions expressed by the students 
regarding the field trip, intending to determine which moments standout from the 
teaching-learning integrated experience. By analyzing the content of selected answers 
for the purpose, we tried to analyze more specifically the potential of direct observation 
of landscapes in teaching. 
The analysis of all these data revealed differences in the performance between the 
two groups, in terms of what they had learned, as well as losses in the learning process, 
especially in the afternoon period. From the analysis of the content of students' opinions 
was confirmed their joining to the teaching-learning experience, due to several factors. 
It was also clear that the landscape presents numerous educational potential, regarding 
history and geography as a resource for teaching- learning, because it is motivating and 
raises the development of learning content. 
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Geografia, História e Paisagem: uma experiência pedagógica de integração de 
saberes no âmbito de uma visita de estudo. Assim se designa o presente trabalho e se 
resume o âmbito e o propósito da investigação. 
Num contexto de iniciação à prática profissional, no âmbito do 2.º ano do Mestrado 
em Ensino de História e Geografia no 3.º Ciclo do Ensino Básico (CEB) e Ensino 
Secundário (ES) levamos a cabo o presente trabalho e com ele procuramos concretizar 
uma experiência de ensino/aprendizagem em que se efectiva uma articulação e uma 
convergência de saberes históricos e geográficos. 
Tal opção, associada ao estágio pedagógico, em História e Geografia, que 
efectuamos durante o ano lectivo 2010/2011, na Escola E. B. 2/3 de Santiago – 
Custóias, foi concretizada através da realização de uma visita de estudo, visando a 
integração de saberes geográficos e históricos relativos ao 7.º ano de escolaridade. 
Dessa forma, o quadro teórico da investigação centra-se na problemática da 
integração de saberes e da interdisciplinaridade, procurando evidenciar as vantagens do 
desenvolvimento das aprendizagens de forma integrada. Este desenvolvimento 
integrado do processo de ensino/aprendizagem pressupõe um esforço de coordenação e 
convergência das diferentes áreas curriculares, tendo em vista a formação integral e 
integradora dos alunos. 
Por outro lado, uma vez que a experiência de integração de saberes que levamos a 
cabo é concretizada através de uma vista de estudo, reflectimos sobre as potencialidades 
e limitações pedagógico-didácticas desta estratégia de ensino/aprendizagem. 
Ainda no quadro teórico, discutimos as potencialidades do recurso à paisagem, como 
cenário integrador, agregador das aprendizagens no âmbito da História e da Geografia. 
Assim, são objectivos indissociáveis da presente investigação: 
- 1.º Demonstrar que a integração de saberes é uma opção pedagógica viável e 
necessária, no contexto de uma sociedade cada vez mais especializada em que os 
saberes se encontram dispersos, desconexos, numa palavra, desintegrados. 
- 2.º Demonstrar que numa visita de estudo, através da observação da paisagem e de 
outros recursos e estratégias didácticas motivadoras, é possível realizar uma experiência 




Ou seja, procuraremos demonstrar que a paisagem pode ser um recurso didáctico de 
carácter interdisciplinar, orientador de uma experiência de aprendizagem, considerando, 
também, que as visitas de estudo e as estratégias e recursos nela utilizados contribuem 
para a promoção e desenvolvimento de uma educação integral e integradora. 
O presente relatório estrutura-se em quatro capítulos, sendo que, no primeiro deles, é 
feito o enquadramento teórico do estudo em torno da problemática da integração de 
saberes, mas também, em torno de estratégias e recursos que possam potenciar essa 
mesma integração no âmbito da História e Geografia, como é o caso das visitas de 
estudo e do recurso à paisagem, rentabilizando as suas potencialidades didácticas. 
No segundo capítulo realizamos o enquadramento metodológico do estudo. Aí é 
contextualizado e caracterizado o estudo de caso, incluindo o processo de caracterização 
e selecção da amostra. É feita, também, a descrição de todas as etapas e procedimentos 
que são inerentes à concepção, organização e planificação da experiência de ensino 
integrado, consubstanciada numa visita de estudo a Conímbriga e ao vale do Baixo 
Mondego. Neste capítulo são apresentados, ainda, os instrumentos de recolha de dados 
do estudo, seguindo-se a elucidação quanto aos procedimentos de análise dos mesmos. 
O capítulo III é dedicado à apresentação dos resultados obtidos, através dos 
instrumentos de recolha de dados. 
Na sequência do capítulo III, segue-se a interpretação dos resultados, contemplada no 
capítulo IV. 
Por fim, nas considerações finais, é feita a tipificação e caracterização da experiência 
de integração de saberes analisada na presente investigação, para além da apresentação 
das conclusões do estudo, das limitações do mesmo e das perspectivas de investigação 




Capítulo I – Enquadramento teórico do estudo 
1. Integração de saberes: definições de conceitos e referências 
para a sua análise 
No âmbito do processo de Bolonha, foi estabelecido pelo Decreto-Lei n.º43/2007, 
de 22 de Fevereiro, o novo modelo de formação inicial de professores, determinando 
que a formação pedagógico-profissional dos docentes se faça em Mestrado 
profissionalizante de dois anos, após Licenciatura de três anos. Dentro deste novo 
modelo, o ensino da História e Geografia para o 3.º CEB e ES passa a integrar um único 
perfil de formação inicial – o de “professores de História e Geografia”. É oportuno 
potenciar esta aproximação ditada pela nova legislação. 
Assim, tendo um mesmo professor a habilitação para leccionar as disciplinas de 
História e/ou Geografia no 3.º CEB e no ES, devemos procurar estabelecer pontes e vias 
de diálogo entre estas duas disciplinas, que podem assumir diferentes modalidades e 
formas de integração. É neste contexto que é importante reflectir e procurar perceber 
melhor do que falámos quando nos referimos a integração de saberes e a 
interdisciplinaridade. 
1.1. A desintegração de saberes e especialização do conhecimento 
Fala-se nos dias de hoje, cada vez mais, na necessidade de se integrar os saberes que 
se encontram dispersos. O que justifica essa necessidade? O que conduziu o 
conhecimento a este estado de carência de integração? 
Na perspectiva de Gusdorf (2006b, p. 37) o horizonte epistemológico das disciplinas 
científicas tem conhecido uma fragmentação crescente que se vem acentuando desde há 
duzentos anos. 
Quer isto dizer que há uma relação, que parece evidente, entre o aprofundamento do 
conhecimento científico e a sua especialização, tendo esta contribuído para a 
desintegração de saberes. Relação essa que consiste no facto de que quanto maior é o 
aprofundamento do conhecimento científico, maior a desintegração de saberes por via 
da desestruturação e desagregação dos mesmos. 
Parece, assim, justificar-se a premência dos alertas que grupos de investigação e 
reflexão sobre problemáticas da integração de saberes e da interdisciplinaridade vêm 
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fazendo contra os efeitos nefastos da excessiva e desregrada especialização do 
conhecimento. 
Gusdorf (2006a, p. 11) parafraseando Chesteron refere que, nas actuais 
circunstâncias em que se processa a investigação e o aprofundamento do conhecimento 
científico, o especialista “é aquele que sabe cada vez mais sobre um domínio cada vez 
mais restrito, de modo que a sua realização perfeita é saber tudo sobre nada.” Neste 
contexto, “o saber fragmentado é obra de uma inteligência dispersa que pode ser 
considerada como tendo perdido a razão” (Gusdorf, 2006b, p. 37).   
Procurando encontrar resposta mais completa às questões que colocamos no 
parágrafo inicial, torna-se necessário rever, ainda que sinteticamente, qual foi a 
evolução do pensamento e do conhecimento que conduziu ao actual estado de coisas. 
Num regime de pensamento, a que Gusdorf (2006b, p. 38) chamou de arcaico, 
coincidente com a pré-história, ao conhecimento e à consciência dele mesmo, estava 
associado uma ideia de totalidade. O saber unitário era fruto da tradição e dos seus 
códigos, guardado por feiticeiros e sacerdotes. A sua transmissão era feita de geração 
em geração e constituía um património comum, com um carácter identitário e cultural, 
que assegurava a harmonia do indivíduo com a comunidade e o meio envolvente. 
Tradições, saberes resultantes de mitos e rituais, construídos ao longo de várias 
gerações. No fundo uma sabedoria de vida acumulada que, como Camões diria, 
consubstanciava o saber de experiência feito. 
Como assinala Gusdorf (2006b, p. 38) o pensamento grego marca uma ruptura com o 
pensamento arcaico. Dá-se uma transferência da ordem da tradição para a ordem da 
reflexão na percepção do mundo ditado pela “revolução socrática”. 
Distanciando-se do objecto de estudo para sobre ele reflectir e elaborar um discurso 
submetido a princípios de validade universal, o pensamento grego é racional mas não 
deixa de ser total. Isto porque “o processo racional inscreve-se no quadro geral de um 
modelo epistemológico que assegura a coerência global de um saber que, no conjunto 
continua a ser uma sabedoria, na medida em que assegura a coerência harmoniosa do 
universo na sua universalidade” (Gusdorf, 2006b, p. 38). Este sistema de 
inteligibilidade que reagrupa e articula os saberes é o cosmos. A construção do 
conhecimento na Antiguidade, caracterizado por uma pedagogia de carácter unitário, 
instituiu aquilo a que hoje chamamos de cultura geral, isto é, um conhecimento básico e 




Com o final da Antiguidade Clássica, começa-se a forjar o pensamento medieval. 
Pensamento híbrido que construído sobre as ruínas do pensamento greco-latino, 
acrescenta-lhe uma visão judaico-cristã onde o cosmos surge como uma criação divina. 
“O saber pagão subsiste, mas deve submeter-se à lei dos imperativos cristãos; a 
axiomática teológica controla as articulações do cosmos inteligível e inscreve-as nas 
suas perspectivas escatológicas” (Gusdorf, 2006b, p. 40). 
Na Alta Idade Média foi nos mosteiros e nas suas bibliotecas, bem como nas escolas 
urbanas, que a construção do pensamento medieval se alicerçou, profundamente 
marcado pela matriz cristã. Os mosteiros tornaram-se pólos dinamizadores das regiões 
onde se inserem, afirmando-se como núcleos de fervor religioso, mas também de 
revigoramento intelectual e artístico. Mas, é também na Idade Média que em termos 
institucionais ganham forma as Universidades. Para Gusdorf (2006b, p. 40), o 
surgimento desta instituição é um momento marcante na história do saber no Ocidente, 
fundamentalmente, porque a Universidade contempla as disciplinas coordenadas num 
mesmo espaço mental. 
O grande período da história do saber humano, que marca o início de um progressivo 
e intenso processo de desintegração do saber coincide com a época Moderna. O 
Renascimento, as viagens das descobertas, as reformas religiosas, desmoronaram o 
espaço mental e o quadro inteligível em que os saberes se integravam – o cosmos. Esse 
cosmos vê-se alargado. O Homem vê ampliado o seu conhecimento sobre o mundo – 
que se transformou – e sobre si mesmo. Todo o saber adquirido até então é posto em 
causa. O desenvolvimento do espírito crítico e o método científico assentam na 
premissa de que a observação e a experiência são a base da construção do saber. Um 
saber que ampliado torna evidente a sua imensidão e desperta os homens para a 
impossibilidade individual do conhecimento total. A divisão do trabalho de construção 
do saber torna-se inevitável, surgindo e desenvolvendo-se novos ramos do saber e 
disciplinas. Face a esta inevitável fragmentação do saber, surge a necessidade da sua 
compensação, através de tentativas primárias de interdisciplinaridade. São disso 
exemplo os esforços de complementar o isolamento e esforço individual de 
investigações que carecem de confrontação dos seus resultados com outros e de 
integração num quadro global e inteligível de saberes. Esforços consubstanciados na 
criação de academias e sociedades científicas um pouco por toda a Europa. Mas, 
também, jornais e revistas do século XVII a que se acrescenta a intenção de reunir todo 
o saber numa única obra, a Encyclopédie (Gusdorf, 2006b, p. 42-44). 
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Com efeito, é durante o século XIX que se acelera a desintegração de saberes. Os 
diversos campos epistemológicos dispersam-se, tornam-se mais distantes e mais 
diferentes uns dos outros, quanto ao objecto de estudo, quanto à linguagem utilizada e à 
metodologia seguida. No entanto, esta situação é percepcionada como uma situação 
normal e irreversível face ao aprofundamento e ampliação do conhecimento científico. 
Ganha-se consciência de que “o saber total dispersa-se, fora do alcance dos sábios 
mais competentes, pelo que acabamos por nos aperceber com tristeza que eles são 
espíritos limitados” (Gusdorf, 2006a, p. 14). 
Em virtude deste estado de coisas, não tem havido, ao longo dos anos, uma reflexão 
suficientemente alargada sobre os efeitos nefastos que a especialização crescente tem 
produzido sobre a integridade do saber. Como refere Gusdorf (2006b, p. 47) “preso na 
armadilha da sua especialidade, o especialista é aquele que, incapaz de se distanciar 
da sua especialidade, se torna incapaz de a definir […] Cativado pelos detalhes o 
especialista perde o sentido de conjuntos.”  
Perante os efeitos deste processo histórico de contínua desagregação e desintegração 
de saberes e de crescente especialização do conhecimento, torna-se necessária uma 
conversão interdisciplinar que consubstancie “uma reunificação do espaço mental. Um 
reagrupamento dos saberes deve restituir ao ser humano o seu lugar privilegiado de 
ponto de partida e de ponto de chegada de todas as formas de conhecimento” (Gusdorf, 
2006b, p. 52). 
Contudo, é para nós evidente que esta perspectiva integradora dos saberes não vai, 
não pode e não deve pôr fim ao conhecimento especializado. Como refere Pombo 
(2005, p.4), a especialização “tem produzido resultados notáveis, magníficos. Não 
podemos recusar, nem menosprezar, nem esquecer, que foi este procedimento analítico 
da ciência moderna que deu origem a todos os conhecimentos e a todo o bem-estar que 
lhe devemos.” Defendemos que, no sentido de mitigar os custos da especialização sobre 
a desintegração de saberes, o conhecimento deve estar sujeito e integrado num quadro 
de inteligibilidade que seja reflexo de uma nova estrutura mental em que os saberes são 
unificados. 
1.2. Pluridisciplinaridade, interdisciplinaridade e transdisciplinaridade: por uma 
visão integrada do ensino 
Diversos autores têm dedicado a sua atenção, ao longo das últimas décadas, às 
problemáticas relacionadas com a integração de saberes e com a interdisciplinaridade. 
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Em Portugal tem-se destacado Olga Pombo. Esta investigadora tem procurado defender 
a necessidade de se realizarem, cada vez mais, experiências interdisciplinares e de 
ensino integrado. Segundo Pombo (2004, p.116-117) cada vez mais professores sentem 
necessidade de realizarem experiências interdisciplinares na sua acção pedagógica. Tal 
necessidade fundamenta-se em três aspectos centrais. 
O primeiro deles encontra-se relacionado com a tomada de consciência do estado de 
ruptura atingido pela escolaridade, em razão da fragmentação e crescente especialização 
do conhecimento científico. Neste contexto, constrói-se a ideia que a escola tem cada 
vez mais conteúdos para ensinar, pois as diferentes áreas do saber têm conhecido um 
aprofundamento e ampliação vertiginosos nos últimos dois séculos, com disciplinas a 
desmultiplicarem-se em subdisciplinas. Este fenómeno está na origem da sentida 
sobrecarga dos currículos escolares. Nessa medida, os conteúdos que são cada vez mais 
específicos, dispersos e desintegrados, colocam os alunos perante desafios de abstracção 
que os afastam do concreto, contribuindo para a construção de estruturas mentais 
compartimentadas nos mesmos, nas quais se perde a noção de conjunto e articulada do 
saber.  
Como refere Pombo (2004, p. 117-118), “a aspiração interdisciplinar emergente 
entre os professores corresponde ao desejo de uma prática de ensino que aponte no 
sentido da articulação e do cruzamento de saberes disciplinares, que suscite a 
confluência de perspectivas para o estudo de problemas concretos, que restitua ao 
objecto de experiência comum a sua dignidade enquanto objecto de estudo, que 
possibilite alguma economia de esforços e até mesmo uma melhor gestão de recursos.” 
Um segundo aspecto, é a evidente concorrência que os novos meios de informação e 
comunicação fazem à escola, contribuindo para a sua ruptura. Neste sentido, perante os 
múltiplos veículos que com a escola competem na transmissão do saber, ganha 
importância a função educativa que, em nosso entender, aquela deve assumir. Função 
alicerçada na integração de saberes, possibilitando aos alunos uma formação integral e 
integradora. Cabe “à escola a função decisiva de fornecer ao aluno quadros globais de 
inteligibilidade, sistemas de enquadramento e referência que lhe permitam situar, ligar, 
articular, numa palavra, integrar, a multiplicidade de informações que constantemente 
lhe chega pelos mais diversos meios de comunicação” (Pombo, 2004, p. 119). 
Há ainda um outro aspecto apontado e que explica a necessidade sentida por muitos 
professores, nas escolas, de colocarem em prática experiências de ensino integrado e/ou 
interdisciplinar, estando esse aspecto relacionado com “os efeitos decorrentes da 
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ruptura entre tecnociência e o homem comum” (Pombo, 2004, p. 119). Isto é, o 
progressivo distanciamento entre a ciência e a generalidade das pessoas. À medida que a 
ciência se foi especializando, foi tornando-se acessível a apenas uma pequena minoria 
de especialistas. A integração de saberes deve ser vista como uma oportunidade de 
atenuar os efeitos da excessiva especialização, possibilitando uma aproximação entre 
ciência e o homem comum. 
Na defesa de uma visão integrada do ensino, Gusdorf (2006a, p. 22) assinala que 
“um sistema educativo digno desse nome só tem valor se assumir a sua função de 
ordenador do conhecimento, em virtude de um imperativo de convergência, em 
oposição a todos os imperativos de divergência em vigor no mundo actual.” Assim, se 
operará a reforma das estruturas mentais, que o conhecimento interdisciplinar implica. 
A referência de inteligibilidade e de reagrupamento dos propósitos da investigação e do 
saber será o ser humano (Gusdorf, p. 57, 2006b). 
Parece claro, como aponta Vaideanu (2006, p. 163), que existe uma divergência 
“entre a filosofia que subjaz à interdisciplinaridade [e, acrescentámos nós, à integração 
de saberes] e um ensino concebido por disciplinas mais ou menos compartimentadas, 
mas, no ensino tradicional, há também uma tendência para a multiplicação das 
conexões entre disciplinas.” 
Com efeito, para se colocar em prática uma ou várias experiências de ensino 
integrado, que efectivem a integração de saberes, temos que ter um quadro conceptual 
de referência em que seja possível definir, em traços gerais, aquilo que queremos 
colocar em prática. Assim, temos que ter a mínima noção do significado de alguns 
conceitos como os de pluridisciplinaridade, interdisciplinaridade e transdisciplinaridade. 
Nesse sentido, a proposta terminológica adoptada no presente estudo, será baseado 
no quadro conceptual definido por Pombo, Guimarães e Levy (1994). O que aí é 
defendido é “que os conceitos de pluridisciplinaridade, interdisciplinaridade e 
transdisciplinaridade, enquanto conceitos caracterizadores de diversificadas práticas 
de ensino, devem ser entendidos como momentos de um mesmo contínuo: o processo 
progressivo de integração disciplinar (ou ensino integrado), isto é, de qualquer forma 
de ensino que estabeleça uma qualquer articulação entre duas ou mais disciplinas” 
(Pombo, Guimarães e Levy, 1994, p.11). 
Comecemos por ver o que os conceitos têm em comum na sua grafia – a palavra 
disciplinaridade. Ou seja, estes conceitos derivam, antes de mais, da existência de 
disciplinas. Disciplina numa dupla perspectiva; enquanto ramo específico e 
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especializado do saber e numa perspectiva pedagógica, enquanto unidade curricular, nas 
escolas. Nestas duas perspectivas, a palavra disciplina concretiza o sentido da inevitável 
dispersão do saber, que conduziu à sua especialização, fragmentação e desintegração. 
Berger (1972, apud Pombo, 2004, p. 163) define disciplina como um conjunto 
específico de conhecimentos, com características próprias. Palmade (1979, apud 
Pombo, 2004, p. 163) tem uma visão semelhante, destacando o conjunto de fenómenos 
que uma disciplina aborda no sentido de favorecer a compreensão do seu objecto de 
estudo, procurando fazer previsões e estabelecer correspondências. 
No que respeita à palavra disciplinaridade, Heckhausen (1972, apud Pombo, 2004, p. 
163-164) destaca que esta se refere à exploração científica, especializada e que segue 
uma metodologia própria, visando a formulação e/ou reformulação do corpo de 
conhecimentos sobre o domínio determinado e homogéneo em questão. 
A proposta terminológica que seguimos, neste trabalho, como já referimos, será 
inspirada em Pombo, Levy e Guimarães (1994). Nesse sentido, verificamos que as 
palavras que nos propusemos definir conceptualmente diferenciam-se entre si, em 
relação ao prefixo que possuem. Prefixos que conjugados com a palavra 
disciplinaridade constituem conceitos diferentes. Essas diferenças radicam no 
significado semântico diverso dos prefixos. Pluri, no sentido de vários, relevando o 
número e diversidade de disciplinas em causa. Inter, que evoca o sentido de conceito 
intermédio, algo em inter-relação. Como refere Gusdorf (1990, apud Pombo, 2004, p. 
164) “o prefixo inter não indica apenas uma pluralidade, uma justaposição; evoca 
também um espaço comum, um factor de coesão entre saberes diferentes.” O prefixo 
“trans” pressupõe uma superação, uma transposição das fronteiras disciplinares para um 
nível de articulação, em que não são discerníveis essas mesmas fronteiras. 
No quadro conceptual por nós seguido a pluridisciplinaridade é “qualquer tipo de 
associação mínima entre duas ou mais disciplinas, associação essa que, não exigindo 
alterações na forma e organização do ensino, supõe contudo algum esforço de 
coordenação entre os professores dessas disciplinas.” (Pombo, Guimarães e Levy, 
1994, p.12). 
Tal entendimento é, aliás, partilhado por autores como Palmade (1979, apud Pombo, 
2004, p. 170) que destaca a cooperação metodológica e instrumental entre as disciplinas 
envolvidas, algo que, não implica uma integração conceptual. Resweber (1981, apud 
Pombo, 2004, p. 170) fala de uma análise conjunta de um mesmo objecto de estudo, 
sem implicar a elaboração de uma síntese. No mesmo sentido vai a definição de Dellatre 
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(1973, apud Pombo, 2004, p. 170), acrescentando que a realização comum para que 
concorrem as disciplinas em causa, não implica uma modificação das perspectivas 
disciplinares envolvidas, nomeadamente em termos metodológicos. 
Contudo, Gusdorf (1990, apud Pombo, 2004, p. 169) e Berger (1972, apud Pombo, 
2004, p. 169) têm um entendimento algo diferente sobre o conceito. Falam ambos de 
justaposição, isto é, algo que é colocado lado a lado. Para Gusdorf, de certa forma, 
fazendo uso da ironia, a justaposição que associa à pluridisciplinaridade é de 
especialistas estranhos entre si que, muitas vezes se reúnem sem qualquer interesse de 
se ouvirem uns aos outros. Berger refere-se à justaposição de disciplinas que 
apresentam campos de conhecimento mais ou menos próximos. Visão que, em nossa 
opinião é redutora e pouco ambiciosa, uma vez que pode não implicar qualquer tipo de 
integração disciplinar ou de ensino integrado. Recordamos que, na nossa perspectiva, a 
pluridisciplinaridade já pressupõe um certo grau de integração disciplinar. 
Num patamar intermédio de integração disciplinar, isto é, entre a 
pluridisciplinaridade e a transdisciplinaridade, encontramos a interdisciplinaridade. Esta 
será “qualquer forma de combinação entre duas ou mais disciplinas com vista à 
compreensão de um objecto a partir da confluência de pontos de vista diferentes e 
tendo como objectivo final a elaboração de uma síntese relativamente ao objecto 
comum. A interdisciplinaridade implica, portanto, alguma reorganização do processo 
de ensino/aprendizagem e supõe um trabalho continuado de cooperação dos 
professores envolvidos” (Pombo, Guimarães e Levy, 1994, p.13). 
Esta definição vai de encontro à perspectiva de Gusdorf (1990, apud Pombo, 2004, p. 
164), que já afloramos, mas também de outros autores como Berger (1972, apud 
Pombo, 2004, p. 164-165) que evidencia os diferentes graus de interdisciplinaridade, a 
partir da intensificação da integração de duas ou mais disciplinas, podendo “ir desde a 
simples comunicação de ideias até à integração mútua dos conceitos directivos, da 
epistemologia, da terminologia, da metodologia, dos procedimentos, dos dados e da 
organização, da investigação e do ensino correspondentes.” 
Jantsch (1972, apud Pombo, 2004, p. 165) refere-se à interdisciplinaridade como um 
“princípio de organização que visa a coordenação de temas, conceitos e das 
configurações disciplinares.” 
 Piaget (1972, apud Pombo, 2004, p. 165) fala em intercâmbio e integração 
recíproca. Marion (1978, apud Pombo, 2004, p. 165) numa cooperação de várias 
disciplinas. Duas definições que nos parecem vagas e pouco clarificadoras, mas que no 
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fundo têm por base a ideia fundamental da integração. Por sua vez, Resweber (1981 
apud Pombo, 2004, p. 165-166) salienta que a interdisciplinaridade está além da 
pluridisciplinaridade, entre outros aspectos, pelo facto de revelar que a identidade do 
objecto de estudo complexifica-se, explicitando a sua problematicidade e relatividade 
através dos diferentes métodos das várias disciplinas. 
A transdisciplinaridade como já deixamos antever, é o nível máximo de integração 
disciplinar ou de uma situação de ensino integrado. Ou seja, entendemos que se trata de 
uma “unificação de duas ou mais disciplinas tendo por base a explicitação dos seus 
fundamentos comuns, a construção de uma linguagem comum, a identificação de 
estruturas e mecanismos comuns de compreensão do real, a formulação de uma visão 
unitária e sistemática de um sector mais ou menos alargado do saber” (Pombo, 
Guimarães e Levy, 1994, p.13). 
Para que este nível de integração máximo fosse uma realidade, a concepção de escola 
que temos hoje teria que sofrer grandes alterações. Desde logo a organização disciplinar 
dos currículos teria que ser eliminada, o que também implicaria uma revisão dos 
princípios de divisão temporal e espacial da escola. Trata-se, portanto, nas actuais 
circunstâncias de uma realidade hipotética e utópica e, dessa forma, desadequada à 
realidade em presença. 
A visão que adoptamos é semelhante à de Piaget (1972, apud Pombo, 2004, p. 170-
171) que encara a transdisciplinaridade como uma etapa superior em relação à 
interdisciplinaridade. Na sua perspectiva a transdisciplinaridade concretizaria uma 
integração global das várias ciências. 
Jantsch (1972, apud Pombo, 2004, p. 171) limita-se a situar a transdisciplinaridade 
como uma etapa posterior à interdisciplinaridade e como grau último de coordenação 
num sistema de educação e inovação. 
Já Gusdorf (1990, apud Pombo, 2004, p. 171) releva “uma perspectiva de 
transcendência que se aventura para além dos limites do saber propriamente dito em 
direcção a uma unidade de natureza escatológica.” Uma definição, em nossa opinião, 
demasiado abstracta e inconcreta, distante do quadro conceptual referencial que regerá 
este trabalho. 
Torna-se importante entender que a integração de saberes e, mesmo a 
interdisciplinaridade, não implicam uma nova teoria pedagógica. Pombo (2004) refere, 
quanto a este aspecto, que a integração de saberes e a aspiração interdisciplinar não 
podem ser vistas como uma nova teoria pedagógica pois, ela não foi objecto de uma 
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definição teórica precisa e nem sequer se impôs nas escolas de forma burocrática ou 
exterior à escola. A necessidade de promoção da integração de saberes e da 
interdisciplinaridade é fruto da necessidade sentida pelos professores durante a sua 
prática pedagógica de uma maior articulação e integração entre os diferentes e dispersos 
saberes disciplinares. Por outro lado, e como demonstramos no presente ponto do 
trabalho, os conceitos implicados na integração de saberes ainda não estão 
suficientemente estabilizados para que se possa falar de uma pedagogia, que, antes de 
ser posta em prática, tem que ter um forte enquadramento teórico e conceptual. 
Foi, justamente, no sentido de mitigar alguma ambiguidade e o carácter flutuante dos 
conceitos das palavras elucidadas que sentimos a necessidade de adoptar um referencial 
conceptual mais preciso e claro. 
1.3. Integração disciplinar: análise e realização 
Tendo sido elucidado o entendimento que temos sobre conceitos essenciais no 
âmbito da integração de saberes e da interdisciplinaridade, torna-se importante 
conhecermos referências e categorias de análise que nos possibilitem caracterizar 
situações de ensino integrado. 
A opção pelo modelo de análise, da autoria de Pombo, Guimarães e Levy (1994, p. 
32-48), seguida no presente estudo, deve-se ao facto de ser um modelo claro e preciso 
que dá conta do trabalho meritório de investigação feito pelos autores referidos, em 
Portugal. 
O que propomos fazer no presente ponto é explicitar em que consistem as categorias 
de análise, para que possamos tipificar a experiência de ensino integrado que serve de 
propósito ao presente estudo.  
As categorias de análise, que passaremos a apresentar, foram elaboradas pelos 
investigadores, já mencionados, no sentido de permitirem analisar, de forma objectiva e 
estruturada qualquer situação de ensino que vise a articulação de saberes disciplinares e 
transversais. 
Nesse sentido, as categorias de análise são dez, sendo que, as primeiras quatro 
incidem sobre o número e a natureza das disciplinas envolvidas, o grau de integração 
disciplinar, bem como sobre os pressupostos teóricos e metodológicos da actividade 
integradora. As restantes seis referem-se aos diversos modos de realização do ensino 
integrado (Pombo, Guimarães e Levy, 1994, p. 32). 
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A primeira categoria chamada “âmbito da integração” refere-se ao número de 
disciplinas envolvidas na experiência de ensino integrado. A variabilidade do número de 
disciplinas em causa pode indiciar a maior ou menor extensão e amplitude de uma 
experiência de ensino integrado. 
 A propósito desta categoria, Pombo, Guimarães e Levy (1994, p. 33) referem o 
seguinte: “ainda que, em geral, a integração de duas ou mais disciplinas seja feita 
através de um trabalho de colaboração entre os professores dessas disciplinas, é ainda 
concebível que a integração possa ser levada a cabo por um só professor a quem 
caberia fazer convergir, sobre um dado assunto, um certo número de conhecimentos ou 
procedimentos metodológicos tradicionalmente associados a outras disciplinas.” 
 Algo que acontece na experiência de integração estudada no presente trabalho, ainda 
que com condicionalismos específicos, como veremos mais à frente. 
A categoria “alcance da integração” é relativa à natureza das disciplinas envolvidas 
na situação de ensino integrado. Natureza essa, determinada pelos conteúdos de ensino-
aprendizagem susceptíveis de serem abordados e integrados. Desta forma, o alcance da 
integração “será menor quando as disciplinas em jogo pertencerem a uma mesma área 
curricular e maior quando estiverem em causa disciplinas de diferentes áreas 
curriculares (científicas, artísticas, tecnológicas, da área das humanidades ou outras) ” 
(Pombo, Guimarães e Levy, 1994, p. 35). 
A “intensidade da integração” constitui, também, uma das categorias de análise e 
refere-se ao grau de integração da experiência de ensino integrado analisada. Consoante 
o grau de coordenação, combinação ou fusão, a interacção e intensidade da integração 
será maior ou menor. 
Nesse sentido, nas situações em que a integração passe por uma coordenação entre as 
disciplinas envolvidas, o grau de intensidade situar-se-á na pluridisciplinaridade, sendo 
um exemplo de baixa integração disciplinar. 
Quando a experiência de integração é de tal forma elevada, ao ponto de existir uma 
fusão entre as disciplinas envolvidas, estamos perante uma situação de integração 
transdisciplinar. 
Entre estes extremos enunciados, “consideramos um contínuo de situações em que é 
crescente a intensidade de integração entre disciplinas. Mais do que uma simples 
coordenação, haveria aqui um processo de aprofundamento progressivo da integração 
entre as disciplinas envolvidas, mantendo-se todavia os limites de cada uma.” (Pombo, 
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Guimarães e Levy, 1994, p. 36). A intensidade da integração encontra-se, nesse caso, na 
interdisciplinaridade.     
Todos os entendimentos conceptuais sobre os três níveis de integração 
(pluridisciplinaridade, interdisciplinaridade e transdisciplinaridade) estão de acordo com 
as opções terminológicas adoptadas no presente estudo e apresentadas no ponto 1.2. do 
capítulo I. 
Uma outra categoria diz respeito à “perspectiva integradora” subjacente a uma 
experiência de ensino integrado. Isto é, a princípios teóricos implicados na situação de 
integração. 
Numa situação de ensino pluridisciplinar, os pressupostos teóricos estarão associados 
a uma ideia de paralelismo, uma vez que o trabalho desenvolvido em coordenação pelas 
disciplinas envolvidas é feito lado a lado, sem que seja necessária a confluência de 
conteúdos e métodos de trabalho. 
Associados a uma situação interdisciplinar está o fundamento teórico de que o estudo 
de um objecto comum às disciplinas envolvidas, não deixando de evidenciar uma 
perspectiva própria de cada campo disciplinar (perspectivismo), implica uma 
convergência ou combinação dessas perspectivas para “permitir o esclarecimento 
completo, harmonioso ou coerente do problema em questão” (Pombo, Guimarães e 
Levy, 1994, p. 39). 
Num último nível de integração, a transdisciplinaridade tem como pressuposto 
teórico subjacente “a unidade global do mundo (ou do conhecimento do mundo) que 
transcende os saberes disciplinares, mas que constitui o limite para o qual convergem 
esses saberes (holismo)” (Pombo, Guimarães e Levy, 1994, p. 40). 
Uma quinta categoria é relativa ao “nível de realização da integração”, isto é, ao 
lugar hierárquico em que as decisões sobre a integração são tomadas. São considerados 
três grandes níveis hierárquicos: macro, intermédio e micro. 
O nível macro está relacionado com a concepção e construção curricular, estando 
esse processo impregnado de grandes opções globais de natureza estratégica com 
grande carga filosófica, política e educacional. Nessas grandes opções podem ou não 
estarem consagrados princípios que advoguem a integração de saberes e o ensino 
integrado. Algo que terá natural influência sobre a efectivação de experiências de ensino 
integrado. 
Num nível intermédio, é considerado o momento de construção dos programas das 
diversas disciplinas curriculares. A integração pode ser feita, neste nível, 
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horizontalmente (entre programas de disciplinas de um mesmo ano de escolaridade) ou 
verticalmente (procurando dotar, os programas das disciplinas, de maior coerência, ao 
longo dos anos de escolaridade). 
Por fim, num nível micro de realização da integração são considerados os momentos 
da concepção, planificação e concretização da situação de integração. 
Uma outra categoria permite analisar qual é a “via de integração” da situação de 
ensino, isto é, se a integração é feita por via curricular (quando a experiência se 
desenrola no contexto do currículo escolar) ou por via extra-curricular (actividades não 
contempladas no currículo oficial da escola). A via curricular, é ainda subdividida em 
via disciplinar ou em via extra-disciplinar, quando é realizada no âmbito de uma área 
curricular não disciplinar. 
A sétima categoria “modalidade de integração” refere-se ao suporte didáctico, bem 
como ao conteúdo em torno do qual a situação educativa integradora se organiza. Nesse 
sentido, a modalidade de integração pode ser feita ao nível dos programas disciplinares, 
de unidades didácticas, de temas extrínsecos aos programas e por actividades não 
lectivas que exijam um esforço de integração disciplinar. Nesta última modalidade, 
podem estar implicados a realização de visitas de estudo, de trabalhos de projecto, assim 
como outras actividades específicas e de carácter pontual. Na modalidade relativa aos 
temas extrínsecos deve-se, ainda, considerar o tratamento didáctico, pelo que, são 
possíveis quatro tipos de temas extrínsecos: um conceito, um assunto, um problema 
e/ou um processo (Pombo, Guimarães e Levy, 1994, p. 43-44). 
Segue-se a categoria “duração da experiência de integração” que tem a ver com o 
tempo implicado no desenvolvimento da experiência de integração. Podemos estar a 
falar de uma visita de estudo ou simplesmente de uma aula, tratando-se nesses casos de 
uma situação pontual. Ou de um ano de escolaridade ou mesmo ciclo de ensino, sendo 
aí, bastante mais alargado o período da experiência. “Como facilmente se depreende, a 
duração da integração é função de variados factores, em especial da “modalidade da 
integração” adoptada. Se, como vimos, se pretender, por exemplo, a integração dos 
programas de duas ou mais disciplinas, torna-se necessário preparar e realizar uma 
experiência anual. Pelo contrário, se se pretende apenas tratar de forma integrada um 
conjunto de unidades didácticas, a integração terá uma localização temporal mais 
reduzida” (Pombo, Guimarães e Levy, p. 45, 1994). 
A penúltima categoria apresentada é relativa à “origem da experiência da 
integração”, no sentido de analisar que instância é responsável pelo desencadear da 
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situação de ensino integrado, ou seja, de que instância parte a iniciativa para tal. Com 
efeito, a experiência de aprendizagem pode ser desencadeada por organismos e/ou 
pessoas exteriores à escola ou ser idealizada no interior da escola.  
Sendo exterior à escola, a proposta pode partir do Ministério da Educação, de uma 
Universidade, de centros de Formação de professores ou projectos de investigação. 
Sendo desencadeado no interior da escola, todo o processo de concepção de uma 
experiência de ensino integrado, pode provir do Conselho Pedagógico, grupo 
disciplinar, grupo de professores, por um professor, entre outros. 
Finalmente, a última categoria, “enquadramento da experiência de integração”, 
refere-se à existência ou não de apoios prestados para que a experiência de integração se 
concretize. Se, por um lado, pode não haver apoios, por outro, os eventuais apoios 
podem ser prestados de forma diferente. Assim, são considerandos apoios institucionais 
(que consistem na disponibilização de condições aos professores para levarem a cabo a 
experiência, com o devido enquadramento legal), os apoios científicos (em termos de 
informação, formação, planificação e acompanhamento da experiência) e os apoios 
materiais (pagamentos, materiais didácticos, espaços para trabalho, contribuições 
financeiras, etc.). 
Com a apresentação das categorias de análise, seguindo a proposta de Pombo, 
Guimarães e Levy (1994, p. 32-48), procuramos, sobretudo, encontrar um referencial de 
análise que permita caracterizar situações de ensino que impliquem alguma forma de 
integração disciplinar. 
1.4. Experiências de ensino integrado 
Ao longo dos anos, experiências de ensino integrado têm-se multiplicado nas escolas, 
surgindo como uma aspiração de grupos de professores numa tentativa de verem 
atenuada a compartimentação do saber, ditada pela organização disciplinar estanque dos 
currículos escolares. 
O grande momento que marca o início intenso da discussão e realização de 
experiências interdisciplinares e de integração de saberes dá-se após Maio de 1968, em 
França. Muitas dessas experiências, apresentando características múltiplas e diversas, 
foram iniciativas espontâneas dos professores, no contexto da sua realidade educativa.  
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Na década de 70 do século XX, foram várias as experiências interdisciplinares e de 
integração de saberes desenvolvidas na Europa, conforme Pombo (2004, p.125-126) 
assinala. 
Ao nível do ensino secundário, foram desenvolvidas em França, durante os anos 70 e 
80 do século passado, várias iniciativas que destacavam o papel da Filosofia enquanto 
disciplina de charneira para o fomento e aprofundamento da interdisciplinaridade. 
Já no mundo anglófono, com a Inglaterra na dianteira, as iniciativas de promoção da 
integração de saberes e da interdisciplinaridade desenvolvem-se no âmbito do ensino 
das ciências. Fala-se em “ensino integrado das ciências” quando na década de 1970 em 
torno da UNESCO são realizadas propostas integradoras que visam o ensino articulado 
de disciplinas científicas. 
No contexto do “ensino integrado das ciências”, cujas experiências se alargaram a 
várias regiões e países do mundo, realizaram-se múltiplas conferências onde se 
apresentaram projectos, se fez o acompanhamento de outros e retiraram-se conclusões 
de situações experienciadas. Foram mesmo criadas associações que, no final dos anos 
70, tinham como finalidade serem espaços de promoção de intercâmbios em termos de 
experiências e métodos utilizados (Cf. Pombo, 2004, p. 112-113). 
Em África, no Sudoeste Asiático e em alguns Estados Árabes, foram desenvolvidos 
projectos de integração de saberes em articulação com programas de educação 
ambiental. Como refere Pombo (2004, p.113), “há efectivamente uma proximidade 
fundamental entre o projecto educativo da interdisciplinaridade e o da educação 
ambiental. Em ambos os casos se defendem os valores da convergência, em ambos os 
casos há a necessidade de associar diversas ciências na investigação de um problema, 
em ambos os casos se adopta uma perspectiva sistémica, em ambos os casos se aponta 
para um comprometimento na acção.” 
Também na década de 70, a nível universitário, se desenvolveram projectos de 
âmbito interdisciplinar. Na Universidade de Gand, um grupo de trabalho coordenado 
por Leo Apostel concebeu a constituição de um “Centre de Synthèse Interdisciplinaire”. 
Para além do trabalho de investigação e ensino interdisciplinares, a finalidade última do 
projecto era a realização de uma síntese interdisciplinar, entre ciências naturais e 
ciências da cultura (Pombo, p.114, 2004). 
Em Portugal, os projectos de interdisciplinaridade ganharam maior notoriedade nos 
finais dos anos de 1980 e princípios da década de 1990. Em termos de investigação 
sobre interdisciplinaridade e integração de saberes, como já se entendeu, têm-se 
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destacado, pelo seu pioneirismo e empenho Olga Pombo, Henrique M. Guimarães e 
Teresa Levy. 
O Projecto Mathesis, que teve início no ano lectivo de 1989/1990, foi uma iniciativa 
do Departamento de Educação da Faculdade de Ciências de Lisboa, tendo o apoio da 
Fundação Calouste Gulbenkian e do Instituo Nacional de Investigação Científica. 
A finalidade deste projecto passava pelo desenvolvimento de actividades que 
permitissem recolher dados para estudar e reflectir sobre problemas decorrentes da 
integração da saberes, do ensino integrado das ciências e da interdisciplinaridade. O 
projecto contemplou momentos de acções de formação dos docentes comprometidos 
com os projectos, assim como prestou apoio à realização de várias experiências 
interdisciplinares. A criação de um centro de documentação sobre interdisciplinaridade, 
integração de saberes e temas afins, aberto ao público foi, também, um legado herdado 
deste projecto. 
No âmbito do projecto Mathesis, foram apresentadas e discutidas, entre outras, 
experiências de ensino integrado como “Descobrir Monsanto”, na Escola Secundária D. 
Pedro V; “A interdisciplinaridade é possível?”, na Escola Secundária Marquês de 
Pombal, e “Viver a Escola”, na Escola Secundária da Falagueira, na Amadora. 
Estas experiências apresentam características específicas, desde logo se analisarmos 
o âmbito, o alcance, a intensidade, as modalidades de realização e a duração da 
experiência de integração. No entanto, em todas elas foi possível intensificar a 
coordenação entre professores e proporcionar aos alunos um conhecimento mais 
alargado, um saber global, sem barreiras. As experiências despertaram, nos alunos, uma 
maior motivação e interesse para a aprendizagem e provaram que é possível coordenar e 
articular os programas das diferentes disciplinas curriculares, no sentido da integração 
de saberes. 
Por outro lado, é evidente, ao longo das experiências, a inevitável existência de 
limitações e obstáculos que, de alguma forma, influenciam o desenrolar das mesmas e 
que colocam em causa o cumprimento de alguns objectivos iniciais. 
2. As visitas de estudo como estratégia potenciadora da 
integração de saberes 
No âmbito do estudo que realizamos e que é objecto de análise no presente trabalho, 
concebemos e levamos a cabo uma visita de estudo, como estratégia promotora da 
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integração de saberes, procurando rentabilizar as potencialidades que esta estratégia, 
que também é recurso didáctico, tem para oferecer a alunos e professores, durante o 
processo de ensino-aprendizagem. 
Como refere Monteiro (1995, p. 188), “as visitas de estudo têm, progressivamente, 
acentuado o seu carácter interdisciplinar: as deslocações dos alunos surgem 
integradas em projectos-turma, colaborando na sua planificação e organização 
professores de diferentes disciplinas. Uma mesma realidade é susceptível de ser 
abordada em diferentes perspectivas, tornando-se mais fácil para os alunos 
compreender, no concreto, que os conhecimentos não são compartimentados.” 
No caso do nosso estudo, reconhecendo aspectos geográficos e históricos de um 
território, a compreensão do carácter total da realidade sai favorecida. Fica, assim, 
aberto o caminho para o desenvolvimento e aprofundamento da integração de saberes e 
da prática de um ensino/aprendizagem integrada. 
Nesse sentido, torna-se importante perceber do que estamos a falar quando nos 
referimos a visitas de estudo, conhecer algumas das suas potencialidades didácticas e 
condicionalismos e compreender as etapas e os procedimentos inerentes à sua 
realização. 
2.1. O conceito de visita de estudo 
A definição conceptual daquilo que entendemos por “visita de estudo” carece de 
clarificação e explicitação pois, muitas vezes, em contextos exteriores ao da escola e, 
mesmo dentro das escolas, não há uma noção clara da finalidade pedagógica e didáctica 
que tem que estar inerente a esta estratégia/recurso. 
Com efeito, frequentemente somos confrontados com uma multiplicidade de 
terminologias como saída de campo, visita de campo, trabalho de campo e saída de 
estudo que, muitas vezes, são tidas como sinónimos de visita de estudo. É importante 
termos a noção de que isso não é verdade, principalmente para quem é agente de uma 
comunidade educativa. 
Tendo em consideração estes aspectos, alguns autores têm sentido a necessidade de 
proceder à explicitação que aludimos. Para Krepel (1981, apud Almeida, 1998, p.51) as 
visitas de estudo são viagens organizadas pelas escolas, com objectivos educacionais, 
com a especificidade dos alunos terem a possibilidade de observarem e estudarem os 
objectos de estudo nos seus locais funcionais.  
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Brehm (1969 apud Almeida, 1998, p.51) acrescenta ainda, que uma visita de estudo 
não tem que ser realizada, necessariamente, a um local distante da escola. Assim, uma 
actividade desta natureza pode ter como destino o meio envolvente à escola.  
Conjugando estas duas perspectivas, Almeida (1998, p.51) considera que o termo 
visita de estudo deve ser utilizado “para qualquer deslocação efectuada por alunos ao 
exterior do recinto escolar, independentemente da distância considerada, com 
objectivos educacionais mais amplos ao do mero convívio entre professores e alunos.” 
 Quanto à confusão terminológica que muitas vezes ocorre com os termos saída de 
campo e/ou visita de campo, entendemos, à semelhança de Almeida (1998 p. 51), que 
estas implicam, uma saída ou visita a ambientes abertos, relacionados com a área de 
estudo e com especificidades próprias de trabalho e investigação da área ou áreas 
científicas sobre as quais incide a actividade. Deste ponto vista, a definição de visita de 
estudo afigura-se mais abrangente, pois ela pode consubstanciar uma saída/visita de 
campo e, ainda contemplar momentos de trabalho de campo.  
Assim, deixamos já subentender que a concepção do trabalho de campo é, na nossa 
perspectiva, mais restrita do que a de visita de estudo. Como refere Almeida (1981 p. 
51) a concepção de trabalho de campo é entendida “normalmente, como algo que 
envolve a execução de tarefas concretas, nomeadamente a recolha de seres vivos ou 
amostras de rochas, o manuseamento de instrumentos vários para recolha de dados ou 
cartografia de áreas delimitadas.” 
Outra diferença semântica, que em nosso entender não é significativa na prática, é a 
utilização do termo saída ou visita. Sejam elas associados ou não à palavra estudo ou 
campo. Assim, quando nos referimos a saída de estudo ou visita de estudo, referirmo-
nos, na prática, a situações iguais. Da mesma forma acontece quando nos referimos a 
visita de campo ou a saída de campo.  
A diferença está em concepções que divergem por pormenores e que levam 
diferentes círculos de investigadores/autores a designarem, de forma diferente, aquilo 
que na prática é igual. 
Particularmente nas disciplinas sobre as quais incidem o estudo de caso objecto de 
análise neste trabalho, verifica-se que, tanto no meio académico como no meio escolar 
associado à área da História, é mais frequente o uso do temo “visita de estudo”. Já na 
área da Geografia, particularmente no meio académico, no Departamento de Geografia 
da FLUP, o termo mais utilizado é saída de estudo. Tal discrepância resulta do 
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entendimento de que o termo “saída” é mais condizente com a finalidade inerente à 
actividade.  
Assim, “saída” deverá ser entendida como o realizar de uma actividade pedagógica 
que implica sair da escola ou de outra estrutura física, (Universidade ou centro de 
investigação e/ou formação) em que habitualmente se encontram as pessoas que vão 
efectuar a actividade. Implica, ainda, ir a um local ou região com a finalidade de estudar 
e ficar a conhecer particularidades que poderão ser relevantes do ponto de vista 
pedagógico-didáctico e científico e, dessa forma, contribuir para o desenvolvimento da 
aprendizagem. 
Já a utilização do termo visita de estudo é o mais comum no contexto educativo 
português. A palavra visita é percepcionada com o significado de ir a um determinado 
local, com o objectivo de conhecer, de explorar, de estudar e de contactar com o 
território/espaços e/ou pessoas, dependendo das finalidades da visita de estudo. 
Em nossa opinião esta distinção tem pouco sentido na prática e não faremos, neste 
trabalho, uma discussão muito pormenorizada sobre a origem da mesma. Contudo, 
defendemos que os dois termos são viáveis, uma vez que para realizar uma visita de 
estudo é necessário efectuar uma saída que, necessariamente, será de estudo. A saída de 
estudo implica ir a um local e ficar lá durante um período de tempo variável, não sendo 
indissociável dos seus fins pedagógicos-didácticos, que pressupõem a existência de 
curiosidade, de interesse educativo e de predisposição para a descoberta. Atitudes e 
motivações implicadas no acto de visitar alguém ou algum território/espaço. 
Dessa forma, e partindo do pressuposto, confirmado pela prática vivenciada, de que a 
percepção do que uns designam de “visita de estudo” e outros de “saída de estudo” é, 
em termos práticos, a mesma, utilizaremos neste trabalho a designação “visita de 
estudo”.  
Esta opção fica a dever-se a duas razões fundamentais: a 1.ª é a de que o termo visita 
de estudo é o mais utilizado na prática lectiva e no discurso usado nas comunidades 
educativas; a 2.ª, muito ligada à primeira, é a de que todos os documentos legais e 
normativos de organismos que tutelam a educação utilizam, também, o termo visita de 
estudo. 
Assim, é importante percebermos que entendimento implícito e explícito está 
presente nos documentos legais e normativos relativos às visitas de estudo. 
 O documento normativo específico, actualmente em vigor, sobre visitas de estudo é 
um ofício-circular, emitido pelas Direcções Regionais de Educação, em 2004. 
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Tendo em conta que o nosso caso de estudo aconteceu numa escola sob tutela da 
Direcção Regional de Educação do Norte (DREN), é o ofício-circular 21/04, emitido 
por este organismo, que nos permitirá perceber melhor qual é o entendimento legislativo 
sobre visitas de estudo. 
O ofício-circular 21/04 de 11 de Março resulta da desactualização dos princípios 
orientadores das visitas de estudo apresentadas no Despacho n.º 28/ME/91 de 28 de 
Março, que aprovava o Regulamento dos programas de geminação, intercâmbio escolar 
e de visitas de estudo ao estrangeiro e que foi acentuada com a reorganização curricular 
da educação básica. Os princípios orientadores e o modelo organizacional das visitas de 
estudo implícito, neste último documento, são omissos em vários aspectos e relativos, 
apenas, a visitas de estudo fora do território nacional. Por outro lado, as Direcções 
Regionais de Educação sentiram a necessidade de criar um referencial de análise para 
apreciação e autorização de pedidos de visitas de estudos. 
 Desta forma, no ofício-circular 21/04 de 11 de Março, é explicitado o conceito de 
visita de estudo. Com efeito, “deverá considerar-se visita de estudo toda e qualquer 
actividade decorrente do Projecto Educativo de Escola e enquadrável no âmbito do 
desenvolvimento de projectos curriculares de escola/agrupamento e de turma, quando 
realizada fora do espaço físico da escola e ou da sala de aula. Nesta acepção uma 
visita de estudo é sempre uma actividade curricular, intencionalmente planeada, 
servindo objectivos e conteúdos curriculares disciplinares e não disciplinares, logo 
uma actividade lectiva, obrigatória para todos os alunos da turma ou para um conjunto 
de turmas para a qual foi estruturada” (Ofício-circular n.º 21/04 de 11 de Março. Porto: 
Direcção Regional de Educação do Norte, 2004). 
Salientamos, nesta definição do conceito de visita de estudo, o facto de ser 
considerada um actividade curricular e lectiva, sendo entendida como estratégia de 
ensino-aprendizagem de complemento e enriquecimento da acção educativa. Deve, por 
isso, ser planificada de forma a corresponder aos objectivos definidos e aos conteúdos 
que se pretendem abordar. Este definição não deixa de estar em consonância com as que 
apresentamos atrás, confluindo e complementando-as em vários aspectos. 
No presente trabalho, o termo “visita de estudo” terá como referencial a definição 
emanada pelos documentos normativos apresentados, pois parece-nos que é clara e 
devidamente contextualizada com a realidade e a prática educativas e, por outro lado, 
não menos importante, sendo documentos com força jurídica, naturalmente, terão que 
ser respeitados e acatados pelas escolas na sua prática quotidiana. 
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2.2. Potencialidades didácticas das visitas de estudo 
As visitas de estudo afiguram-se como estratégia motivadora e estimulante para os 
alunos, uma vez que rompem com a rotina no que concerne ao espaço tradicional onde 
se desenrola o processo de ensino-aprendizagem, isto é, o edifício escolar, em 
particular, a sala de aula. 
Apesar de não decorrer numa sala, a visita de estudo deverá ser sempre encarada 
como uma aula, num contexto diferente do habitual, sendo essa mudança de espaços um 
factor determinante para motivar os alunos. 
A função pedagógica das visitas de estudo é generalista e abrange, praticamente, 
todas as áreas disciplinares. 
Outro aspecto que naturalmente estimula e motiva os alunos é a componente lúdica 
que envolve uma visita de estudo e que leva e propicia um maior comprometimento e 
empenhamento por parte dos alunos  
A visita de estudo facilita assimilação dos conhecimentos, pois concretiza o saber 
teórico e abstracto da sala de aula, proporcionando, aos alunos, o acesso directo e 
planificado a conteúdos de aprendizagem e aproveitando as potencialidades 
pedagógico-didácticas do meio. Mostram muitas vezes a utilidade do saber científico, 
proporcionando uma aprendizagem significativa, através da interligação que se 
estabelece entre a teoria e a prática.  
Como refere Fernandes (1982, apud Almeida 1998, p. 54) “a aprendizagem 
efectuada a partir de dados concretos recolhidos pelos alunos na realidade circundante 
permite torná-la verdadeiramente significativa.” 
A visita de estudo é uma estratégia fundamental para levar a cabo a educação para a 
cidadania, uma vez que a articulação escola-meio propicia a formação pessoal e social 
dos alunos. Apresenta, desta forma, inúmeras vantagens no desenvolvimento das 
relações interpessoais dos seus intervenientes, consubstanciando-se numa melhoria das 
relações professor/aluno e aluno/professor pela proximidade estabelecida, 
proporcionada através de um clima interpessoal que é gerado. Como refere Monteiro 
(1995, p. 189) “num outro registo, num outro contexto de trabalho, o clima interpessoal 
melhora. E muitas vezes, mais importante que os conhecimentos que se adquirem, são 
as descobertas mútuas que se proporcionam.” Potencializam o desenvolvimento de 
valores e atitudes de sociabilidade, cooperação, respeito e preservação do património 
histórico, cultural e natural e o desenvolvimento da capacidade de observação, pesquisa 
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e análise, contribuindo para criar um sentido de responsabilidade e de solidariedade, 
indispensável aos cidadãos do séc. XXI. Incrementam e fomentam, ainda, os contactos 
dos alunos com o mundo exterior à escola. 
Desta forma, a visita de estudo é uma oportunidade para desenvolver e promover, 
junto dos alunos, a assumpção de valores e atitudes de cidadania. 
Como já referimos, e devido à natureza das visitas de estudo que implicam a saída do 
espaço escolar, estas podem ser uma estratégia que permite desenvolver a integração de 
saberes, contemplando momentos de descoberta de novos dados e a relação entre 
conhecimentos (Perdigão de Andrade, 1991, apud Almeida 1998, p. 55). Na experiência 
analisada no presente trabalho, procuramos desenvolver situações de aprendizagem que 
concretizassem a integração de saberes históricos e geográficos. Daí que, no 
desenvolvimento do ensino/aprendizagem das disciplinas de história e geografia, a 
visita de estudo apresenta potencialidades didácticas específicas. 
No âmbito da educação histórica, a visita de estudo encontra terreno fértil para 
desenvolver a consciência cívica dos alunos. Constitui um momento em que o saber é 
colocado em acção e, mediante a natureza da mesma, pode ser uma oportunidade para 
promover o ensino/aprendizagem experimental em História. Através da exploração de 
diferentes expressões artísticas e múltiplas singularidades de uma ou várias épocas 
históricas, chamando a atenção para peculiaridades de vários objectos, instrumentos, 
artefactos do quotidiano de outros tempos, fomenta-se a sensibilidade e o respeito pelo 
património histórico e cultural. Isto é, sem qualquer sombra para dúvida, proporcionar 
um ensino activo e uma aprendizagem significativa pela descoberta de valores, pelas 
causas dos fenómenos, factos e acontecimentos, pela origem e utilidade de 
determinados bens materiais e imateriais. Assim, promove-se o desenvolvimento do 
sentido de identidade dos alunos, bem como a sua integração no meio que os envolve, 
conhecendo melhor a sociedade. São estas condições de partida essenciais para que, no 
futuro, os jovens alunos sejam cidadãos activos, participativos e integrados na sua 
comunidade. 
Enquanto estratégia utilizada na educação geográfica, as vistas de estudo, 
possibilitam que professores e alunos rentabilizem o potencial didáctico da observação 
directa dos territórios e das paisagens. São elas o documento geográfico fundamental, a 
fonte primária de qualquer outra fonte geográfica. De acordo com o nível etário dos 
estudantes envolvidos na visita de estudo, é necessário propiciar o desenvolvimento de 
procedimentos e atitudes que permitam, através da observação in loco, descrever o que 
25 
 
é visto, elencando elementos componentes das paisagens. Desta forma, estarão criadas 
as bases para se procurar interpretar os fenómenos geográficos, resultantes da interacção 
do homem com o seu meio. No ponto 3 do capítulo I, teremos oportunidade de reflectir 
e aprofundar um pouco mais sobre as potencialidades didácticas do recurso à 
observação das paisagens, como factor de integração de saberes históricos e 
geográficos. 
As visitas de estudo devem assumir-se como estratégia fundamental para uma 
formação integradora e integral de todos e de cada aluno. 
2.3. Aspectos a considerar na organização, realização e avaliação das visitas de 
estudo 
A visita de estudo, sendo uma actividade curricular e lectiva, carece, naturalmente, 
de uma preparação e planificação cuidada, à semelhança de qualquer acção pedagógica. 
Só assim se poderá rentabilizar ao máximo as potencialidades pedagógico-didácticas 
que esta actividade oferece. 
A idealização e preparação da visita de estudo devem começar, na impossibilidade de 
se realizar antes, logo em Setembro/Outubro. Aí se começam a definir objectivos da 
visita de estudo, tendo em conta vários aspectos, nomeadamente os conteúdos de 
aprendizagem a leccionar que se apresentem como viáveis para a realização da 
actividade, nas áreas curriculares envolvidas. 
Não sendo um simples passeio ou excursão, a visita de estudo é parte do processo de 
ensino/aprendizagem e, como tal, a definição dos objectivos de natureza cognitiva, 
atitudinal e procedimental, que se pretendem atingir com a sua realização, é 
imprescindível. 
Os objectivos podem ser gerais, de carácter transversal e/ou interdisciplinar e, ainda, 
específicos. Os objectivos devem pressupor o desenvolvimento de competências nos 
alunos, através da articulação de conteúdos de aprendizagem de natureza cognitiva, 
procedimental e atitudinal. 
Uma outra etapa fundamental é a escolha do local ou locais a visitar. Este 
procedimento é condicionado pelo contexto curricular e programático e, também, pelo 
contexto escolar, nomeadamente as características dos alunos que, eventualmente, 
participarão na actividade. 
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Como refere Monteiro (1995, p. 190), “se a visita se enquadra num projecto em que 
intervêm várias disciplinas, a deslocação deve prever a visita a diferentes locais ou a 
um local que possibilite leituras diversas.” 
Os professores, ou pelo menos o professor que coordena a organização da visita de 
estudo, devem conhecer previamente os locais a visitar, realizando uma viagem 
exploratória para recolha de informações ou recursos pedagógicos de apoio e para 
estabelecimento de contactos com organismos ou instituições que tutelam os espaços a 
visitar. Serve, também, para reconhecimento do percurso a efectuar e para realizar uma 
estimativa em relação ao tempo necessário para percorrer os itinerários entre o local de 
partida e chegada e os locais a visitar. Assim, será possível verificar a viabilidade da 
visita de estudo e potencializar o aproveitamento pedagógico dos recursos que poderão 
ser explorados. 
A definição da data é outra decisão essencial e que deve ter em conta alguns factores, 
sendo de destacar os seguintes: conciliar a visita de estudo com a planificação anual e 
de unidade didáctica realizada para as actividades lectivas (aquela pode iniciar e motivar 
para a abordagem a uma unidade didáctica e/ou um tema, ou complementar a 
informação das mesmas ou, ainda, culminar o tratamento pedagógico de uma unidade 
didáctica ou temática); prever em que altura e estação do ano a visita de estudo é mais 
viável e proveitosa, de forma a aproveitar o maior número de horas com o sol acima da 
linha do horizonte e tendo em conta as condições atmosféricas normais nas diferentes 
estações do ano; pensar e planificar tudo com o tempo necessário para que todos os 
procedimentos administrativos, pedagógicos e burocráticos sejam levados a cabo, como 
a aprovação, por parte dos órgãos competentes, para a realização da visita de estudo, a 
obtenção das autorizações dos encarregados de educação e o estabelecimento de 
contactos implicados na logística necessária para a realização da visita, como o contacto 
com a empresa transportadora, com as instituições ou organismos a visitar, com os pais 
e encarregados de educação, entre outros. 
Para se retirar e explorar todas as potencialidades das visitas de estudo, o professor 
tem que realizar um trabalho prévio de preparação que envolve um processo de 
planificação, mas também, um trabalho conjunto com os alunos que consiste no 
conhecimento prévio básico em relação aos locais a visitar e aos conteúdos a abordar no 
decorrer da visita de estudo. Isto porque, a novidade, sendo importante, motivadora e 
excitante na aprendizagem, se extrema, pode causar efeitos negativos na sua eficácia, 
nomeadamente, em termos de diminuição da exploração e de sentimentos de medo, 
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como referem vários autores (Berlyne, 1996, Bogartz e Witte, 1966, Cantor e Cantor, 
1965 citados por Falk, Martin e Balling, 1981, apud Almeida, 1998, p. 66). Este 
momento de contacto prévio com informações básicas acerca da visita de estudo pode 
ser feito recorrendo a um recurso motivacional, com apelo aos sentidos audiovisuais, e 
deverá ser acompanhado de indicações acerca das normas de conduta a serem 
cumpridas pelos alunos na visita de estudo, bem como o material/objectos necessários 
para levar na actividade. 
Outro aspecto a ser planeado é o processo pedagógico-didáctico de 
ensino/aprendizagem que se vai levar a cabo na visita de estudo. Assim, o tratamento 
dos conteúdos e a exploração dos recursos devem ser acompanhados de um 
roteiro/guião onde estejam previstas tarefas para os alunos realizarem e informações 
básicas sobre os locais a visitar e os itinerários a percorrer. Monteiro (1995, p. 191) 
salienta que no roteiro/guião “deverão ser assinaladas as paragens previstas durante o 
percurso, bem como aspectos que merecem ser observados: um rio, um monumento, 
uma actividade agrícola, uma produção artística…Estas paragens […] poderão ser 
assinaladas pelos alunos num mapa, que deve constar do dossier.” 
Incluídas ou não no roteiro/guião, podem ser desenvolvidas outras actividades; no 
nosso estudo de caso foi desenvolvido um peddy-paper, onde estavam incluídas tarefas 
que implicavam o registo de impressões pessoais dos alunos sobre os espaços e 
paisagens observadas, a descrição de objectos, a realização de desenhos, a tiragem de 
fotografias e a pesquisa de informação. Mas muitas outras estratégias e actividades são 
possíveis de serem realizadas nas visitas de estudo, como assinala Monteiro (1995, pp. 
188-195). 
A forma com é estruturada a visita de estudo, está, evidentemente, relacionada com 
as etapas e procedimentos organizativos e preparatórios a que já aludimos. Nesse 
sentido, há diferentes tipos de visitas de estudo. Destacamos três: as visitas guiadas ou 
dirigidas, as visitas de descoberta ou livre e as visitas mistas. No primeiro tipo, o 
professor ou um guia assumem o papel de transmissores de conhecimento, tendo um 
carácter expositivo, remetendo para os alunos um papel passivo. Na visita por 
descoberta ou livre, os alunos assumem um papel activo e munidos de um roteiro/guião 
vão visitar os locais previstos previamente pelo professor. A visita mista, como o nome 
indica, é uma fusão dos dois tipos anteriores, conjugando momentos de exposição e 
explicação por parte do professor, com momentos de descoberta e de construção 
autónoma, mas orientada, do saber por parte dos alunos.  
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A definição do tipo de visita a levar a cabo, tem que ter em atenção as características 
dos alunos participantes e os objectivos educacionais pretendidos. 
Durante a realização da visita de estudo, o professor deve evidenciar um discurso 
pensado e preparado previamente, para aplicar em diferentes situações e contextos, mas, 
também, evidenciar flexibilidade perante situações imprevistas que, inevitavelmente e 
felizmente, acontecem. 
Ainda na preparação da visita de estudo há que planear e delinear os moldes em que 
assentará a avaliação dos alunos, dos professores e da actividade na sua globalidade. 
Daí que recursos como o roteiro/guião ou actividades como o peddy-paper são 
instrumentos de recolha de dados que permitem avaliar o desempenho dos 
intervenientes na visita de estudo. Assim, pode-se desenvolver a avaliação cognitiva e 
procedimental mas, também, atitudinal, nomeadamente através da elaboração de grelhas 
de observação dos alunos. 
Segundo Monteiro (1995, p. 194) “a avaliação dos resultados é uma etapa 
importante em qualquer acto pedagógico. Deverá ser feita uma avaliação colectiva de 
todo o processo, identificando-se os aspectos positivos e negativos. É a análise crítica 
do trabalho de organização e concretização da visita que possibilitará a introdução de 
alterações em experiências futuras.” Esta perspectiva é fundamental para o professor 
perceber que todo o seu trabalho também deve ser objecto de avaliação e reflexão 
pessoal, no sentido de promover os reajustes necessários na acção pedagógica. 
Tendo em conta que um objectivo importante deste tipo de estratégias é favorecer a 
comunicabilidade entre os intervenientes e aliar o aspecto lúdico ao trabalho, a 
organização da visita de estudo deve prever períodos de divertimento e convívio. Se os 
professores não forem sensíveis a este aspecto a visita de estudo acaba por ter efeitos 
negativos, decorrentes da sobrecarga de trabalho (Monteiro, 1995, p. 193). 
Após a realização da visita de estudo podem ser rentabilizados os saberes 
desenvolvidos e os dados recolhidos na actividade pelos alunos através de trabalhos de 
sistematização, da realização de exposições, produção de textos e artigos nos jornais 
escolares, projecção de diaporamas, entre outras actividades. 
No contexto de sala de aula deve ser fomentado o debate e a troca de ideias, através 
dos quais os alunos realizam um balanço e um resumo daquilo que foi a visita de 
estudo, sendo este momento aproveitado pelo professor, para esclarecer dúvidas e 
consolidar os conhecimentos dos alunos.  
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No decorrer do processo de ensino-aprendizagem, sempre que se revelar oportuno, 
devem ser rentabilizadas as experiências e saberes desenvolvidos durante a visita de 
estudo, de forma a aproveitar situações vividas e conhecidas dos alunos para facilitar a 
sua aprendizagem. 
Estas são etapas e procedimentos fundamentais para concretizar visitas de estudo que 
sejam verdadeiras experiências de aprendizagem. São aspectos a ter em consideração e 
que têm força normativa, uma vez que estão previstos no ponto 2 do ofício-circular 
21/04 de 11 de Março, emitido pela DREN. 
No entanto, há também um conjunto de condicionalismos que muitas vezes se 
afiguram como limitações para a concretização das visitas de estudo, pelo que são 
situações a ter em conta. 
2.3.1. Limitações da realização de visitas de estudo 
A implementação pedagógica de estratégias como a visita de estudo não está isenta 
da existência de limitações e obstáculos que condicionam a realização da actividade. 
Almeida (1998, p. 64) assinala que a natureza dos obstáculos é diversa e a sua 
origem está associada, fundamentalmente, a motivos institucionais, pessoais ou motivos 
decorrentes das características próprias dos alunos. 
Vários autores têm referido e elencado situações que constituem obstáculos e 
limitações para a concretização das visitas de estudo. Para Mason (1980) e Baillet, 
Clavel e Maglione (1989) (apud Almeida, 1998, p. 64), o maior número de exigências 
com que os professores se vêem confrontados, reduz a sua disponibilidade para 
organizar e planificar uma actividade laboriosa como é a visita de estudo. 
A existência de turmas com muitos elementos é outro factor que pode constituir um 
obstáculo à realização de visitas de estudo, pois o elevado número de alunos a participar 
nas actividades poderá diminuir a eficácia da experiência e tornar mais difícil o controlo 
dos alunos, o que poderá contribuir para situações de indisciplina. 
Segundo Wiley e Humphreys (1985, apud Almeida, 1998, p. 64) poderão surgir 
desentendimentos entre os professores organizadores da visita de estudo e outros 
professores que tenham as suas aulas planificadas e se mostrem relutantes em colaborar 




Outro aspecto, susceptível de obstaculizar a realização e a participação numa visita 
de estudo, respeita às dificuldades económico-financeiras, tanto da parte dos 
estabelecimentos de ensino, como dos alunos. O professor, para mitigar os efeitos de 
situações deste tipo, deverá procurar encontrar apoios sociais de órgãos estatais e 
particulares, mas também patrocínios de empresas e organismos públicos. 
Em relação aos professores, Hanna (1992, apud Almeida, 1998, p. 65) assinala, como 
limitações, o facto de alguns docentes sentirem pouca confiança científica para 
organizar uma visita de estudo mas, também, a necessidade de certas actividades 
exigirem uma certa destreza física e capacidade de correr riscos com os alunos, algo que 
nem todos os professores estão dispostos. Ainda relacionado com a falta de confiança, 
Almeida (1998, p. 65) releva a dificuldade maior que o professor enfrenta, fora da sala 
de aula, para controlar e evitar o surgimento de situações imprevistas. O receio que estas 
situações aconteçam desmotiva muitos docentes a realizarem visitas de estudo. 
Por fim, referir alguns factores que no decorrer de uma visita de estudo podem ter 
reflexos no comportamento dos alunos. Como refere Keown (1984, apud Almeida, 
1998, p. 66), “nas deslocações ao ar livre são múltiplos os factores de distracção, como 
variação da temperatura, vento, moscas, falta de lugar para sentar, que perturbam a 
eficácia da aprendizagem, o que não quer dizer que o professor não deva e não possa 
ultrapassar estes obstáculos.” 
Naturalmente, na sua prática lectiva, a generalidade dos professores que organizou 
visitas de estudo, foi confrontada com alguns dos obstáculos e limitações aqui 
enunciados. Contudo, outros haverá, decorrentes das múltiplas experiências e situações 
concretas que acontecem todos os anos lectivos. O importante é que o professor que 
pretende organizar e implementar uma estratégia como a visita de estudo esteja 
preparado para enfrentar e ultrapassar estes e outros obstáculos e limitações, que vão 
aparecendo pelo caminho, no sentido de tornar o mais eficaz possível a aprendizagem 
propiciada pelas visitas de estudo nos alunos que nelas intervêm. 
3. A paisagem como cenário integrador e agregador das 
aprendizagens histórico-geográficas 
Durante as visitas de estudo e, no sentido de proporcionar experiências de 
ensino/aprendizagem integradas, é importante conhecer as potencialidades didácticas do 
recurso à “paisagem”, nas duas áreas disciplinares sobre as quais incide o presente 
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estudo. Isto é, encarar as paisagens como uma estratégia, um método e um recurso ao 
serviço da educação geográfica e histórica. 
Atribuindo relevância às visitas de estudo e comparando a paisagem a um livro, 
Lapoix e Lapoix (1989, p. 153 apud Almeida, 1998, p. 75) afirmam: “Sair com os 
alunos da aula é dar-lhes a ler um outro texto que não o livro, não para negligenciar o 
livro, mas para desencadear uma paragem necessária que os tornará mais ricos: eles 
vão decifrar a “escrita” de uma paisagem, o discurso do profissional, com a ajuda do 
professor, mediador, tradutor indispensável, porque nem a paisagem nem o discurso do 
profissional podem ser compreendidos espontaneamente pelo aluno.” 
Assim, a paisagem será o “texto” de uma visita de estudo, sujeito, naturalmente, a 
interpretações e leituras subjectivas e objectivas. Contudo, o papel do professor é 
realçado, sendo indispensável e fundamental para o desenvolvimento da aprendizagem 
dos alunos. 
O conceito de paisagem é, eminentemente, geográfico, contudo é, igualmente, muito 
abrangente e susceptível de ser analisado e interpretado por diversas áreas do saber. 
A paisagem é, portanto, um espaço geográfico ou território que se pode vislumbrar a 
partir de uma determinada perspectiva ou lugar. 
No quadro legal português entende-se que “paisagem” “designa uma parte do 
território, tal como é apreendida pelas populações, cujo carácter resulta da acção e da 
interacção de factores naturais e ou humanos.”1 
Como refere Fadigas (2007, p. 124), a paisagem, “para além da sua realidade 
geográfica, resultado da acção do homem e da reacção da natureza, é um conceito e 
uma realidade que só existe, como tal, quando há alguém para a ver e interpretar.” Isto 
é, não existindo pessoas que possam observar, percepcionar e sentir os territórios, não 
há paisagem. Esta perspectiva recentra a paisagem como realidade essencialmente 
cultural, pois a presença humana no território é essencial para a existência da paisagem. 
A realidade física e geográfica de um território, não sendo vivida pelo homem, não 
passa disso mesmo. Pelo contrário, quando as pessoas vivem o território, vivem a 
geografia, observam-no como uma paisagem. Essa observação humana, e por isso 
consciente e intencionada, permitirá caracterizá-la, identificá-la e diferencia-la das 
                                                             
1 Este enquadramento legal é dado pelo Decreto n.º 4/2005, de 4 de Fevereiro e consubstancia a 
transcrição para o direito português da Convenção Europeia da Paisagem que foi aprovada pelo Conselho 
da Europa em 20 Outubro de 2000, na cidade de Florença. 
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demais paisagens e territórios pois, apresenta, pela sua geografia e pela sua história, 
especificidades únicas. 
Do ponto de vista da educação geográfica e histórica, o contacto dos alunos com 
paisagens, por via da observação directa ou indirecta, apresenta múltiplas 
potencialidades didácticas. As interacções entre elementos físicos, biológicos e 
culturais, conferem à paisagem uma dimensão agregadora e integradora necessária para 
a sua interpretação e para a dos fenómenos geográficos. Essa dimensão é 
complementada quando percebemos que “as paisagens são resultado de um processo 
histórico e cultural num quadro geográfico preciso.” (Fadigas, 2007, p. 127) A 
espacialidade e a temporalidade surgem integradas neste espaço comum que é a 
paisagem. 
A propósito da paisagem enquanto recurso educativo, importa reproduzir aqui as 
palavras proferidas pela delegada de Educação de Córdova (Espanha), Antonia Reyes 
Silas, a propósito da realização, numa escola local, de um concurso de fotografia 
paisagista: “el paisaje, como recurso educativo, ofrece una fuente de estímulos (…) 
inagotables que pueden ser interpretados y valorados mediante la aplicación de 
diversas técnicas didácticas. El paisaje permite integrar con comodidad algunos 
aspectos que tradicionalmente han quedado bastante desligados de la interpretación 
del entorno (la historia, la estética, la dinámica de los cambios, la economía, la 
plástica) junto con los protagonistas habituales (relacionados con las ciencias 
naturales y las ciencias sociales). El paisaje se convierte, de esta forma, en un lugar de 
encuentro de distintas disciplinas donde poder llevar a cabo el tan ansiado 
acoplamiento multi e interdisciplinar. […] Se pretende, en definitiva, resaltar que la 
utilización del paisaje como hilo conductor de proyectos educativos presenta grandes 
ventajas didácticas, por tratarse de un elemento del medio motivador, estimulador de 
los contenidos, interdisciplinar, encubridor de misterios, globalizado, realista y 
concreto, útil para la clasificación de actitudes y la implicación en la acción.” (apud 
Serrano, 2009, p. 76). 
Para além do potencial didáctico explicitado, que chama a atenção para a dimensão 
integradora e interdisciplinar que a paisagem pode representar, a opção por esta 
perspectiva permite “enveredar pelo construtivismo cognitivo e sóciomoral. Com efeito, 
a paisagem (qualquer paisagem) envolve-nos, envolve os nossos sentidos, desperta-nos 
sensações, pelo que através dela os nossos alunos facilmente activarão e revelarão as 
suas concepções prévias, as suas representações mentais de uma qualquer realidade 
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espacial. O activar (e aceder) das concepções prévias é condição necessária para a 
promoção de uma aprendizagem que faça sentido e que tenha significado para o aluno. 
De igual modo, o confronto com várias “leituras” de uma mesma paisagem e com a 
multiplicidade de “marcas” paisagísticas será propiciador do desenvolvimento 
sóciomoral dos alunos – mais facilmente se apercebem da existência de outras 
perspectivas, nomeadamente dos seus “pares” (Ramalho, 2007, p. 65-66). 
Verificamos, assim, que estamos perante um recurso educativo que pode 
desempenhar um papel importante no âmbito das correntes de renovação pedagógica, 
por via da promoção do trabalho de campo e da relação com o meio (Busquets, 2010, p. 
7), que podem ser fomentados no contexto de visitas de estudo. 
Posto isto, entendomos ser pertinente clarificar e diferenciar os âmbitos de 
abordagem da paisagem no campo disciplinar da História e da Geografia. 
No que se refere à função educativa da História é interessante conhecer a justificação 
para a presença da História no Currículo Nacional do Ensino Básico:   
“A presença da História no currículo do ensino básico encontra a sua justificação 
maior no sentido de que é através dela que o aluno constrói uma visão global e 
organizada de uma sociedade complexa, plural e em permanente mudança.” (Currículo 
Nacional do Ensino Básico – Competências Essenciais. História, p. 87). 
Como refere Mattoso (1999, p. 17), a educação histórica “habitua a descobrir a 
relatividade das coisas, das ideias, das crenças e das doutrinas, e a detectar por que 
razão, sob aparências diferentes, se voltam a repetir situações análogas, se reproduz a 
busca de soluções parecidas ou se verificam evoluções paralelas.” 
É nesta missão, no âmbito de uma visita de estudo e de experiências de 
aprendizagem suscitadas em contexto de sala de aula, que a paisagem, enquanto recurso 
educativo, tem potencialidades por descobrir no ensino da História. Encarando as 
paisagens como um documento histórico, poderemos fazer uma leitura histórica do 
espaço, diferenciando diferentes territórios/espaços, mas, também, diferentes tempos 
históricos. A paisagem reúne e concilia a integridade territorial com integridade 
temporal, na medida em que ela é expressão da integridade do território e é produto de 
um processo histórico que deixa marcas de diferentes épocas que se vão alterando 
conforme as necessidades e as vicissitudes do passar do tempo. Orlando Ribeiro (1998), 
geógrafo e professor, percebeu e interessou-se, como poucos, por esta 
complementaridade entre saberes geográficos e históricos, assinalando que a paisagem 
de hoje é um produto do passado e um registo da memória colectiva dos povos que ao 
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longo dos tempos a moldaram e lhe deram expressão e a realidade com que chegou até 
nós. 
Como refere Cancela d’Abreu (2007, p. 73) à paisagem “para além de uma 
dimensão espacial e estética, está associada uma identidade e carácter – em resultado 
da combinação única de factores e processos ecológicos, culturais e sócio-esconómicos 
– bem como uma apreciação emotiva por parte de quem a observa ou com ela 
convive.” 
É, justamente, na exploração desse carácter e dessa identidade que a paisagem, 
enquanto recurso educativo em história, deve ser potenciada. Isto porque, mediante a 
selecção de paisagens significativas, pode-se levar os alunos a desenvolverem os 
conteúdos curriculares da história, interpretando e analisando paisagens, realizando uma 
leitura histórica do espaço, evidenciando elementos constitutivos da identidade de um 
território e de um povo que nele habita. A análise e interpretação da paisagem torna-se, 
assim, num processo educativo de formação identitária dos alunos, fomentando o seu 
enraizamento social e cultural, de importância vital e valorizadora, no contexto de um 
Mundo globalizado. 
Há que motivar os alunos para a descoberta, por via da exploração das 
potencialidades didácticas da paisagem, particularmente a exploração de elementos 
marcantes, da memória social e colectiva, presentes nas paisagens. 
Como referem Roca e Oliveira (2005, p. 1) “as paisagens são fundamentais para o 
reconhecimento das identidades territoriais. As suas características, tanto naturais 
como culturais, constituem-se como os ingredientes essenciais que emergem das formas 
de registo baseadas na observação. Os elementos que formam a paisagem podem 
determinar o nosso “sentido de lugar” (Massey, 1995; Rose, 1995), ou diferenciar 
territorialmente as nossas percepções e emoções, já que “a paisagem cultural é a nossa 
autobiografia inconsciente, pois ela reflecte, de uma forma tangível, os nossos gostos, 
aspirações e temores” (Rubinstein 1999: 23, citando Pierce Lewis).” 
Tendo em conta esta dimensão identitária da paisagem e a memória evocada por 
muitos dos seus elementos, o recurso daquela no âmbito da educação histórica justifica-
se pois, representa um caminho para o desenvolvimento da consciência cívica dos 
alunos e de um sentido de pertença a um território, a uma comunidade, função, essa, 
incumbida, em grande parte, à História. 
No que refere à educação geográfica, torna-se claro que a paisagem é um recurso 
inquestionável ao serviço do ensino e da aprendizagem da Geografia. 
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As Orientações Curriculares de Geografia para o 3.º CEB são peremptórias ao 
colocarem a paisagem como ponto central dos estudos geográficos: “Todo o estudo da 
Geografia começa com alguém, nalgum lugar à superfície terrestre, partindo à 
descoberta do onde e do porquê de uma ou mais componentes da paisagem.” 
(Orientações Curriculares de Geografia 3.º CEB, p. 5). 
Esta visão reforça o conceito de paisagem enquanto algo que é apreendido pelas 
pessoas, levando-as, em seguida, à descoberta, motivada pela curiosidade inerente ao 
saber geográfico. 
Neste documento orientador do ensino/aprendizagem da Geografia, em Portugal, a 
paisagem não é meramente entendida como resultado da acção humana e da reacção da 
natureza mas, também, como um património comum, um valor social, que temos o 
direito de desfrutar e o dever de proteger (Orientações Curriculares de Geografia 3.º 
CEB, p. 7). 
Dessa forma, “o seu estudo facilita a motivação não só para a descoberta destas 
relações mas, ao mesmo tempo que somos actores, torna-nos observadores críticos, no 
sentido do desenvolvimento da acuidade perceptiva. Para podermos actuar 
conscientemente sobre o território, é necessário conhecê-lo primeiro. […] …considera-
se que a introdução do estudo da paisagem ajuda os estudantes a aprender conteúdos 
de diferentes domínios a partir de uma situação concreta: conceptual – o que é uma 
paisagem e o que podemos descobrir nela; instrumental – como interpretar uma 
paisagem; atitudinal – qual é a atitude individual e colectiva face à paisagem. Como 
uma paisagem é uma amostra da realidade, compreendê-la significa também 
compreender a realidade.” 
Assim, interpretar e analisar as paisagens pressupõem o desenvolvimento de 
procedimentos e destrezas geográficas associadas à observação, seja pela via directa ou 
indirecta. O que conduz ao desejado desenvolvimento de competências, promovendo, 
nos alunos, uma formação integral e integradora. 
As paisagens materializam a geografia, logo desempenham um importante papel na 
análise dos fenómenos humanos e naturais de índole geográfica, descrevendo-os, 
comparando-os, explicando-os, localizando-os e assinalando diferenças entre eles. 
A paisagem como recurso educativo permite o desenvolvimento da observação 
perspicaz e atenta e a explicação multicausal dos fenómenos geográficos. Como tal, são 
vários os aspectos a ter em consideração na observação de uma paisagem: 
geomorfológicos, relevo, geológicos, climatológicos, hidrogeográficos, biogeográficos 
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(fauna e flora), estrutura urbana e agrária, povoamento, formas de ocupação e uso dos 
solos/territórios, entre muitos outros. Toda esta informação ainda é susceptível de ser 
complementada com o recurso a outros instrumentos de informação geográfica como 
mapas, gráficos e estatísticas. 
Como é evidente, nem sempre será possível recorrer a uma observação directa da 
paisagem, pelo que, o professor tem de ter ao seu dispor recursos iconográficos e meios 
audiovisuais, proporcionando aos alunos uma observação indirecta das paisagens do seu 
meio, mas também de variadas regiões do globo. 
Uma paisagem significativa tem que colocar em evidência os seus elementos chave, 
quer naturais, quer humanos. Tem que ser significativa no contexto da análise espacial e 
clara, contemplando uma multiplicidade de detalhes, sendo que o seu comentário e 
análise têm que ter em conta o desenvolvimento cognitivo dos estudantes. 
Como podemos constatar, são muitos os caminhos de exploração das potencialidades 
didácticas da paisagem na educação histórica e na educação geográfica, sendo que 
muitos ficaram por referir, pois tivemos em conta apenas os objectivos da investigação. 
Cabe ao professor enquadrar a exploração das paisagens num plano da acção 
pedagógica, onde são definidos, nomeadamente, os conteúdos curriculares a abordar e 
as situações e actividades educativas/pedagógicas/didácticas a realizar. Estas 
actividades podem envolver concursos de fotografia paisagista, visitas de estudo, 
realização de posters, onde diferentes grupos de alunos se ocupam da caracterização de 
determinadas morfologias de paisagem ou unidades de paisagem, peddy-paper’s 
paisagísticos, interpretação de textos (entre eles, literários) e iconografias (fotos, 
pinturas, etc.) de índole paisagística e o seu confronto com a realidade, entre muitas 
outras actividades. 
A transposição destes princípios de potenciação da paisagem, enquanto recurso 
educativo, para o processo de ensino-aprendizagem em Geografia e em História 
pressupõe toda uma visão integrada do mesmo processo, a que a experiência concreta, 
analisada no presente trabalho, procura corresponder, tendo consciência dos múltiplos 




Capítulo II – Enquadramento metodológico do estudo 
Neste capítulo apresentaremos os principais procedimentos metodológicos que 
norteiam o nosso estudo. Começaremos por contextualizar o estudo de caso, 
caracterizando a amostra, assinalando as etapas e procedimentos de organização da 
visita de estudo, para depois descrever os instrumentos e materiais utilizados e, por fim, 
explicitar os métodos de análise dos resultados dos mesmos. 
1. Contextualização do estudo de caso 
Para conhecermos concretamente o contexto em que se desenvolveu o estudo e a 
experiência de aprendizagem objecto deste trabalho de investigação educacional, há que 
enquadrar devidamente as circunstâncias em que ele se deu, para se compreender as 
especificidades das situações analisadas. Por um lado, há que conhecer as vicissitudes 
que me levaram a Custóias no ano lectivo 2010/2011 e, por outro lado, uma vez em 
Custóias, caracterizar o contexto educativo em que me inseri. 
1.1. A iniciação à prática profissional, no âmbito da formação inicial de professores 
de História e Geografia 
Como já aludimos no presente trabalho, no âmbito do processo de Bolonha, foi 
estabelecido pelo Decreto-Lei n.º43/2007, de 22 de Fevereiro, um novo modelo de 
formação inicial de professores. Esse modelo veio determinar que a formação inicial 
pedagógico-profissional dos docentes se faça em Mestrado profissionalizante de dois 
anos, após Licenciatura de três anos. 
No caso específico da formação inicial de professores para as áreas disciplinares de 
História e Geografia, este novo modelo ditou um novo perfil de professor – o professor 
de História e Geografia. Ou seja, a formação de docentes nestas duas áreas cruza-se, 
inevitavelmente. Após a realização de uma Licenciatura de 3 anos, em que os estudantes 
elegem, entre história e geografia, uma área major (com maior peso na formação 
científica) e uma área minor (com menor peso na formação científica), os estudantes 
que pretendam ter uma formação inicial de docentes nestas áreas disciplinares farão a 
sua profissionalização através de um Mestrado de dois anos. 
Assim, tendo eu ingressado, no ano lectivo 2006/2007 na Licenciatura em Geografia 
com Minor em História, no final de três anos e no início do ano lectivo 2009/2010 
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ingressei no Mestrado em Ensino de História e Geografia no 3.º CEB e ES, ambos na 
mesma instituição de ensino superior – a FLUP. 
O Mestrado em Ensino de História e Geografia da FLUP é composto por dois anos, 
tendo como objectivo promover a formação inicial dos futuros professores de História e 
Geografia nos ensinos básico e secundário, conferindo assim, a habilitação profissional 
para a docência. O primeiro ano apresenta, naturalmente, um cariz mais teórico e 
pretende conferir aos futuros docentes, um primeiro contacto com metodologias na área 
da educação e da didáctica, geral e específica, mas, também, promover uma formação 
ética, deontológica e pedagógica condizente com a profissão docente. 
O segundo ano do Mestrado é dirigido para a iniciação à prática profissional, 
envolvendo um estágio pedagógico numa escola. Nesse ano os futuros docentes terão 
oportunidade de iniciar a sua prática lectiva nas áreas disciplinares da História e da 
Geografia. 
Foi assim que, no âmbito do 2.º ano do Mestrado em Ensino de História e Geografia, 
iniciei em Setembro de 2010, o estágio pedagógico na Escola Básica 2/3 de Santiago, 
em Custóias. Na disciplina de Geografia leccionei em turmas do 7.º e 9.º anos de 
escolaridade e, em História, leccionei em turmas do 7.º e 8.º anos de escolaridade.  
De entre as escolas que se disponibilizaram para orientar estágios, foi a minha 
primeira opção. Isto porque é a que mais perto se localiza do meu local de residência – a 
freguesia de Moreira, no concelho da Maia –, apresentando vantagens em termos de 
transportes. Por outro lado, foi aí que nasceu a minha mãe, motivo mais que suficiente 
para criar empatia com Custóias. 
1.2. Caracterização da escola e região envolvente 
Para conseguirmos perceber melhor quais são as características do meio envolvente e 
da escola em que se desenrolou a investigação, de que damos conta no presente 
trabalho, torna-se importante contextualizar o território onde se localiza a escola e a 
escola propriamente dita. 
1.2.1. A freguesia de Custóias 
Localizada no concelho de Matosinhos, Custóias é uma freguesia que, em 2003, foi 
elevada a vila. Banhada pelas águas do rio Leça, faz fronteira, a sul, com a freguesia da 
Senhora da Hora, a este, com Leça do Balio, a oeste, com Guifões, a noroeste, com 
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Santa Cruz do Bispo e a sudeste ainda partilha limites com São Mamede de Infesta – 
todas freguesias do concelho de Matosinhos, conforme o mapa 1 dá conta. A norte faz 
fronteira com a freguesia de Moreira, já pertencente ao concelho da Maia. 
 
Mapa 1. Localização da freguesia de Custóias, no concelho de Matosinhos 
Com uma área de 5,8 km², em 2011, Custóias apresenta uma população residente de 
18702 habitantes, o que corresponde a uma densidade populacional de 3224,5 hab/Km2, 
acima da verificada no concelho de Matosinhos que é de 2807,9 hab/Km2. O 
crescimento populacional entre 2001 e 2011 foi de 3,5 %, o que dá conta de uma 
tendência para estabilizar o número de habitantes na casa dos 18000, após anos de 
grande crescimento populacional registados durante a segunda metade do século XX, ao 
longo dos recenseamentos gerais da população, como o gráfico 1 (pág. 40) documenta. 
Esse crescimento populacional intenso e contínuo, verificável ao longo dos vários 
Recenseamentos Gerais da População, desde 1864, foi acompanhado pelo 
desenvolvimento de infra-estruturas rodo e ferroviárias que dotaram a freguesia de 
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melhores condições de acessibilidade, a que se juntou uma oferta residencial que atraiu 
população para este território. 
 
 
Gráfico 1. População total residente na freguesia de Custóias, nos anos apresentados 
Ao longo da freguesia é bem visível a diversidade dos seus espaços residenciais, com 
áreas de moradias individuais, bairros sociais e construções em altura de índole diversa. 
Persistem, ainda, marcas bem visíveis de um passado recente, através da existência de 
“ilhas” e, também, particularmente no norte da freguesia, no lugar das Carvalhas e de 
Esposade, a persistência de núcleos rurais que são testemunhos do passado rural e 
agrícola desta freguesia. 
Em termos de actividades económicas, continuam a ter algum significado, ainda, 
actividades agrícolas e pecuárias, assim como actividades ligadas ao sector secundário, 
contudo é no sector dos serviços que a actividade económica da freguesia se concentra.  
Este território periurbano, onde a urbanidade se confunde com núcleos de ruralidade 
é hoje uma freguesia que apresenta alguma actividade económica, mas tem um cariz 
marcadamente residencial, causa e consequência do crescimento urbano e populacional 
que conheceu nas últimas décadas. 
1.2.2. A Escola Básica 2,3 de Santiago – Custóias 
A Escola Básica 2,3 de Santiago está situada na Rua Nova de S. Gens, na freguesia 
de Custóias, concelho de Matosinhos. É uma escola pública direccionada para a 
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Fonte:  INE, Recenseamentos Gerais da População.
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sua actividade no ano lectivo de 1985/86. Actualmente, também conta na sua oferta de 
formação com Cursos de Educação e Formação (CEF) e Cursos de Educação e 
Formação de Adultos (EFA). 
A Escola é a sede do Agrupamento Vertical de Custóias constituído no ano lectivo 
2003/2004, sendo composto, para além da escola em causa, por 2 Jardins-de-infância e 
3 escolas do 1º ciclo. A escola encontra-se bem preservada, apresentado espaços amplos 
e agradáveis para a comunidade escolar. As instalações da escola são de boa qualidade e 
bem apetrechadas de maneira a que o processo ensino-aprendizagem decorra da melhor 
forma. Existem 3 pavilhões de aulas e 1 pavilhão principal, onde se encontra a 
Direcção, os serviços de secretaria e o Centro de Recursos Educativos. Há, ainda, dois 
ginásios e um pavilhão polivalente com cantina, bufete e espaço para convívio dos 
alunos. A Biblioteca Escolar/Centro de Recursos Educativos é uma mais-valia que a 
escola apresenta, assim como os laboratórios de ciências físico-naturais, o pavilhão 
gimnodesportivo, as salas de informática, o auditório e a existência de algumas salas 
com quadro interactivo. De salientar ainda, a existência de projectores multimédia e de, 
pelo menos, um computador em todas as salas da escola. 
A comunidade escolar é de média dimensão, o corpo docente da escola encontra-se 
estabilizado, pertencendo a maior parte ao quadro da escola, é relativamente jovem e 
maioritariamente feminino. O espírito de trabalho, cooperação e entreajuda é evidente 
entre o corpo docente. O pessoal não docente é bastante competente e solícito na sua 
tarefa. 
Os alunos, elemento fundamental da comunidade escolar, têm, naturalmente 
especificidades, como todos os contextos têm. Na generalidade, apresentam vontade de 
aprender e revelam interesse pela escola. Contudo, há indicadores que nos permitem ter 
uma ideia, ainda que incompleta, das especificidades da comunidade escolar em 
presença. Desde logo, a taxa de repetência que avalia – ainda que genericamente e 
através da frieza dos números que não considera outras condicionantes – o grau de 
sucesso nos diversos anos de escolaridade, através de um cálculo que expressa, em 
percentagem, a relação entre o número de alunos que não transita para o ano de 
escolaridade subsequente relativamente ao total de alunos matriculados e avaliados, 
num determinado ano de escolaridade.  
Através da observação da tabela 1 (pág. 42), temos acesso aos dados do indicador 
taxa de repetência verificado para o ano lectivo 2009/2010, ou seja, grande parte dos 






2,3 de Santiago -
Custóias 
5.º Ano 7,6% 6,5% 4,6% 
6.º Ano 8,6% 7,7% 14,7% 
2.º Ciclo 8,1% 7,1% 9,9% 
7.º Ano 16,7% 17,7% 31,9% 
8.º Ano 11,0% 11,7% 27,9% 
9.º Ano 12,7% 12,7% 12,0% 
3.º Ciclo 13,6% 14,1% 23,8% 
Fonte: MISI – Gabinete de Coordenador do Sistema de Informação do Ministério 
da Educação 
Tabela 1. Taxas de repetência por ano de escolaridade, relativas ao ano lectivo 2009/2010 
Da análise dos números, percebemos que a Escola Básica 2,3 de Santiago - Custóias, 
apresenta, na generalidade, taxas de repetência superiores à média nacional e concelhia 
(que em alguns anos de escolaridade superou a nacional, como nos anos de escolaridade 
relativos ao 2.º Ciclo), sendo a excepção a taxa de repetência do 5.º Ano de 
escolaridade. Os anos de escolaridade que correspondem ao 3.º CEB, apresentam taxas 
de repetência superiores às do 2.º CEB. Contudo, a Escola Básica de Custóias apresenta 
taxas de retenção particularmente elevadas, tendo em conta o contexto nacional e 
concelhio, nos 7.os e 8.os Anos de escolaridade.  
Não é propósito deste trabalho encontrar as causas para estes resultados, que serão 
múltiplas e diversas, mas são indicadores que nos permitem ter uma ideia das 
características particulares da Escola Básica 2,3 de Santiago – Custóias. 
No sentido de melhorar estes indicadores e segundo o Projecto Educativo do 
Agrupamento de Escolas de Custóias, para os anos 2009-2013, é missão fundamental da 
escola “formar cidadãos livres, mas responsáveis, promovendo o progresso de todos os 
alunos nos vários parâmetros do seu rendimento, assegurando que cada um consegue o 
maior sucesso possível e continua a melhorar de ano para ano.”2 
Nesse sentido, são objectivos do projecto: 
1.º Promover a formação integral dos alunos; 
2.º Aumentar o sucesso escolar; 
3.º Melhorar a articulação entre órgãos e estruturas do Agrupamento; 
4.º Melhorar a segurança e qualidade de vida na escola; 
5.º Aprofundar a ligação entre a escola, a família e o meio; e  
                                                             
2 Projecto Educativo 2009-2013 do Agrupamento de Escolas de Custóias. p. 4 
Ano de  
escolaridade  





6.º Perseguir caminhos de excelência.  
É neste contexto educativo que se realizou o nosso estudo e, a partir do qual foi feita 
a selecção da amostra. 
1.3. Selecção e caracterização da amostra 
A selecção da amostra para a realização do presente estudo teve por critério 
fundamental o facto de serem turmas do 7.º ano de escolaridade – ano para o qual a 
visita de estudo foi concebida – que tivessem como professora de História, a professora 
Isabel Pereira, que foi a minha Orientadora Pedagógica no âmbito do estágio em 
História. Nestas circunstâncias existiam três turmas. Contudo numa delas, que era 
aquela que eu acompanhava e leccionava no âmbito do estágio de Geografia, acabou por 
não participar na visita de estudo, por decisão do respectivo Conselho de Turma que, 
em reunião deliberou nesse sentido, em razão do mau comportamento que a turma vinha 
a manifestar durante as actividades lectivas. 
Assim, o estudo foi implementado com uma amostra de 43 alunos, sendo que 23 dos 
quais eram rapazes e os restantes 20 raparigas, de duas turmas do 7.º ano de 
escolaridade, no ano lectivo 2010/2011. Ambas as turmas eram leccionadas em 
História, como já referimos, pela mesma professora. Contudo, eu, no âmbito do estágio, 
só acompanhei desde o início do ano lectivo uma das turmas – a turma C –, tendo 
observado e leccionado, várias aulas de História. Com a turma E só comecei a ter 
contacto a partir da preparação e realização da visita de estudo, não tendo um 
acompanhamento permanente da mesma, pois não foi uma das turmas definidas, no 
início do ano, para acompanhar. Na disciplina de Geografia as turmas tinham duas 
professoras diferentes e, no âmbito do estágio nesta disciplina, estas turmas não faziam 




Total Rapazes Raparigas 
N.º absoluto % N.º absoluto % 
Total da amostra 43 23 54 20 47 
Turma C 22 11 50 11 50 
Turma E 21 12 57 9 43 
Tabela 2. Composição por género e turma dos indivíduos da amostra. 
Cada turma tinha a seguinte composição: a turma C, 22 alunos (11 raparigas e 11 
rapazes) e a turma E, 21 alunos (9 raparigas e 12 rapazes). Como podemos constatar por 
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estes números, apresentados na tabela 2 (pág. 43), em termos de género, as turmas 
apresentam valores equilibrados, sendo que a turma C tem um equilíbrio total com 50% 
para cada género. 
Na amostra não é considerada uma aluna da turma E que, não obtendo a obrigatória 
autorização dos encarregados de educação, não participou na visita de estudo. 
A idade dos alunos considerada é aquela que tinham no início do ano lectivo e que 
consta das listas de relação de alunos presentes nos respectivos livros de ponto das 
turmas. 
O leque de idades da amostra situa-se entre os 11 e os 14 anos, apresentando uma 
média de idades de 12,2 anos. Neste aspecto não há grandes diferenças a apontar entre 
as turmas, apresentado estas, médias semelhantes – a turma C tem uma média de idades 
de 12,1 anos e a turma E de 12,3 anos. Estes indicadores permitem-nos concluir que as 
turmas da amostra encontram-se em estádios de desenvolvimento cognitivo e 
sóciomoral semelhantes. 
Passando agora a uma caracterização das turmas, após conhecê-las e para fornecer ao 
leitor deste trabalho mais indicações acerca das especificidades do contexto da 
investigação, posso dizer que a turma C – turma com a qual contactei por mais ocasiões 
e que penso conhecer melhor – se manifestou uma turma bastante participativa, 
interessada e curiosa, durante as aulas de História, notando-se um bom relacionamento 
entre os alunos da mesma. Esta turma revelou ter um melhor desempenho em contexto 
de participação oral na sala de aula demonstrando perspicácia e competências nas aulas; 
contudo, na parte escrita, mormente nos testes de avaliação, os resultados não são 
condizentes com o feedback obtido nas aulas, situando-se num nível muito inferior 
quando comparados. 
Embora não tenha acompanhado o percurso da turma do 7.º E desde o início do ano 
lectivo, consegui aperceber-me, durante os momentos que com esta turma contactei, e 
por troca de impressões, sobre a turma, com a professora de História e de Geografia, 
que o seu desempenho nas aulas não é tão satisfatório com o da turma C. A turma E 
apresenta maior resignação e apatia nos momentos em que são convocados a 
participarem na aula, expressando a sua opinião ou respondendo a desafios colocados 
pelo professor e, em termos de resultados escritos, estes são, no geral, muito negativos, 
na linha das atitudes e posturas que revelam durante as aulas. 
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Nas duas turmas, há, naturalmente, alunos mais irrequietos e faladores, que por vezes 
perturbam o processo de ensino-aprendizagem; no entanto, não há a apontar casos 
anormais de mau comportamento e particular falta de educação. 
2. A visita de estudo enquanto experiência de integração de 
saberes – metodologia de organização e planificação 
Para que a visita de estudo, de carácter integrador, fosse uma realidade, houve 
necessidade de percorrer todo um circuito de procedimentos, uma metodologia de 
natureza diversa, implicando assuntos burocráticos/administrativos, trabalhos de 
pesquisa, exploração e selecção de estratégias/recursos educativos, bem como 
preparação e enriquecimento científicos. 
Todos estes passos/etapas da organização de uma visita de estudo são fundamentais e 
constituem uma metodologia de organização e planificação da mesma. 
O objectivo fundamental da experiência que nos propusemos levar a cabo, foi a 
realização de uma visita de estudo, com a particularidade de ser pensada para 
concretizar uma experiência de ensino integrado de História e Geografia, aproveitando 
todas as potencialidades didácticas e integradoras desta estratégia. 
Os passos e as etapas seguidos para organizar e realizar a visita de estudo tiveram 
como referência as indicações fornecidas no regulamento interno do Agrupamento de 
Escolas de Custóias, no seu artigo 211.º. e o Ofício-circular 21/04 de 11 de Março, 
emitido pela DREN. 
Sendo a visita de estudo experienciada no presente trabalho, uma actividade de 
ensino integrado que envolve as disciplinas de História e Geografia, começamos por 
verificar o que nos indicam as orientações curriculares das respectivas disciplinas a 
respeito desta estratégia de ensino/aprendizagem. 
Em Geografia, como não podia deixar de ser, a visita de estudo é apontada como 
estratégia que permite realizar saídas para seleccionar e investigar problemas concretos. 
Aspecto fundamental, que as visitas possibilitam é o trabalho de campo. Sendo este o 
trabalho por excelência da Geografia, é importante que os alunos, no 7.º ano de 
escolaridade, na fase inicial dos seus estudos geográficos tenham oportunidade de o 
concretizar. Como referem as Orientações Curriculares de Geografia, para o 3.º CEB 
(2001, p. 8) “é através dele que os alunos, em primeiro lugar, experienciam a paisagem 
e os seus elementos naturais e humanos, vivenciam as localidades e as suas populações, 
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verificam as diferentes configurações espaciais dos fenómenos geográficos e a sua 
correspondente representação. Com o trabalho de campo os alunos confrontam-se com 
o ambiente real onde se podem desenvolver as competências da educação geográfica. 
Uma saída de campo é um dia de trabalho divertido e motivador, é uma quebra das 
rotinas do trabalho na sala de aula.” 
No currículo nacional do ensino básico de História as visitas de estudo são 
assinaladas como estratégias e actividades que fomentam o desenvolvimento de 
competências históricas, em particular associadas à espacialidade e à contextualização, 
fundamentais para a compreensão histórica. É ainda indicada como actividade essencial 
e a ser experienciada durante a educação básica implicando o contacto/estudo directo 
com o património histórico-cultural nacional e regional/local sobretudo artístico, 
arquitectónico e arqueológico” (Currículo Nacional de História, p. 91). Possibilita, 
desta forma, a recolha, exploração e avaliação dos dados, através do trabalho de campo. 
(Currículo Nacional de História, p. 91) 
Após verificar o quanto as visitas de estudo são estratégias curricularmente 
apontadas como primordiais nas duas áreas disciplinares envolvidas nesta experiência 
de integração de saberes, tornou-se necessário, em conjunto com as Orientadoras 
Cooperantes do estágio curricular em História e Geografia, conceber a visita de estudo, 
definindo locais que favorecessem a integração de saberes geográficos e históricos, 
enquadrados nos respectivos programas curriculares do 7.º ano de escolaridade. 
A professora Isabel Pereira – orientadora pedagógica de História – sugeriu que um 
dos locais de visita fosse Conímbriga, tendo em conta que é um local com grandes 
potencialidades pedagógicas e que se enquadrava curricularmente no tema B – A 
herança do Mediterrâneo Antigo – nomeadamente, no estudo do subtema “O mundo 
romano do apogeu do Império”. De forma a integrar a geografia nesta visita de estudo, e 
tendo em conta que o território onde se encontra Conímbriga permite suscitar o 
tratamento de conteúdos geográficos também, sugeri que, de forma a rentabilizarmos o 
dia, nos deslocássemos, na parte da tarde, ao vale do Baixo Mondego e a Montemor-o-
Velho. Desta forma, no âmbito dos conteúdos curriculares da Geografia, os alunos 
poderiam abordar e aprofundar o estudo de unidades didácticas como a “Descrição da 
Paisagem” e a unidade didáctica “Relevo”. 
Assim, em consonância com os conteúdos curriculares das duas disciplinas, ficaram 
definidos os locais a visitar durante a visita de estudo. 
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Definidos os locais, houve que elencar os objectivos da visita de estudo (conforme o 
Anexo 1). Assim, foram definidos os seguintes objectivos de natureza geral e 
interdisciplinar: 
 Aplicar os conteúdos leccionados nas aulas; 
 Motivar os alunos e promover a aprendizagem por descoberta (capacidade de 
observação e pesquisa) 
 Favorecer e estimular as relações interpessoais, a cooperação, a 
comunicabilidade e a sociabilidade; 
 Desenvolver e aprofundar a interdisciplinaridade entre História e Geografia; 
 Contribuir para a formação integral e integradora dos alunos; 
 Promover valores de preservação do património histórico-cultural e natural; 
 Desenvolver a curiosidade intelectual e o gosto pelo saber. 
Seguiu-se a definição de objectivos específicos no âmbito da disciplina de História: 
 Desenvolver a consciência cívica dos alunos, despertando a sensibilidade e o 
respeito pelo património histórico e cultural, com diferentes expressões artísticas 
e múltiplas singularidades de uma ou várias épocas históricas, chamando a 
atenção para peculiaridades de vários objectos, instrumentos e artefactos do 
quotidiano de outros tempos; 
 Consolidar dos conteúdos de aprendizagens leccionados no âmbito do tema B2 
“O mundo romano no apogeu do Império”; 
 Consolidar e aprofundar e aplicar conhecimentos: interligação entre o saber, o 
saber-fazer e o saber-ser/estar; 
 Desenvolver competências específicas da História: Tratamento de 
informação/utilização de fontes, Compreensão histórica (temporalidade, 
especialidade e contextualização) e Comunicação em História. 
No que se refere à Geografia foram definidos os seguintes objectivos específicos: 
 Consolidar e aprofundar das aprendizagens desenvolvidas nos temas “A Terra: 
Estudos e representações” e “Meio Natural”; 
 Desenvolver práticas de leitura das paisagens, promovendo a noção da paisagem 
como cenário onde se desenrola a vida humana em inter-relação com o meio 
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envolvente, como produto social, como um património a preservar e como 
expressão da geografia de uma região e da complexidade do real; 
 Aplicar e aprofundar conteúdos temáticos, procedimentais e atitudinais de 
natureza geográfica; 
  Desenvolver competências específicas da Geografia nos domínios da 
Localização, do Conhecimento dos Lugares e Regiões e do Dinamismo das 
Inter-relações entre Espaços. 
Por fim, a foram objectivos do Projecto Educativo do Agrupamento de Escolas de 
Custóias a desenvolver na visita de estudo os seguintes: 
 Objectivo 1 – Promover a formação integral dos alunos (cidadania activa e 
responsável); 
 Objectivo 2 – Aumentar o sucesso escolar. 
O documento com os objectivos da actividade, serviu de suporte a um procedimento 
seguinte que foi a apresentação da iniciativa em reunião de Departamento de Ciências 
Humanas e Sociais, que aconteceu no mês do Outubro. Depois de ter sido apresentado e 
aprovado pelos respectivos Conselhos de Turma, em Dezembro de 2010, o pedido para 
organização da visita foi apresentado e aprovado em Conselho Pedagógico no mês de 
Janeiro. A data definida para a visita de estudo foi o dia 28 de Fevereiro de 2011. 
Contudo, ainda em Dezembro, mais precisamente no dia 27, realizei uma viagem 
preparatória e de reconhecimento dos locais a visitar, para fazer uma estimativa do 
tempo da viagem, definir os locais de paragem e de almoço, bem como obter 
informações junto do museu e das ruínas de Conímbriga e do Castelo de Montemor-o-
Velho. Foi oportunidade, também, para adquirir recursos que me permitiram preparar 
melhor pedagógica e cientificamente a visita de estudo. 
No mês de Janeiro iniciámos os contactos com a empresa de camionagem que nos 
iria transportar aos locais a visitar e efectuamos as marcações necessárias para o dia 28 
de Fevereiro, após receber o orçamento da viagem. Realizamos, ainda, por contacto 
telefónico, as marcações da visita às ruínas de Conímbriga. Essa visita seria gratuita 
para os alunos e, uma vez que para termos guia os alunos teriam que fazer um 
pagamento suplementar, eu ofereci-me para desempenhar essa tarefa, não onerando 
mais os custos de realização da visita, que foram suportados pelos alunos. 
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Assim, juntamente com a Prof. Isabel Pereira, elaboramos o pedido de autorização 
para, desta feita, a actividade ser aprovada pela Direcção da Escola (conforme o Anexo 
2), após parecer favorável do Conselho Pedagógico. 
Obtida a aprovação por parte da Direcção da Escola, foi realizado e entregue aos 
alunos, o pedido de autorização destinado aos Encarregados de Educação (conforme o 
Anexo 3), contendo informações relativas ao custo da viagem, locais a visitar e 
objectivos da actividade, hora de partida e hora prevista para a chegada à escola. 
Durante as primeiras semanas de Fevereiro procedeu-se ao recebimento das 
autorizações dos Encarregados de Educação, bem como a quantia a pagar pela viagem 
em autocarro. Houve ainda que, através de contactos com os serviços administrativos da 
escola, verificar a situação dos alunos com Acção Social Escolar que, mediante o seu 
escalão, tiveram direito a comparticipação no custo que a viagem implicava. 
 Inicialmente as turmas escalonadas para participar na visita de estudo eram o 7.º C, 
o 7.º D e o 7.º E, contudo, devido a decisão do respectivo Conselho de Turma, o 7.º D 
acabou por não participar, como já referimos. 
Outro momento importante antes da realização da visita de estudo foi a preparação 
dos alunos para a mesma. Dessa forma, para apresentação nas aulas, foi preparado um 
vídeo de motivação com informações e imagens sobre os locais a visitar. No mesmo 
sentido, foram apresentadas indicações gerais sobre material a levar e regras de conduta 
que os alunos deveriam cumprir, como podemos verificar no Anexo 4. Este contacto 
prévio com as turmas foi importante para clarificar, junto dos alunos, os objectivos da 
visita de estudo e para suscitar os seus conhecimentos prévios sobre os locais a visitar, 
pois o desconhecimento total sobre os locais pode gerar efeitos nefastos na 
aprendizagem e reduzir a eficácia da visita de estudo, como já referimos anteriormente. 
Este momento, serviu, também, para um primeiro contacto com a turma do 7.º E, uma 
vez que, como já esclarecemos, não foi uma turma acompanhada por mim, desde o 
início do ano lectivo. 
Paralelamente, durante o mês de Fevereiro, foram idealizados os recursos e 
actividades a desenvolver na visita de estudo. Recursos esses que, em grande medida, 
constituem instrumentos de recolha de dados deste estudo, pelo que falaremos com 
maior pormenor sobre cada um deles, no ponto 3 do presente capítulo. 
Um dos recursos idealizado foi um roteiro da visita de estudo, que funcionaria como 
guião que contemplava tarefas para os alunos realizarem durante o dia (conforme o 
Anexo 6). Para além do roteiro, foi elaborado um peddy-paper que se realizou no 
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Castelo de Montemor-o-Velho (cujo guião pode ser visto no Anexo 7). Teve como 
objectivo dotar a visita de um carácter lúdico, possibilitando que os alunos aprendessem 
de forma divertida e activa, sendo um momento para descobrirem curiosidades sobre o 
Castelo e a Vila de Montemor-o-Velho, cruzando com conteúdos disciplinares 
geográficos e históricos, isto numa fase do dia em que o cansaço já começava a pesar. 
Nesse contexto, pareceu-nos que uma actividade desta natureza afigurava-se como 
necessária. 
A elaboração destes recursos foi acompanhada pelas Orientadoras Cooperantes da 
escola mas, também, pelas Orientadoras da dissertação de mestrado que este trabalho 
consubstancia. 
Para a realização da visita de estudo houve ainda que contar com a colaboração 
fundamental de 4 professores acompanhantes, que contribuíram para a realização da 
actividade. 
Pessoalmente, realizei, ainda, um plano para o dia da visita de estudo (conforme o 
Anexo 5). O plano contempla a estimativa do tempo das viagens, de paragens nos 
diversos locais, assim como momentos de abordagem aos conteúdos curriculares e de 
informações essenciais e adicionais a passar e a suscitar aos alunos, conforme os locais 
em que nos encontrávamos.  
Como podemos calcular, a visita de estudo, que neste caso se resumiu a um dia, 
implica muita preparação, muita organização e planificação para que as suas 
potencialidades sejam aproveitadas ao máximo e para que a actividade consubstanciasse 
um efectivo momento de integração de saberes. 
3. Recolha de dados 
Para se avaliar e analisar o trabalho e a aprendizagem desenvolvidos pelos alunos, 
durante a visita de estudo, procedemos à construção de instrumentos que possibilitaram 
proceder a essa análise numa perspectiva contínua e integrada. Perspectiva que deve 
constituir o fundamento da reflexão sobre o processo de ensino/aprendizagem 
desenrolado por intermédio desta experiência de ensino integrado. Os instrumentos de 
recolha de dados, bem como os procedimentos de análise dos mesmos, são vários e 
diversos, pois os instrumentos têm especificidades que justificam formas de análise e 
avaliação distintas. No entanto, apesar da diversidade de instrumentos de análise, todos 
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concorrem para a finalidade de avaliar o grau de eficácia e sucesso da situação de 
ensino integrado concretizada. 
3.1. Instrumentos de recolha de dados 
A construção dos instrumentos para a recolha de dados, baseou-se na premissa básica 
de que seriam capazes de fornecer e produzir informação essencial para se analisar a 
experiência de ensino/aprendizagem integrada. Dessa forma, seria possível reflectir e 
retirar conclusões sobre o desempenho de alunos e professores durante a visita de 
estudo.  
Para o presente estudo, serão considerados, como instrumentos de recolha de dados, 
o roteiro da visita de estudo (Anexo 6), o peddy-paper (Anexo 7) e a grelha de avaliação 
atitudinal (Anexo 10). Estes três documentos foram, também, instrumentos de avaliação 
do processo de ensino/aprendizagem dos alunos, tendo sido considerado na avaliação 
das disciplinas de História e Geografia. Um outro instrumento de recolha de dados para 
o presente estudo, não contabilizado na avaliação de cada aluno, mas tido em conta na 
análise que os professores fizeram à actividade, foi o comentário/opinião dos alunos em 
relação à visita de estudo. Este documento é fundamental para se perceber de que forma 
os alunos percepcionaram o desenvolvimento da visita de estudo, indicando quais os 
factores que contribuíram para a sua adesão à actividade, bem como factores negativos 
que tenham afectado a mesma. 
Como depreendemos do que foi dito, a operação de recolha de dados para a 
investigação foi feita por observação indirecta, isto é, o investigador/professor dirigiu-se 
ao aluno/sujeito da investigação para obter informações, que foram registadas por este. 
É o caso do roteiro/guião, do peddy-paper e do comentário/opinião dos alunos em 
relação à visita de estudo. 
Por outro lado, também fizemos uso de um instrumento de observação directa, 
durante a visita de estudo, que foi a grelha de avaliação atitudinal. Isto, porque para 
obter informações que permitissem preencher a grelha, o investigador/professor teve 
que proceder à recolha das informações sem que fosse necessário recorrer aos 
sujeitos/alunos. As suas manifestações atitudinais estavam na base da recolha directa 
das informações por parte do investigador/professor. 
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3.1.1. O Roteiro 
O roteiro da visita de estudo idealizado (conforme pode ser verificado no Anexo 6), 
cumpre a função que o próprio nome indica, servindo, como guião para a exploração 
dos locais a visitar. A sua presença numa visita de estudo é indispensável, como está 
patente no Ofício-circular 21/04 de 11 de Março, emitido pela DREN. 
Durante a sua elaboração, houve três preocupações fundamentais: por um lado ver 
nele reflectido a abordagem e o desenvolvimento de conteúdos curriculares das duas 
áreas disciplinares; procurar integrar saberes geográficos e históricos e, por fim, que 
tudo fosse enquadrado num roteiro atractivo, com actividades diversificadas e tarefas 
motivadoras, adequadas pedagógico-didácticamente ao nível etário dos alunos em 
causa. 
Nesse sentido, para a construção do roteiro foram criadas duas personagens, que 
dariam informações e conta dos desafios e tarefas que os alunos deveriam realizar ao 
longo do dia. 
Muitas das orientações curriculares surgem evidenciadas nos desafios e tarefas 
presentes no roteiro. Desde logo, o desafio inicial de traçar no mapa o percurso 
efectuado durante a visita de estudo é uma actividade transversal às duas áreas 
disciplinares em causa, desenvolvendo competências no âmbito da espacialidade em 
História, e aprimorando procedimentos de manuseamento e leitura de mapas de 
estradas, no âmbito da Geografia, desenhando a rota do itinerário percorrido durante a 
visita de estudo. 
No sentido de desenvolver nos alunos a consciência da integridade territorial e de 
evitar a noção de que os territórios por onde passariam, durante a viagem de Custóias a 
Conímbriga, não tinham interesse, surgiu a ideia de realizarem uma tarefa que implicava 
que estivessem atentos à paisagem e às características dos territórios percorridos. Para 
isso, teriam que estar atentos às informações disponibilizadas nas auto-estradas sobre o 
nome de alguns rios pelos quais iam passando, assinalando, no roteiro, o nome de 
alguns desses mesmos rios. Mais uma vez, com esta tarefa, promove-se o 
desenvolvimento de competências gerais e transversais, no sentido de formar cidadãos 
competentes que tenham consciência das especificidades dos territórios, assim como das 
diversas formas de sobre eles obter informações. 
Chegando a Conímbriga, as personagens do roteiro – a Clio e o Geo – teriam 
oportunidade de dar algumas informações sobre o local que os alunos se preparavam 
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para visitar e atribuir, desde logo, algumas tarefas que, mais uma vez, implicavam a 
integração de saberes geográficos e históricos. Munidos de uma planta do conjunto 
arqueológico de Conímbriga, os alunos foram desafiados a completarem a sua legenda, 
estando atentos à localização dos edifícios que se encontravam identificados e aos que 
não estavam identificados na legenda. 
Num esforço constante de integrar saberes geográficos e históricos de forma a 
concretizar uma experiência de ensino integrado na visita de estudo, procuramos que os 
alunos estabelecessem uma relação entre os motivos, particularmente em termos 
geográficos, que levaram os romanos – e outros povos que os antecederem – a se 
fixarem no território de Conímbriga. 
Desta forma e pelo que vimos até agora, as tarefas e os desafios do roteiro implicam 
que os alunos realizem uma observação atenta e directa dos territórios por onde passam, 
isto é, das paisagens que observam, para assim, conseguirem realizar as actividades do 
roteiro. 
Exercitando a pesquisa de informação tendo em vista o preenchimento de frases 
incompletas, pensamos numa tarefa que levasse os alunos a recolher informação nos 
painéis informativos de Conímbriga, painéis esses que muitas vezes são desvalorizados 
e não são consultados e têm sempre algo a acrescentar. Pretendeu-se, então, desenvolver 
nos alunos hábitos de consulta desses painéis que existem hoje, na generalidade dos 
espaços museológicos abertos ao público, sejam eles espaços fechados ou a céu aberto. 
Para a emblemática Casa dos Repuxos das ruínas de Conímbriga foram pensadas 
duas tarefas. Uma primeira que apelava à capacidade de observação e de descrição dos 
alunos em relação aos motivos presentes nos mosaicos dessa casa e outra, integrando 
saberes geográficos também, procurando completar a legenda de uma planta que 
pretendia informar acerca das divisões em que a Casa dos Repuxos se encontrava 
dividida. 
Para terminar a parte da manhã e, após a visita ao museu monográfico, surgia uma 
tarefa em que os alunos teriam que indicar o objecto ou objectos que mais lhe 
chamaram a atenção no interior do museu. Assim, procuramos estimular e avaliar a 
sensibilidade estética e artística dos alunos, bem como os seus gostos pessoais. 
Apesar da hora de almoço ser, fundamentalmente, um momento para os alunos se 
divertirem e recuperarem energias, idealizamos, tendo em conta que o almoço seria num 
local que considerámos ter grande valor paisagístico, uma tarefa que desafiava os alunos 
a indicarem alguns elementos da paisagem de Coimbra. Isto, para conhecermos quais 
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foram os elementos e componentes paisagísticos elegidos por eles, após terem 
contactado e vivido a paisagem em causa. 
Após o almoço, durante a tarde, a exploração do vale do Baixo Mondego é 
fomentada através de tarefas que implicam a descrição da paisagem, a caracterização do 
relevo e, também, a resposta a uma pergunta com base na observação directa, 
implicando a interpretação, ainda que básica, da paisagem. 
Por fim, já no final da viagem, os alunos terão que localizar o castelo de Montemor-
o-Velho, após indicações das personagens que enquadram o castelo territorialmente, 
destacando a sua importância histórica, compreendendo a sua importância geo-
estratégica como ponto de defesa do Baixo Mondego em tempos idos. 
Toda a construção deste roteiro foi pensada para se adaptar do ponto de vista 
científico, pedagógico e didáctico, às circunstâncias em que se produzia a 
aprendizagem, principalmente ao nível etário e cognitivo dos alunos envolvidos. Dessa 
forma, procuramos construir o mesmo com uma linguagem assertiva, clara e 
compreensível para os alunos, com formulações pedagogicamente adequadas e 
correctas.  
3.1.2. O peddy-paper 
No decorrer da visita de estudo, idealizamos como estratégia a implementar, durante 
a paragem em Montemor-o-Velho, particularmente no seu castelo, um peddy-paper. 
Esta actividade, sobretudo numa fase final do dia, em que os níveis de concentração e 
atenção requerem, normalmente, para serem potenciados, actividades diversificadas e 
motivadoras, foi uma estratégia que nos parecia adequada e que os alunos iriam gostar. 
O peddy-paper tem a vantagem de conciliar o carácter lúdico intrínseco à actividade, 
e que é indispensável para motivar os alunos, com a aprendizagem por descoberta sobre 
determinado tema e/ou local. Os alunos são desafiados a cumprirem tarefas e 
responderem a perguntas, fazendo um percurso que os levará a descobrir respostas e 
soluções para os desafios. Para isso, encontram-se organizados em equipas e terão que 
ter sentido de orientação, pois o peddy-paper é uma prova pedestre que requer este pré-
requesito. 
Assim, o guião do peddy-paper que elaboramos (conforme o Anexo 7) contempla 17 
tarefas – embora no guião surjam 18, uma vez que cometemos uma gralha na sua 
elaboração que não foi detectada em tempo útil –, com desafios e questões para os 
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alunos solucionarem e responderem, relacionadas com o castelo de Montemor-o-Velho. 
Para levarem a cabo as tarefas, os alunos teriam que consultar um croqui da área 
ocupada pelo castelo, local onde se desenvolveu a actividade. Para além da 
aprendizagem relacionada com o castelo de Montemor-o-Novo e com curiosidades 
desta vila do Baixo Mondego, os alunos teriam que desenvolver os seus saberes 
geográficos e históricos, nomeadamente em termos de observação e descrição das 
paisagens observadas sobre o vale do Baixo Mondego. 
A selecção desta estratégia esteve, também, relacionada com as suas potencialidades 
na promoção do trabalho de equipa. Com efeito, os alunos nesta actividade têm que 
delinear estratégias de colaboração e de entendimento para cumprirem as tarefas e 
conseguirem progredir ao longo do peddy-paper. Em equipa os alunos terão que 
encontrar soluções face a imprevistos, algo que deverá contar com a colaboração de 
todos. 
Estamos perante uma actividade verdadeiramente integradora que, para além do 
desenvolvimento de saberes, nomeadamente históricos e geográficos, fomenta nos 
alunos o espírito do trabalho em equipa, o gosto pelo cumprimento de objectivos e das 
tarefas apresentadas, demonstrando, também, o quão divertido pode ser aprender. É, 
verdadeiramente, uma actividade potenciadora do desenvolvimento de competências 
gerais previstas para o ensino básico, em Portugal. 
3.1.3. Grelha de avaliação atitudinal 
Dado o contexto de uma experiência de ensino/aprendizagem integrada também a 
avaliação tem que reflectir esse princípio integrador e integral. 
De forma a contemplar uma avaliação integral e integradora do processo de 
ensino/aprendizagem, defendemos que a escola deve assumir claramente a incorporação 
explícita de componentes atitudinais e valorativas, susceptíveis de serem trabalhadas, 
nas diversas áreas curriculares. 
Esta integração é, desde logo, defendida, claramente, na Lei de Bases do Sistema 
Educativo (LBSE). Assim, cabe ao sistema educativo, às escolas, aos professores 
responderem às necessidades de educação e formação dos indivíduos “contribuindo 
para o desenvolvimento pleno e harmonioso da personalidade dos indivíduos, 
incentivando a formação de cidadãos livres, responsáveis, autónomos e solidários e 
valorizando a dimensão humana do trabalho.” (LBSE, artigo2.º, alínea 4). Há aqui, 
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desde logo, a definição de um caminho, de atitudes e valores para os quais o sistema 
educativo pretende educar, dotando os alunos de uma formação integral e integradora, 
apelando ao desenvolvimento pleno e harmonioso da personalidade dos indivíduos. 
Caminho não apenas discernível nesta alínea da LBSE, mas em todo o documento, bem 
como em todos os outros documentos orientadores em termos pedagógicos e 
curriculares, de âmbito nacional, regional e local. Tudo isto implica que o professor, na 
definição das atitudes a fomentar, a educar e a avaliar, tenha em conta e articule as 
orientações curriculares da sua área disciplinar, com documentos como os projectos 
educativos e curriculares de escola e os projectos curriculares de turma. Só efectuando 
este percurso a partir do que é a orientação geral, até às especificidades e 
particularidades do contexto, conseguiremos definir as atitudes a privilegiar no processo 
de ensino-aprendizagem. 
O papel do professor é, como não podia deixar de o ser, fundamental. Sendo que este 
tem que ser um referencial ético e atitudinal para os seus alunos, potenciando o 
desenvolvimento de atitudes de organização e responsabilidade. 
Assume-se, também, uma noção ampla do conceito de conteúdos de 
aprendizagem/ensino e curriculares. O conteúdo não é apenas o saber associado a uma 
área disciplinar, o conhecimento cognitivo. Deve contemplar também, uma componente 
procedimental, associada ao saber-fazer, e uma componente atitudinal associada ao 
saber-estar/saber-ser. Assim, podemos falar em conteúdos de natureza 
cognitiva/conceptual, conteúdos procedimentais e conteúdos atitudinais. 
Tendo consciência destas implicações mas, também, das virtualidades de uma 
educação integral e contínua, decidimos construir uma grelha de avaliação atitudinal 
(conforme o Anexo 10), que consubstancia um instrumento de recolha de dados, assente 
na observação directa pois, o próprio professor ou professores procede(m) à recolha das 
informações, sem interpelar os alunos. 
A grelha funcionou como um guia dessa observação directa, em que se encontravam 
definidas as atitudes e os indicadores que permitiam verificar a sua manifestação por 
parte dos alunos, ao longo do dia em que se realizou a visita de estudo. 
3.1.4. Comentário e avaliação dos alunos 
Um outro instrumento fundamental de recolha de dados foi o comentário e análise 
que os alunos efectuaram por escrito, no dia seguinte a terem realizado a visita de 
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estudo. Este instrumento é fundamental para que o professor realize uma avaliação do 
seu trabalho e do trabalho dos alunos, percebendo de que forma estes percepcionaram a 
construção da sua própria aprendizagem. 
Assim, os alunos tiveram oportunidade de realizar, também eles, a sua avaliação da 
actividade, reflectindo sobre os diferentes momentos e experiências vivenciadas na 
visita de estudo. 
Pedia-se neste balanço, que os alunos reflectissem sobre a sua aprendizagem, 
assinalando os momentos que mais gostaram e que menos gostaram durante a visita de 
estudo, o que mais os surpreendeu, bem como outras coisas que sentissem que valesse a 
pena acrescentarem para completarem a sua reflexão e melhorarem actividades deste 
género no futuro. Conforme, aliás, podemos verificar no Anexo 14. 
3.2. Procedimentos de análise dos dados 
Uma vez apresentados os instrumentos há que clarificar quais os procedimentos de 
análise dos dados que decidimos adoptar no sentido de atingir os objectivos da 
investigação. Foram utilizados métodos diferentes consoante os instrumentos, e para 
percebermos melhor de que forma os alunos apreciam e descrevem paisagens que 
observam, seleccionamos tarefas do roteiro e do peddy-paper, para esta análise 
específica. O tratamento dos dados em relação às restantes tarefas destes instrumentos 
concretizou-se através de uma análise quantitativa, de acordo com os critérios de 
correcção definidos, no caso do roteiro (conforme o Anexo 8), e com a ficha de 
correcção do peddy-paper (Anexo 9). Assim, como veremos, conforme os instrumentos 
utilizados recorremos a métodos quantitativos, mas também, qualitativos. 
No sentido de facilitar a análise e manter oculta a identidade dos alunos envolvidos 
na experiência de integração de saberes atribuímos códigos aos alunos, aos roteiros da 
visita de estudo, aos guiões dos peddy-paper’s e aos comentários e opiniões dos alunos. 
As tabelas com as correspondências de códigos utilizados para designação dos alunos 
e dos instrumentos de recolha de dados, podem ser observados, para as duas turmas, no 
Anexo 15 ao presente relatório. 
A simbologia dos códigos é a seguinte: 
- para os alunos o código inicia com a palavra “Aluno”, a letra que se segue 
identifica a turma a que pertence “C” ou “E”, complementando-se com um numero de 
ordem atribuído aleatoriamente, como por exemplo “Aluno C14”; 
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- para os roteiros a letra “R”, significa “roteiro”, depois a letra que identifica a turma 
e o número de ordem atribuído, como por exemplo “RE7”; 
- para o peddy-paper, temos as suas iniciais “PP”, a que se segue a letra da turma 
correspondente e o número de ordem atribuído, como por exemplo “PPC4”; 
- para os comentários e opiniões, temos o “O”, de opinião, seguido da letra de 
identificação da turma e o número de ordem atribuído, como por exemplo “OE12”. 
3.2.1. Análise dos dados do roteiro 
O Roteiro/guião que os alunos realizaram durante a visita de estudo, como já 
referimos, para além de informações importantes sobre os locais a visitar, contemplava 
desafios e tarefas que os alunos teriam que realizar e solucionar ao longo do dia. 
Após a realização da visita de estudo e, sendo o roteiro um dos instrumentos de 
avaliação das aprendizagens desenvolvidas pelos alunos, mas também, um instrumento 
de regulação do processo de ensino-aprendizagem, foram atribuídas às tarefas cotações 
que podem ser verificadas nos critérios de correcção do roteiro da visita de estudo, 
conforme o Anexo 8. 
Nesse sentido, o trabalho para a posterior análise e avaliação dos dados começou 
com a construção do roteiro, a que se seguiu a definição das cotações a atribuir às 
tarefas, com a realização dos critérios de correcção pois, como já referimos, o roteiro, 
juntamente com o peddy-paper e a grelha de avaliação atitudinal foram instrumentos de 
avaliação formal dos alunos e do processo de ensino/aprendizagem, no âmbito das duas 
disciplinas envolvidas. 
A atribuição das cotações, partiu do princípio que todos os conteúdos e 
aprendizagens desenvolvidos e abordados têm valor educativo semelhante e homogéneo 
e, assim, não existem tarefas ou desafios particularmente valorizados em relação a 
outros, estando os valores igualmente distribuídos pelos itens de resposta. 
Depois, houve que efectuar as correcções de acordo com os critérios previamente 
definidos e calcular as percentagens de sucesso que cada aluno obteve, atribuindo em 
seguida uma classificação de acordo com os níveis de avaliação do Agrupamento de 
Escolas de Custóias para o ano lectivo 2010/2011. A escala de classificação adoptada é 
utilizada para avaliar testes e outros trabalhos e é a seguinte: 
 Insuficiente (0% a 49%) 
 Suficiente (50% a 69%) 
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 Bom (70%a 89%) 
 Muito Bom (90% a 100%) 
Assim, os níveis que os alunos atingiram no roteiro estão conforme estas normas do 
Agrupamento de Escolas de Custóias. 
Para realizar uma análise vertical dos resultados obtidos no roteiro calculou-se, 
ainda, a percentagem de sucesso relativa a cada uma das tarefas contempladas no dito 
documento. 
Referência, ainda, para o facto importante de nem todos os roteiros terem sido 
avaliados, uma vez que alguns alunos perderam-nos, durante a visita de estudo. 
3.2.2. Análise dos dados do peddy-paper 
Para se proceder ao tratamento dos dados do peddy-paper, encarregamos os alunos 
de se dividirem em grupos e de escolherem uma designação para eles. Assim, na turma 
do 7.º C formaram-se dois grupos com 11 elementos cada e, na turma do 7.º E, 
formaram-se 3 grupos de 7 elementos cada. 
Cada guião do peddy-paper tinha, no enunciado, as normas que os alunos deveriam 
ter em atenção para obterem o máximo de pontuação e, assim, terem hipóteses de 
pertencerem ao grupo vencedor. 
Nesse sentido, cada grupo teve 45 minutos para realizar o peddy-paper. Por cada 
tarefa realizada foram atribuídos 2 pontos a cada equipa. Por cada minuto de atraso as 
equipas seriam penalizadas (- 1 ponto).  
Optamos, também, por tornar obrigatório o registo das tarefas, por parte de todos os 
alunos, no guião do peddy-paper, caso contrário, o grupo arriscava uma penalização de -
1 ponto, por cada elemento incumpridor. 
Esta opção foi tomada no sentido de evitar que alunos menos motivados e 
interessados dispersassem a atenção do grupo, pois, se atribuíssemos um peddy-paper 
por grupo, correríamos o risco de apenas uma pequena minoria, em cada grupo, estar 
empenhada na realização da actividade. Assim, uma vez que o grupo corria o risco de 
ser penalizado se um dos seus elementos não efectuasse o registo que comprovava que 
tinham efectuado as tarefas, poderia ser exercido algum controlo e pressão sobre o 
elemento incumpridor no sentido de este colaborar. Por outro lado, ao atribuir um 
peddy-paper a cada aluno, abria-se espaço à emergência de opiniões e pontos de vista 
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individuais em algumas tarefas, cuja resolução tinha um carácter mais subjectivo, 
fomentando-se a diversidade de respostas e soluções. 
Cumprido o peddy-paper, foram recolhidos os guiões por cada grupo e procedeu-se à 
averiguação do cumprimento de tarefas, tendo por base os critérios apresentados na 
ficha de correcção do peddy-paper em que, por cada tarefa cumprida seriam atribuídos 
dois pontos a cada elemento (conforme o Anexo 9). 
Cada aluno teve uma pontuação individual que resultou do desempenho pessoal 
manifestado na sua folha do peddy-paper, pontuação que seria somada com a dos 
restantes elementos do grupo, perfazendo o somatório total destas pontuações, a 
pontuação do grupo. 
Por fim, e tendo em conta que os grupos são compostos por um número de elementos 
desigual, em consequência da liberdade dada aos alunos para se organizarem em grupos, 
procedeu-se ao cálculo da média de pontuação por elementos do grupo. O grupo que 
apresentou a média superior foi o vencedor do peddy-paper, tendo sido cada um dos 
seus elementos premiado com a oferta de um livro de aventuras. 
3.2.3. Análise das descrições e representações das paisagens presentes no roteiro e no 
peddy-paper 
Para complementarmos a avaliação do roteiro e do peddy-paper e tendo em vista 
mostrar que a paisagem pode ser um recurso importante para fomentar o 
desenvolvimento da aprendizagem integradora dos alunos, decidimos analisar o 
conteúdo particular de algumas tarefas do roteiro e do peddy-paper que consubstanciam 
momentos em que os alunos foram desafiados a descreverem paisagens e a realizarem 
esboços das que observaram. 
As tarefas 9 e 11 do roteiro desafiavam os alunos a indicarem elementos da paisagem 
de Coimbra e do vale do Baixo Mondego, respectivamente. No peddy-paper, os alunos 
foram desafiados a esboçarem a paisagem que observavam do castelo para a vila de 
Montemor-o-Velho e para o vale do Baixo Mondego e, logo de seguida, apresentavam 
os sentimentos e sensações que essa mesma paisagem lhes suscitava. 
Não importava aqui, analisar e comparar o desempenho das duas turmas, pelo que os 
dados apresentados são relativos aos alunos participantes na visita de estudo, na 
generalidade, não contabilizando a perspectiva daqueles que, após terem levado para 
casa os roteiros e os peddy-paper’s para mostrarem aos encarregados de educação – 
como é norma do Agrupamento de Escolas de Custóias – não os entregaram novamente 
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ao professor, mesmo com a solicitação prévia para tal. Ou seja, por esse facto, não foi 
contabilizada a opinião e perspectiva desses alunos que não devolveram os roteiros e os 
peddy-paper’s, pois a análise mais específica ao conteúdo das tarefas referidas foi feita 
posteriormente. 
Os procedimentos metodológicos para analisar o conteúdo das referidas tarefas, 
consistiram, no caso em que se pedia a descrição dos elementos da paisagem, fosse por 
via escrita ou através da representação no esboço da paisagem, na criação prévia de 3 
categorias em que se enquadrariam os elementos consoante as componentes de 
paisagem a que pertencessem. 
Segundo Fadigas (2007, p. 159), “os componentes da paisagem são os aspectos 
físicos, biológicos e humanos do território diferenciáveis à vista que lhe dão expressão 
e individualidade. Os componentes da paisagem podem dividir-se em três grupos 
distintos: 
1. COMPONENTES FÍSICOS: o relevo e as suas formas, a composição litológica, 
os cursos e superfícies de água; 
2. COMPONENTES BIOLÓGICOS: a vegetação, espontânea e cultivada, em grupo 
ou isoladamente e a fauna; 
3. COMPONENTES HUMANOS: construções (edifícios, isolados ou em grupo e 
infra-estruturas) e as formas de cultivo e de cadastro que assinalam a acção do 
homem sobre a paisagem, em diferentes tempos e momentos civilizacionais e que 
são expressão da sua cultura.” 
Tendo definido estas categorias, considerando o critério apresentado por Fadigas 
(2007), encontrámos indicadores que consubstanciam os elementos da paisagem 
especificados pelos alunos (conforme o Anexo 16). 
No caso dos esboços de paisagem, foi difícil perceber o significado da representação 
dos alunos, não sendo perceptível, em alguns casos, a que elementos se queriam referir. 
Principalmente quando não foram acompanhados de legenda, como foi aconselhado. 
Contudo, segundo Fernandes (2008, p. 187) esta “forma de representação constitui 
uma ferramenta importante de análise, para além de poder ser complementada com 
citações e comentários escritos. Através dos desenhos repletos de simbolismo, os jovens 
demonstram sentimentos interiores e pensamentos, porque reflectem uma imagem do 
seu próprio espírito (Thomas e Silk, 1990, citado por Barraza, 1999). Evitam-se, assim, 
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as barreiras linguísticas, sendo os aspectos emocionais e expressivos melhor 
traduzidos.” 
Em relação à análise de conteúdo dos sentimentos e sensações que os alunos 
sentiram ao observarem uma determinada paisagem, definimos como categorias, cada 
uma das sensações e sentimentos que os alunos foram apresentando. 
Para analisar o conteúdo destas respostas, procedemos também a uma quantificação 
simples do número de ocorrências dos elementos da paisagem ou sensações/sentimentos 
enunciados. Este recurso à quantificação, na análise de conteúdo, pareceu-nos 
necessário para analisar a frequência com que determinados elementos da paisagem, 
sensações/sentimentos ocorreram no discurso dos alunos. 
3.2.4. Avaliação atitudinal 
Para procedermos à avaliação atitudinal, recorremos à grelha de avaliação que 
construímos (conforme o Anexo 10) e procedemos à observação das atitudes 
manifestadas pelos alunos ao longo da visita de estudo, de acordo com os indicadores 
apresentados na grelha para cada uma das atitudes. 
O preenchimento da grelha foi sendo feito ao longo do dia e, no final deste, já em 
casa, através de uma retrospectiva do dia, completei o seu preenchimento. No dia 
seguinte, discuti a avaliação efectuada com a professora Isabel Pereira, tendo sido 
efectuados pequenos ajustes que resultaram dos dados recolhidos por esta e que 
complementaram a minha observação. 
Nas grelhas de avaliação atitudinal das duas turmas, que podem ser visualizadas no 
Anexo 11, é assinalado a verde a atitude manifestada positivamente e a vermelho a 
atitude manifestada negativamente. Procedeu-se, depois, à contabilização das atitudes 
manifestadas por aluno e calculou-se a frequência mais ocorrida. 
Estes dados permitiram, ainda, calcular, para cada atitude, a percentagem de alunos 
que a manifestaram. 
3.2.5. Comentário e avaliação dos alunos 
O tratamento dos dados recolhidos por via do comentário de análise à visita de 




Sendo uma técnica muito frequente em investigações educacionais, entendemos, em 
consonância com Esteves (2006, p. 107) que a análise de conteúdo é “sempre um 
trabalho de economia, de redução da informação, segundo determinadas regras, ao 
serviço da sua compreensão para lá do que a apreensão de superfície das 
comunicações permitiria alcançar.”  
Complementado, como refere Stemler (2001, apud Esteves, 2006, p. 107), “a análise 
de conteúdo é uma técnica sistemática e replicável para comprimir muitas palavras de 
texto em poucas categorias de conteúdo, baseada em regras explícitas de codificação.” 
No presente estudo, e particularmente no documento sujeito a esta técnica de 
tratamento da informação, os dados foram suscitados pelo investigador, isto é, através 
do relato de práticas e apreciações referentes a uma visita de estudo, os alunos fornecem 
informações para que o investigador as analise e interprete. 
Os procedimentos que utilizamos para a análise de conteúdo que efectuamos estão, 
antes de mais, implicados com os objectivos da investigação, enquadrados no 
referencial teórico definido ao longo do capítulo I e com a própria natureza do estudo, 
de carácter descritivo, mas também, explicativo e interpretativo. 
Assim, passou-se à constituição de um corpus documental, como refere Esteves 
(2006, p. 112). No presente estudo, o corpus documental foi constituído respeitando 
alguns princípios apresentados por Esteves (2006, p. 112), como o princípio da 
exaustividade (isto é, todo o material recolhido foi objecto de análise) e por Bardin 
(1988, p. 98, Apud Esteves, 2006, p. 113) que assinalou o princípio da homogeneidade 
(isto é, os documentos devem referir-se ao mesmo caso) e a pertinência (ou seja, o 
documento deve contribuir para o esclarecimento dos problemas em estudo). 
Recolhidos os dados e informações a tratar, o material foi alvo de uma leitura 
flutuante “para que o investigador se deixe impregnar pela natureza dos discursos 
recolhidos e pelos sentidos gerais neles contidos a fim de começar a vislumbrar o 
sistema de categorias a usar para o tratamento” (Esteves, 2006, p. 113).  
Desde já se percebe qual foi o procedimento seguinte: a categorização. É esta, uma 
etapa fundamental na análise de conteúdo, pelo facto de ser este o momento em que se 
operacionaliza o trabalho de economia, de redução da informação a que Esteves (2006, 
p. 107) aludiu. 
Para analisar o conteúdo dos documentos nos quais os alunos emitiram a sua opinião 
sobre a visita de estudo, enquanto experiência de ensino/aprendizagem, definimos duas 
categorias de análise.  
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Uma que contempla o conteúdo em que os alunos manifestam as razões e os aspectos 
apontados para aderirem à experiência de ensino-aprendizagem, e a outra categoria em 
que o conteúdo está relacionado com razões/aspectos apontados pelos alunos como 
parcialmente negativos na experiência de ensino aprendizagem. 
A constituição destas categorias foi feita a partir de um procedimento aberto, pois 
estas foram definidas a partir das opiniões que os alunos apresentaram. As categorias 
são, fundamentalmente classes em que são agrupados os dados contidos no material e 
julgados pertinentes para reconfigurar o mesmo ao serviço dos objectivos da 
investigação (Esteves, 2006, p. 109). 
Definidas as categorias, começou a ser construída a grelha de análise do conteúdo 
que pode ser vista no Anexo 17, pág. 166, e que contempla uma coluna em que é 
identificada a categoria de análise, seguida dos indicadores, “que ajudam a 
compreender melhor o sentido da própria categoria, de acordo com a óptica dos 
inquiridos. Os indicadores representam inferências do investigador a partir das 
unidades de registo que tem perante si, mas são inferências ainda muito próximas do 
conteúdo manifesto das comunicações” (Esteves, 2006, p. 116). 
Na categoria em que os alunos apontam razões e os aspectos que explicam porque 
aderiram à experiência de ensino-aprendizagem, foram definidos 6 indicadores. No 
primeiro deles são contemplados razões e aspectos relacionados com 
emoções/sensações e apreciações gerais que os alunos fizeram para explicarem a sua 
adesão à visita de estudo. É o indicador mais genérico, pois engloba apreciações 
sintéticas, mas, também, demonstrativas do quão significativo foi para os alunos a visita 
de estudo, pois podemos constatar a existência de declarações bastante marcantes sobre 
a experiência de ensino. Os outros indicadores são bastante mais concretos e específicos 
e dão conta da adesão dos alunos à actividade: pelo facto de considerarem que a visita 
teve valor educativo e desenvolveu as aprendizagens; pelo papel desempenhado pelos 
professores; pelos locais visitados e paisagens observadas; pelos momentos lúdicos e de 
convívio proporcionados pela visita de estudo e/ou pelas estratégias e recursos 
utilizados. 
Na categoria em que o conteúdo está relacionado com razões/aspectos apontados 
pelos alunos como parcialmente negativos na experiência de ensino aprendizagem, 
foram definidos, também, 6 indicadores, sendo alguns idênticos à da primeira categoria 
e outros diferentes. Assim, para os alunos não aderirem, parcialmente, à visita de 
estudo, existem indicadores que explicam a opinião dos alunos por elementos externos à 
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actividade; pelos momentos de barulho, confusão ou menor interesse; pelos espaços 
visitados; pelas estratégias e recursos utilizados; pelo pouco tempo que houve para 
visitar e/ou pelo cansaço causado e o tempo de espera, em momentos concretos. 
Depois, nas colunas que se seguem à dos indicadores, temos as unidades de registo 
que contemplam “o elemento de significação a codificar, a classificar, ou seja, a 
atribuir a uma dada categoria” (Esteves, 2006, p. 114). 
Por fim, a última coluna contempla um código atribuído a cada unidade de contexto. 
Isto é, como refere Esteves (2006, p. 115), “elas representam um segmento da 
mensagem mais lato do que a unidade de registo e do qual esta última faz parte.” 
Um exemplo de unidade de registo seria a seguinte: “Eu gostei da visita, e achei que 
foi importante vermos tudo ao vivo e a cores.”. Sendo o código da unidade de contexto 
em que a frase se encontra é o “OC2”. “O” de opinião, “C” referente à turma a que 
pertence o aluno ou aluna e o “2” relativo ao número de ordem atribuído aleatoriamente. 
As etapas finais da análise de conteúdo que realizamos são concretizadas nos 
capítulos III e IV, contemplando a apresentação e a interpretação dos resultados que 









Capítulo III – Apresentação dos resultados 
Concluída a elucidação sobre os pressupostos metodológicos que orientam o nosso 
estudo, segue-se a apresentação e descrição dos principais resultados da investigação, 
obtidos por via dos instrumentos de recolha de dados criados. 
1. Os resultados do roteiro da visita de estudo 
Os dados apresentados relativos aos resultados obtidos pela avaliação dos roteiros da 
visita de estudo, revelam indicadores que mais adiante nos permitirão fazer uma 
interpretação dos mesmos e retirar algumas conclusões. 
Após a correcção dos roteiros, temos duas grelhas com os resultados dos mesmos. 
Uma com dados relativos aos alunos do 7.º C e outra com dados relativos ao 
desempenho dos alunos do 7.º E. As grelhas podem ser observadas no Anexo 12 ao 
presente trabalho. 
Recolhendo informações das referidas grelhas de correcção, poderemos verificar 
alguns dados relativos, nomeadamente, às percentagens de sucesso verificadas na 
resolução das tarefas que compunham o roteiro da visita e que os alunos foram sendo 
desafiados a cumprir ao longo do dia. 
No gráfico 2 (pág. 68), através da representação das percentagens de sucesso, é 
possível comparar os valores obtidos nas duas turmas, nas diferentes tarefas. Podemos, 
ainda, constatar as linhas de tendência linear que revelam tendências iguais entre as 
duas turmas, mas com valores bem diferentes. 
Em relação à turma do 7.º C, destacamos o seguinte: 
- 9 dos 14 desafios do roteiro apresentam uma percentagem de sucesso inferior a 
50%, sendo que, o desafio “rota no mapa” que implicava traçar o percurso efectuado 
durante o dia da visita num mapa de estradas obteve a percentagem de sucesso mais 
baixa com apenas 17%; 
- a tarefa 1, em que os alunos teriam que indicar o nome de alguns rios por que 
passaram durante a viagem que realizaram na visita de estudo, foi aquela que maior 
percentagem de sucesso verificou, com 81,8%; 
- a percentagem média de sucesso é negativa, encontrando-se abaixo dos 50%, ou 




Gráfico 2. Percentagem de sucesso e respectivas linhas de tendência linear na realização das tarefas do 
roteiro da visita de estudo nas turmas do 7.º C e 7.º E. 
No que diz respeito à turma do 7.º E, constatamos que: 
- 2 das 14 tarefas do roteiro obtiveram percentagens de sucesso inferiores a 50%, 
sendo a mais baixa relativa à tarefa 12, com 42,8% e em que os alunos, através da 
observação  da paisagem, teriam que referir qual seria a função dos diques e canais de 
irrigação, no vale do Baixo Mondego e na outra tarefa, a 13, com uma percentagem de 
sucesso de 47,6%, teria que ser localizada correctamente, com a letra “A” a área do 
Castelo do Montemor-o-Velho; 
- a tarefa 1, à semelhança do que ocorreu no 7.º C, foi aquela que maior percentagem 
de sucesso atingiu, com 81%; 
- a percentagem média de sucesso é positiva, cifrando-se em 62,5 pontos percentuais. 
Comparando os resultados das duas turmas, concluímos: 
- que o 7.º E apresentou, na globalidade, um melhor desempenho do que o 7.º C, 
tendo em conta que apresenta maiores percentagens de sucesso em todas as tarefas, à 
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- que a linha de tendência linear do 7.º E, corrobora aquilo que acabamos de referir, 
contudo, tanto a linha de tendência linear do 7.º E, como do 7.º C, apresentam uma 
tendência decrescente à medida que as tarefas se sucediam. 
 
 
Gráfico 3. Percentagem das classificações obtidas nos roteiros da visita de estudo nas turmas do 7.º C e 
7.º E. 
Em relação à percentagem de classificações obtidas nos roteiros pelos alunos das 
duas turmas, expressa no gráfico 3, e após procedermos à conversão das percentagens 
de sucesso individuais para a escala de classificação adoptada pelo Agrupamento de 
Escolas de Custóias, verificamos o seguinte: 
- a classificação que com mais frequência foi atingida nas duas turmas foi de Bom, 
ainda que com valores diferentes no 7.º C e 7.º E (31,8% e 38,1%, respectivamente); 
- na turma do 7.º C a classificação que menor frequência teve foi “Muito Bom”, com 
4,6%, correspondente ao valor absoluto de apenas 1 aluno; 
- no 7.º E as classificações que, com menor frequência ocorreram foi ex aequo 
“Suficiente” e “Insuficiente”; 
- na turma do 7.º E, 66,7% das classificações correspondem a “Bom” ou “Muito 
Bom”; 
- na turma do 7.º C, 63,6% das frequências correspondem a “Suficiente”, 

















- as duas turmas apresentam valores semelhantes na variável “não atribuído”, que 
coincide com situações em que os alunos perderam o roteiro, não os entregando aos 
professores para procederem à sua correcção e avaliação. 
2. Os resultados do peddy-paper 
Após a correcção dos guiões do peddy-paper, para se descobrir o grupo vencedor, as 
pontuações foram agrupadas nas tabelas 3 e 4 que dão conta dos resultados individuais e 
em grupo que foram atingidos pelos alunos. 
 
 
Tabela 3. Pontuação individual e em grupo obtida pelos alunos do 7.º C, no peddy-paper. 
Em relação às pontuações obtidas na turma do 7.º C constatou-se que: 
- existe uma grande discrepância, em termos de desempenho no cumprimento das 
tarefas do peddy-paper, entre os dois grupos desta turma, expressa pela pontuação que 
foi obtida respectivamente; 
- houve alunos, em ambos os grupos, que foram penalizados em relação aos restantes 
elementos, devido ao facto de não terem registado todas as tarefas no seu guião do 
peddy-paper. 
No que se refere às pontuações obtidas pelos elementos que compunham os grupos 
da turma do 7.º E, presentes na tabela 4, verificamos que: 
- existe um nível de desempenho relativamente homogéneo entre os grupos; 
Aluno Pontos Aluno Pontos
Aluno C1 30 Aluno C5 18
Aluno C2 30 Aluno C6 18
Aluno C3 30 Aluno C7 18
Aluno C4 30 Aluno C10 11
Aluno C8 30 Aluno C11 11
Aluno C9 30 Aluno C13 18
Aluno C12 30 Aluno C15 18
Aluno C14 30 Aluno C17 18
Aluno C16 28 Aluno C18 18
Aluno C19 30 Aluno C21 18
Aluno C20 30 Aluno C22 18
Total 328 Total 184
Média de pontos por aluno 29,8 Média de pontos por aluno 16,7
Os Gladiadores do 7.º C Os Mouros do 7.º C
Grupos participantes no peddy-paper  da turma 7.º C
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- o grupo “Os génios do 7.º E”, assumiu-se como vencedor da actividade pois obteve 
a maior média de pontos por aluno; 
- no grupo “Os espertalhões do 7.º E” e os “Os génios do 7.º E”, houve alunos 
penalizados pelo facto de não terem registado o cumprimento de tarefas; 
- no grupo “Os vagabundos do 7.º E” não houve incumprimentos por ausência de 
registos no guião do peddy-paper. 
 
 
Tabela 4. Pontuação individual e em grupo obtida pelos alunos do 7.º E, no peddy-paper. 
Estabelecendo uma comparação entre os grupos das duas turmas constatamos que a 
turma do 7.º E apresentou um desempenho mais homogéneo, em relação aos grupos do 
7.º C que apresentam uma grande discrepância em temos do resultado final. Contudo é o 
grupo “Os gladiadores do 7.º C” que arrecada o segundo lugar do pódio, logo seguido 
do grupo “Os espertalhões do 7.º E”. 
3. A avaliação atitudinal 
Com base nos dados presentes na grelha de avaliação atitudinal aplicada durante o 
dia da visita de estudo para as turmas C e E do 7.º ano (conforme o Anexo 11), 
destacamos que, em relação ao número de atitudes manifestadas pelos alunos, como 
contemplamos no gráfico 4 (pág. 72):  
- não houve aluno algum que tenha manifestado nenhuma ou 1 atitude apenas; 
- na turma C, 31,8% dos alunos manifestaram 4 atitudes, sendo esta a frequência 
maior entre as restantes atitudes; 
- na turma E, a maior frequência do número de atitudes manifestadas foi de 5, com 
28,6% de frequência relativa; 
Aluno Pontos Aluno Pontos Aluno Pontos
Aluno E7 26 Aluno E2 28 Aluno E1 34
Aluno E9 26 Aluno E20 24 Aluno E21 34
Aluno E10 26 Aluno E3 28 Aluno E15 34
Aluno E13 26 Aluno E12 28 Aluno E5 30
Aluno E14 26 Aluno E19 28 Aluno E4 34
Aluno E17 26 Aluno E6 28 Aluno E16 34
Aluno E18 26 Aluno E11 26 Aluno E8 34
Total 182 Total 190 Total 234
Média de pontos por aluno 26 Média de pontos por aluno 27,1 Média de pontos por aluno 33,4
Os génios do 7.º EOs espertalhões do 7.º EOs vagabundos do 7.º E
Grupos participantes no peddy-paper da turma 7.º E
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- ambas as turmas manifestaram, em grande parte, 4 ou mais atitudes sendo essa 
percentagem de 77,3 pontos percentuais na turma C e de 71,4% na turma E. 
 
 
Gráfico 4. Percentagem do número de atitudes manifestadas pelos alunos segundo a avaliação atitudinal 
feita pelos professores. 
Numa outra perspectiva, podemos, também, verificar os dados relacionados com a 
percentagem de manifestação positiva de cada uma das atitudes avaliadas. 
Assim, como podemos observar no gráfico 5 (pág. 73), constatamos o seguinte: 
- as atitudes “respeito” e “civismo” foram manifestadas por todos os alunos das duas 
turmas, tendo em conta os indicadores definidos e que permitiam avaliar a sua 
manifestação positiva; 
- tanto na turma C como na turma E, a atitude que menor percentagem de 
manifestação apresentou foi a “perspicácia”. 
- ambas as turmas apresentam desempenhos semelhantes em termos de manifestação 
de atitudes, como podemos ver pelos valores apresentados; 
- a turma C revela valores ligeiramente superiores do que a turma E em relação à 
“curiosidade”, “responsabilidade” e “perspicácia”, não sendo as diferenças 
significativas; 




























Gráfico 5. Percentagem de alunos que manifestaram positivamente cada uma das atitudes avaliadas. 
4. Opinião dos alunos sobre a experiência de ensino-
aprendizagem (visita de estudo) 
No rescaldo da realização da visita de estudo, como já referimos, os alunos 
realizaram uma análise ao que sucedeu durante o dia. A informação e as mensagens que 
os alunos registaram foram tratadas segundo a técnica de análise de conteúdo (conforme 
o Anexo 17, que, como já elucidamos, é um método qualitativo de tratamento da 
informação previamente recolhida. 
Para tratar e analisar o conteúdo das mensagens dos alunos em relação à visita de 
estudo, como já demos conta, duas grandes categorias foram definidas, após a leitura 
flutuante prévia das opiniões emitidas pelos alunos. 
No quadro 1 (pág.74) é apresentada a grade de indicadores por categoria, tendo por 
base as inferências feitas a partir das unidades de registo.  
Passemos, então, a destacar os dados que incluímos na categoria designada 
“Razões/aspectos apontados pelos alunos para aderirem à experiência de ensino-
aprendizagem”. Esta categoria contempla 6 indicadores que visam possibilitar uma 



















Razões/aspectos apontados pelos alunos 
para aderirem à experiência de ensino-
aprendizagem 
Pelas emoções/sensações e apreciações 
gerais que a visita de estudo suscitou 
Pelo valor educativo da visita de estudo e 
pelas aprendizagens desenvolvidas 
Pelo papel desempenhado pelos 
professores  
Pelos locais visitados e paisagens 
observadas 
Pelos momentos lúdicos e de convívio 
proporcionados pela visita de estudo 
Pelas estratégias e recursos utilizados 
Razões/aspectos apontados pelos alunos 
como parcialmente negativos na 
experiência de ensino aprendizagem 
Por elementos externos à actividade 
Pelos momentos de barulho, confusão, de 
menor interesse  
Pelos espaços visitados 
Pelas estratégias e recursos utilizados 
Pelo pouco tempo que houve para visitar  
Pelo cansaço causado e tempo de espera 
 
Quadro 1. Grade de categorias e indicadores da análise de conteúdo das opiniões e comentários dos 
alunos em relação à experiência de ensino/aprendizagem. 
Assim, no indicador “Pelas emoções/sensações e apreciações gerais que a visita de 
estudo suscitou”, isto, claro, em relação às opiniões manifestadas pelos alunos, foram 
considerados os dados onde são emitidas apreciações gerais, salientando-se, também as 
emoções e as sensações que a experiência, de uma forma geral, suscitou. 
Neste indicador encontramos opiniões diversificadas e conseguimos discernir 
tendências de opinião.  
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Verificamos que há alunos que valorizaram a visita de estudo pelo facto desta ter 
possibilitado um contacto directo com o objecto de estudo: 
“Eu gostei da visita, e achei que foi importante vermos tudo ao vivo e a cores.” OC2 
 
Opinião comum e muito declarada pelos alunos é a de que gostaram muito do dia da 
visita de estudo, considerando-a divertida e como experiência que lhes despertou o 
interesse, devendo ser repetida:   
 “Foi divertido, […], foi um espectáculo […]. […] Gostava de um dia voltar lá. Também 
acho que despertou o interesse de alguns alunos e que devia haver mais passeios assim a 
estes sítios.” OE5 
 
No mesmo sentido vão as mensagens emitidas pelos alunos que dão conta da 
ausência de razões de queixa ou aspectos negativos a apontar à experiência de ensino-
aprendizagem, e mesmo a declaração da vontade de voltar outra vez aos locais por onde 
realizaram a visita de estudo: 
“Não tenho nenhuma razão de queixa da visita de estudo, foi fantástica.” OC3 
“Foi uma visita de estudo muito divertida, […]. Mas o que menos gostei eu acho que 
gostei de tudo era tudo muito interessante e não me importava de ir lá outra vez.” OE2 
 
Ou então opiniões que, no fundo, conjugam as atrás referidas e dão conta da quão 
positiva foi a visita de estudo, da vontade de repetir esta estratégia de 
ensino/aprendizagem e da ausência de aspectos negativos a salientar: 
“Na minha opinião a visita de estudo foi espectacular. […] Espero sinceramente que se 
volte a realizar outra visita. Por mim não houve qualquer aspecto negativo. FOI MUITO 
FIXE!” OC18 
“[…] Quanto à visita eu gostei muito, foi espectacular, não houve confusões, chatices 
nem nada, e parabéns para os professores que realizaram esta visita de estudo.” OE17 
 
Noutra perspectiva que não deixa de ser uma apreciação que demonstra a adesão à 
experiência de ensino/aprendizagem planificada, os estudantes salientaram como 
momento pior do dia, a viagem de regresso, pois era sinal que a visita se encaminhava 
para o fim: 
“ […] o que eu menos gostei foi quando viemos para Custóias. […]” OE17 
“Na minha opinião o passeio foi interessante […]. Gostei muito da visita […]. O que 
menos gostei foi de não poder ver mais coisas, pois o passeio foi bom mas o pior de tudo 




Por outro lado, afirmações inequívocas em que os alunos consideram que foi a 
melhor visita de estudo que, alguma vez, realizaram são demonstrações evidentes do 
quanto a visita de estudo foi significativa: 
“Na minha opinião a visita de estudo foi o máximo, porque foi divertido o dia todo […] 
foi uma experiência única, porque estar com os meus amigos, aprender mais, foi 
divertido. […]. Esta foi sem dúvida o melhor passeio que já tive.” OE12 
 
Foi também destacado pelos alunos, como aspecto que mereceu a sua apreciação, o 
facto de os professores terem dado alguma liberdade e autonomia em alguns momentos 
da visita de estudo, particularmente durante a paragem para o almoço: 
“Gostei da visita de estudo, gostei da companhia dos professores que nos 
acompanharam. Gostei da liberdade que os professores nos deram na hora de almoço e 
no castelo. […] Espero que se repita.” OC9 
 
No indicador, “Pelo valor educativo da visita e pelas aprendizagens desenvolvidas” 
os alunos especificam um pouco mais os motivos concretos que os levaram a aderir à 
visita de estudo. 
Constatamos, pois, que os alunos consideraram que aprenderam bastante, tendo para 
tal sido fundamental a motivação que sentiram: 
“Nesta visita de estudo aprendi imenso porque ao saber que não são apenas as pessoas 
do séc. XXI que já inventaram o sistema de esgotos e que naquele tempo já existiam 
saunas faz-me sentir mais motivada para aprender sobre este povo que conquistou um 
vasto império.” OC1 
 
Destacado foi, também, o tempo que houve para observação e para a explicação que 
foi feita durante momentos da visita que, naturalmente, consubstanciaram momentos de 
aprendizagem: 
“Nesta visita de estudo houve um tempo de observação das ruínas e explicação […].” 
OC3 
 
Foram destacadas e especificadas, por vários alunos, algumas aprendizagens que 
desenvolveram, referindo-se a maneira e o contexto em que a aprendizagem se 
processou. 
“Também acho que foi uma maneira de aprendermos ao ar livre como era no tempos dos 
Romanos. […] e também aprendemos muito.” OC5 
“Aprendi várias coisas. […] Eu a termo de História aprendi que os romanos eram muito 
organizados pensaram nas coisas de um por um, eram grandes conquistadores não era 
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coisa que eu não soubesse mas ir ver faz sempre muita diferença […]. E assim é outra 
maneira de aprender.” OC7 
“ […] aprendi muito mais do que aquilo que sabia sobre a antiga cidade de Roma, […].” 
OE12 
“Acho que a visita de estudo foi muito instrutiva aprendi muito sobre a arquitectura 
romana como eles faziam as termas, como aqueciam as piscinas de água quente, como 
faziam chegar a água a determinados sítios.” OC15 
 
Como podemos verificar, nestas últimas mensagens dos alunos que aqui 
transcrevemos é dado destaque às aprendizagens desenvolvidas no âmbito dos 
conteúdos de aprendizagem históricos, contudo a visita ao Baixo Mondego, as 
paisagens observadas e a educação que através delas se pode obter não passaram 
despercebidas aos alunos: 
“A visita de estudo fez-me perceber melhor como eram as cidades de Roma, e a perfeição 
que tinham. […] No Baixo Mondego aprendi o que eram diques. A visita de estudo 
ajudou-me a perceber melhor como era Roma e de ver os instrumentos utilizados, além 
de ter sido bem divertido.” OC13 
“Além de aprender-mos muita coisa e de conseguir-mos imaginar como foi a presença 
romana em Portugal, como também ver as bonitas paisagens que Portugal tem […].” 
OC18 
“Eu aprendi em Geografia que há paisagens que tem aspecto de ser naturais e não 
humanizadas, mas no entanto, são humanizadas.” OE3 
 
Uma afirmação simples mas demonstrativa da amplitude das aprendizagens 
suscitadas durante a visita de estudo, é a de que esta contribuiu para que os alunos 
ficassem a saber como se vai para Coimbra, demonstrando a importância da visita para 
o desenvolvimento da consciência da integridade territorial e do sentido de orientação: 
“ […] e aprendi muitas coisas aprendi por onde se vai para Coimbra, melhorei a 
classificar as paisagens, etc.” OE16 
 
Houve alunos que, de uma forma genérica, mas cheia de significado, destacaram o 
valor educativo da visita de estudo e, até, a sua importância para o desenvolvimento 
cultural dos alunos, uma noção verdadeiramente integradora desta experiência. 
“Em primeiro lugar a visita de estudo foi bastante educativa. […] Em suma a visita de 
estudo passada foi boa e bastante educativa.” OE6 
“Na minha opinião, a visita de estudo que realizamos foi educativa e interessante. Em 




 “Para mim, a visita de estudo foi boa porque aprendemos mais […]. […] Concluindo, 
penso que devíamos fazer mais visitas de estudo como estas, para termos mais cultura.” 
OE21 
 
Um outro indicador dá-nos conta de referências feitas ao desempenho dos 
professores e ao papel que estes tiveram para que a adesão às actividades suscitadas 
durante o dia fosse a máxima. 
Assim, houve alunos que destacaram o papel dos professores de uma forma geral, e 
outros que particularizaram, destacando o papel do professor coordenador e organizador 
da actividade na dedicação que evidenciava e na explicação das dúvidas e de outros 
aspectos, como podemos confirmar seguidamente: 
“Os professores foram muito simpáticos, explicaram tudo e ao mesmo tempo foram 
divertidos.” OC3 
“Gostei da visita ter sido guiada pelo Professor (…) teve sempre muito dedicado.” OE13 
“Penso que o professor (…) é muito bom naquilo que faz, pois ele explica muito bem as 
coisas.” OE14 
 
Outro indicador que decidimos criar, face às opiniões que os alunos emitiram, 
relaciona-se com a referência ao gosto que estes tiveram em participar na visita de 
estudo pelo facto dos locais e paisagens com que contactaram terem sido um factor de 
motivação e interesse que mereceu destaque. 
Nesse sentido, várias informações que os alunos nos deram salientam, praticamente 
todos os locais com interesse educativo e didáctico na visita de estudo. 
Naturalmente, as referências vão, essencialmente, para as ruínas e museu, de uma 
forma geral, todo o complexo arqueológico de Conímbriga, sendo apontados por alguns 
alunos, os motivos da sua escolha, explicando de que forma esses locais captaram a sua 
atenção e o que, com a visita que efectuaram, aprenderam.  
“Eu gostei mais das ruínas das termas do Sul; o que me surpreendeu mais foi a maqueta 
de uma das casas.” OE6 
“Achei muito interessante o museu, porque pude ver alguns instrumentos utilizados e 
achei interessante os anéis e também os vasos cerâmicos.” OC13 
“O que eu mais gostei foi […] visitar o museu, […] visitar as ruínas… […].” OC12 
“O que mais gostei foi […] quando estávamos em Conímbriga a ver os vestígios que os 
Romanos deixaram.” OC14 
“Gostei mais das ruínas na parte da casa dos esqueletos, o “ginásio” e a casa dos 
repuxos que é a mais bonita delas todas.” OC4 
79 
 
“ […] o que eu mais gostei foi nas ruínas, e também gostei do museu lá dentro aquilo era 
um sonho.” OE4 
“ […] também gostei de ir ao museu vi coisas que nunca tinha visto na minha vida 
consegui ter mais ou menos uma ideia de como eram as peças naquele tempo as moedas, 
as armas de caça, as colunas da ordem coríntia, da ordem jónica e da ordem dórica e 
etc.” OE9 
“Adorei poder ver construções feitas pelos romanos há séculos atrás, apesar de já ter lá 
estado. Também gostei muito do Museu Monográfico, os vestígios que eu mais gostei 
foram os vestígios do Cristianismo e o busto do 1.º imperador de Roma.” OE15 
“Uma outra coisa de que eu gostei muito foi a primeira parte da visita de estudo. 
Conímbriga é um sítio muito bonito e acho que me ajudou muito a compreender muitas 
coisas.” OE14 
 
Contudo, merecem, também, a referência dos alunos as paisagens observadas, 
destacando, alguns, particularidades e elementos caracterizadores e identificadores dos 
territórios por onde passaram: 
 “Eu observei paisagens das agriculturas e o castelo.” OC6 
 “ […] também adorei a paisagem dos muros na parte lateral do castelo.” OC12 
“Achei que havia paisagens muito bonitas e interessantes.” OC13 
“O que me surpreendeu foi a paisagem vista do castelo para a vila.” OC14 
“ […] daquilo que vi gostei das ruínas e do castelo de Montemor-o-Velho […] . […] 
passamos por muitos rios, alguns que não conhecia, gostei bastante de Conímbriga.” 
OE13 
[…] as paisagens eram naturais com muita vegetação havia montanhas e os planaltos.” 
OE20 
“ […] adorei ver os rios […].” OE21 
 
Num outro indicador, procuramos agrupar as manifestações que os alunos expressam 
nas suas opiniões em relação aos momentos lúdicos e de convívio, que explicam, 
também, a sua adesão à experiência de ensino/aprendizagem. 
Assim, merecem o destaque dos estudantes momentos que marcaram e que ficarão na 
sua memória, pelas experiências de sociabilização e reforço dos laços de amizade e 
companheirismo que os une, algo de verdadeiramente integrador e muito potenciado 
pela estratégia de ensino/aprendizagem seguida. 




Destaque para uma experiência de grupo, essencialmente com os alunos do 7.º C que 
merece a sua referência frequente e que está relacionado com o facto de muitos alunos 
da referida turma terem rebolado pelo relvado do Castelo de Montemor-o-Velho. Esse 
momento é referido, como podemos ver, nos exemplos que se seguem: 
“Querida folha da visita de estudo ontem no dia do passeio o que eu mais gostei foi da 
hora de almoço principalmente da comida e da brincadeira também gostei […] na parte 
da tarde […] de rebolar na relva.” OC 18 
“Na parte que gostei mais foi quando eu e mais amigas e amigos rebolamos na erva e 
também do passeio em si.” OC17 
 “Eu gostei muito da visita de estudo…tivemos muito tempo para conviver e falar sobre o 
que vimos. Tivemos bastante tempo para lanchar e almoçar e para nos divertirmos […].” 
OC9 
  
Os momentos lúdicos e de convívio foram também, momentos em que os alunos 
sentiram a autonomia e a confiança que os professores demonstraram ter no seu sentido 
de responsabilidade, isso foi mencionado por eles, destacando vários momentos em que 
foi possível fazer uma pausa para brincar e conviver, como podemos constatar: 
“ […] o convívio foi muito importante e graças aos professores tivemos liberdade o que 
foi maravilhoso! […] Gostei muito também da hora do almoço e da viagem de camioneta. 
Foi muito bom, porque foi uma pausa de brincadeira.” OC18 
 
A hora de almoço foi, amiudadas vezes, referida como um momento em que foi 
possível realizar essa pausa e sentir a liberdade dada pelos professores, devido às 
características do local escolhido para a paragem – um espaço verde amplo, junto ao 
Mondego, com alguns divertimentos que merecem uma menção por parte dos alunos 
 “ […] gostei muito das partes em que íamos na camioneta[…]Gostei muito de quando 
fomos almoçar foi muito agradável, quando tivemos aquele tempinho de brincadeira os 
professores aproveitaram e também quiseram […].” OE9 
“Tivemos muitos momentos […] de convívio. […] Quando fomos para Coimbra para 
almoçarmos, também foi muito divertido pois foi um dos momentos em que podemos 
conviver com os nossos colegas […].” OE14 
“Eu gostei do passeio, sobretudo a parte do comer (almoço). 
O que mais gostei foi parque que tinha um género de uma árvore com cordas para nos 
subirmos.” OC10 
“A parte que eu mais gostei foi na hora de almoço. Diverti-me muito na aranha em 
Coimbra.” OE1 





Um último indicador da categoria “Razões/aspectos apontados pelos alunos para 
aderirem à experiência de ensino-aprendizagem”, refere-se às estratégias e recursos 
utilizados na visita de estudo e que mereceram o seu realce. Desde logo, a actividade 
que mais gostaram durante a visita de estudo foi o peddy-paper, algo declarado por 
grande parte dos estudantes. No entanto, são evocadas razões diversas para essa eleição. 
Alguns alunos assinalam que o peddy-paper foi uma forma de aprenderem palavras 
relacionadas com o vocabulário de castelos, salientam, também o valor educativo da 
actividade e ao, mesmo tempo, a possibilidade de se divertiram e conhecerem o castelo, 
desenvolvendo aprendizagens, como comprovamos através das citações seguintes: 
“O que mais me agradou na visita foi a realização do peddy-paper, pois aprendi 
palavras sobre castelos que nunca tinha ouvido falar.” OC1 
“ […] gostei de tudo, principalmente quando fomos ao castelo, para fazermos o peddy-
paper, o peddy-paper foi muito divertido e ao mesmo tempo muito educativo.” OC3 
“A parte do peddy-paper foi fixe deu para aprender algumas coisas e para brincar 
também.” OC8 
“Na parte do peddy-paper também gostei porque assim ficamos a conhecer melhor o 
castelo.” OC17 
“ […] o que gostei de fazer foi o peddy-paper foi muito fantástico, de ver as paisagens, a 
igreja de N.ª S.ª de Alcáçova era muito linda.” OE2 
“ […] no castelo a actividade do peddy-paper foi interessante porque aprendemos coisas 
novas ao realizar a actividade no castelo.” OE3 
“ […] gostei bastante do peddy-paper e do que aprendemos quando o fizemos.” OE13 
“Penso que a parte mais divertida foi quando realizamos o peddy-paper no castelo. É 
uma forma divertida e cativante de se aprender mais, tanto em História como Geografia, 
e é por isso que gostei mais do peddy-paper.” OE14 
“Por fim, já no castelo de Montemor-o-Velho que na última vez só vi por fora e agora 
também vi por dentro a parte do peddy-paper foi muito fixe para o conhecer e nos 
divertir.” OE21 
 
Em relação ao peddy-paper foram ainda relevadas as potencialidades desta 
actividade no fomento do trabalho de grupo e na vertente de desafio que motivou os 
alunos a solucionarem as suas tarefas em equipa: 
“O que mais me divertiu foi o peddy-paper porque ensinou-nos a trabalhar em 
conjunto.” OE8 
“Também gostei muito do peddy-paper. Alguns desafios eram difíceis, mas eu e o meu 




Contudo, nem só o peddy-paper foi salientado pelos alunos. Houve referências 
relativas ao roteiro da visita de estudo, sendo especificadas algumas das suas tarefas 
como as que implicavam descrição paisagística. 
“Por fim gostei muito não só da visita que fizemos, como também ao preencher o 
roteiro.” OE6 
“Em primeiro lugar, quando fomos a Conímbriga durante o percurso até ao fim adorei a 
ideia de um roteiro. […] adorei […] na hora de almoço relatar os elementos da 
paisagem espectacular. OE21 
 
Passando agora a analisar as opiniões dos alunos enquadradas na segunda categoria 
que definimos, designada por “Razões/aspectos apontados pelos alunos como negativos 
em relação à experiência de ensino/aprendizagem”, optamos por definir 6 indicadores 
que dão conta dos principais aspectos negativos que houve a assinalar. 
Um primeiro indicador é relativo às razões apontadas pelos alunos que não se 
referem directamente com o insucesso pontual da visita de estudo mas, antes, com 
percalços pessoais e perspectivas pessoais sobre os acontecimentos ocorridos no dia da 
visita de estudo. Referimo-nos concretamente a um aluno que salientou como negativo 
o facto de ter avariado um fone, um outro refere-se ao facto de não ter sentido luta por 
parte do 7.º E nas brincadeiras de rivalidade entre as turmas e uma outra opinião ainda, 
lamentando o facto de os alunos não ficarem todos juntos, durante o almoço. 
“O que menos gostei foi o facto de ter avariado um fone.” OC10 
“O que eu não gostei foi no autocarro o 7.º E não nos ter dado luta […].” OC20 
“Só não gostei muito foi de ficarmos todos separados e não termos comido todos juntos.” OC21 
 O indicador “Pelos momentos de barulho, confusão e de menor interesse”, dá-nos 
conta do desagrado em relação à confusão e ao barulho que, pontualmente se fez sentir, 
em momentos da visita de estudo, e, ainda, a momentos mais fastidiosos, como 
podemos confirmar: 
“O que eu não gostei foi quando o professor queria falar e alguns não deixavam foi só 
disso que não gostei de resto gostei de tudo.” OC21 
“ […] o que eu menos gostei foi o barulho.” OE4 
“ […] mas o que eu menos gostei foi da confusão porque eram muitas turmas e muita 
gente […].” OE8 




Outro indicador refere-se à não adesão à visita de estudo, pelo facto de terem sido 
visitados locais que não despertaram tanto interesse. Das três ocorrências que 
encontramos neste indicador, duas são relativas ao museu e uma aos “templos”, que 
pensamos como sendo a interpretação que o aluno faz de a alguns espaços nas ruínas de 
Conímbriga. 
Em relação ao indicador “pelas estratégias e recursos utilizados”, das três ocorrências 
verificadas, um aluno declara que não gostou de realizar o peddy-paper e outros dois 
fazem referência a uma tarefa específica do roteiro que consistia em traçar a rota do 
percurso efectuado durante um dia num mapa de estradas, como podemos constatar: 
 “A única coisa de que não gostei na visita de estudo foi quando tínhamos de traçar o 
caminho que fazíamos no mapa que nos deram. Como eu não percebo muito daquilo, não 
gostei.” OE14 
 
Depois, criamos um indicador que contempla apenas uma ocorrência que 
consubstancia um lamento em relação ao pouco tempo que houve para ver as coisas. 
Por fim, encontramos um indicador que engloba aspectos negativos evidenciados 
pelos alunos relativos ao cansaço que a visita causou e ao desagrado com momentos de 
espera, particularmente na hora de almoço. 
“As partes que eu menos gostei foi no castelo de fazer o peddy-paper com os sacos. Foi 
um pouco cansativo andar a correr de um lado para o outro com as coisas atrás. De 
resto gostei de tudo.” OC2 
“O que menos gostei foi de estar muito tempo à espera de comer.” OC11 
 
Convém salientar, no final da apresentação destes dados, a grande diferença de 
ocorrências, discernível sem necessidade de ser efectuado qualquer cálculo quantitativo, 
entre a primeira categoria relativa a aspectos positivos apontados pelos alunos e a 
segunda categoria que contempla aspectos negativos. Uma constatação fundamental 
para percebermos o grau de adesão dos alunos à experiência de ensino-aprendizagem 




5. A paisagem de Coimbra e do Baixo Mondego descrita e 
apreciada pelos alunos 
No sentido de implicar os alunos na aprendizagem integradora da realidade, foram 
delineadas actividades e estratégias que rentabilizassem as potencialidades didácticas 
inerentes à observação dos territórios, isto é, às paisagens. 
Nesse sentido, como já vimos, tanto no roteiro da visita de estudo, como nas tarefas 
do peddy-paper, os alunos foram desafiados a descrever paisagens, a revelar os 
sentimentos suscitados por determinada paisagem e a realizar um esboço da paisagem 
observada. Destaquemos, então, os resultados que nos parecem mais significativos em 
relação à aprendizagem desenvolvida. 
2.5.1. Elementos da paisagem de Coimbra 
O local escolhido para almoçar no dia da visita de estudo recaiu sobre a cidade de 
Coimbra, particularmente o parque verde do Mondego, mais precisamente na margem 
sul deste rio. Aí os alunos encontrariam, no meio urbano de Coimbra, um local 
relativamente calmo, com parque de merendas e diversões, com uma paisagem 
envolvente muito rica em elementos caracterizadores. 
 
Categorias Indicadores 










Bancos de jardim 
Carros 
Mesas de jardim 






Quadro 2. Grade de categorias e indicadores da análise de conteúdo da tarefa 9 do roteiro, no âmbito da 
descrição dos elementos da paisagem de Coimbra. 
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Analisando o conteúdo das respostas dos alunos à dita tarefa, conforme a grelha de 
análise de conteúdo presente no Anexo 16 e o quadro 2 (pág. 84) verificamos que os 
elementos destacados são na maior parte humanos, incluindo aí vários elementos, entre 
os quais, as casas/habitações (com 5 menções), as pontes (5), o parque (4), as piscinas 
(3), casas (3), bancos de jardim (3), carros (2), mesas de jardim (2), pista/rampa de skate 
(2), estrada (1), pavilhões (1), cordas (1), jardins (1). Seguem-se os componentes 
físicos, sendo que aí as 25 referências verificadas referem-se ao rio, o Mondego, bem 
presente no local onde se realizou o almoço. Por fim, referência aos componentes de 
natureza biológica das paisagens, sendo identificados elementos como a erva, a 
vegetação e o relvado, que no total perfazem 16 referências. 
No gráfico 6 podemos ver o número de referências aos elementos de acordo com a 
componente paisagística em que se enquadram. 
 
 
Gráfico 6. Número de elementos referidos da paisagem de Coimbra, identificados pelos alunos segundo a 
ordem dos componentes paisagísticos 
2.5.2. Elementos da paisagem do Baixo Mondego 
Após o almoço e durante a viagem de autocarro entre Coimbra e Montemor-o-Velho, 
outro exercício de descrição dos elementos da paisagem foi proposto aos alunos, em 
relação ao território do vale do Baixo Mondego. Essa tarefa era a número 11 do roteiro 
dos alunos. Ao longo do percurso feito pela EN 111, os alunos apontaram no seu roteiro 
elementos de destaque das paisagens do território do Baixo Mondego, complementando 
com uma paragem para observar obras de engenharia hidráulica - elementos marcantes 
da ocupação humana do território – próximo da travessia rodoviária do Mondego, na 












Componentes Físicos Componentes Humanos Componentes Biológicos
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Da análise e contabilização dos elementos destacados pelos alunos (que podem ser 
observados no quadro 3, e, mais pormenorizadamente, na grelha de análise de conteúdo 
respectiva, no Anexo 16), na resposta à tarefa 11 do roteiro verificamos que os alunos 
identificaram 29 elementos relativos a componentes físicos da paisagem, constatando-se 
a existência de 18 referências a rios (o Mondego e outros pequenos cursos de água), 10 
à planície aluvial que marca a morfologia do território do Baixo Mondego e uma a 
pântanos, que, incluímos na componente física, tendo em conta a litologia particular dos 
terrenos pantanosos e a existência de água. Logo de seguida surge o número de 
referências a componentes humanos, com 12 referências para os diques e, outras tantas 
para os canais de irrigação, o que dá conta do quanto marcou a observação destas obras 















Canais (de irrigação) 
 
Quadro 3. Grade de categorias e indicadores da análise de conteúdo da tarefa 11 do roteiro, no âmbito da 
descrição dos elementos da paisagem do vale do Baixo Mondego. 
Com menor número de menções surgem as componentes biológicas da paisagem, 
com 4 referências à vegetação em geral, outras 4 às árvores, 2 a animais (no caso, a 
vacas) e 1 para flores e relva. 




Gráfico 7. Número de elementos referidos da paisagem do Baixo Mondego, identificados pelos alunos 
segundo a ordem dos componentes paisagísticos 
2.5.3. A paisagem de Montemor-o-Velho descrita e apreciada pelos alunos 
Já em Montemor-o-Velho, no castelo, os alunos realizaram um peddy-paper e duas 
das tarefas dessa actividade implicavam a realização de um esboço da paisagem que se 
poderia observar do castelo para a vila e para o vale do Baixo Mondego (a tarefa 15) e 
outra consistia na apreciação e enunciação dos sentimentos e sensações que essa mesma 
paisagem despertava nos alunos (a tarefa 16). 
Em relação aos esboços de paisagem, nem todos os alunos realizaram com o mesmo 
brio e clareza, pelo que foi difícil para nós conseguir discernir alguns elementos da 
paisagem representados.  
No entanto, da análise e contabilização dos elementos que fizemos (que podem ser 
observados no quadro 4, pág. 88, e, mais pormenorizadamente, na grelha de análise de 
conteúdo respectiva, no Anexo 16), julgamos ter conseguido dar conta das principais 
tendências e elementos destacados pelos alunos nos seus esboços.  
Trata-se pois, uma forma diferente de os alunos se exprimirem, sem eventuais 
obstáculos que a linguagem escrita possa apresentar, mas por outro lado, quando não 
acompanhada por legenda – casos que constituíram a grande maioria – torna-se difícil 




























Campos rectilíneos e geometrizados 
Automóveis 
Estradas 
Castelo (ou partes) 
Pessoas 
Geradores de energia eólica 
 
Quadro 4. Grade de categorias e indicadores da análise de conteúdo da tarefa 15 do peddy-paper, no 
âmbito dos esboços de paisagem feitos a partir do Castelo de Montemor-o-Velho, pelos alunos. 
Na figura 1, vemos que o aluno destacou quatro elementos na paisagem, que 
coincidiram com os mais destacados pelo conjunto dos alunos. Os montes, os campos, 
com formas geométricas, os carros e as casas. 
 
 
Figura 1. Exemplo de um esboço de paisagem feito a partir do Castelo de Montemor-o-Velho, pelo aluno 
E1 com o guião do peddy-paper PPE1 
Na figura 2 (pág. 89), o aluno destaca mais elementos físicos e biológicos, entre eles 





Figura 2. Exemplo de um esboço de paisagem feito a partir do Castelo de Montemor-o-Velho, pelo aluno 
E14 com o guião do peddy-paper PPE14. 
No exemplo da figura 3, aprecem legendados 4 elementos da paisagem. Mais uma 
vez os montes, o rio, as casas e as árvores merecem destaque. Ou seja, uma paisagem 




Figura 3. Exemplo de um esboço de paisagem feito a partir do Castelo de Montemor-o-Velho, pelo aluno 
E15 com o guião do peddy-paper PPE15. 
Assim, da análise que fizemos ao conteúdo dos esboços da paisagem, verificamos 
que os alunos destacaram, fundamentalmente, componentes humanos da paisagem, 
como podemos ver no gráfico 8 (pág. 90). São eles as casas/habitações (com 26 
referências), os campos rectilíneos e geometrizados do Baixo Mondego (perceptíveis 
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em 15 esboços), os automóveis (26), as estradas (7), o castelo ou partes dele (6), pessoas 
(2) e geradores de energia eólica (1). 
 
 
Gráfico 8. Número de elementos referidos da paisagem observada do castelo de Montemor-o-Velho 
identificados pelos alunos segundo a ordem dos componentes paisagísticos 
As referências a componentes físicos e biológicos da paisagem apresentam o mesmo 
número (17). Nos componentes de ordem física da paisagem, são destacados dois 
elementos: os montes (12 referências) e o rio (5). Nos componentes biológicos são 
destacados os elementos paisagísticos arvores (com 15 referências) e aves (2). 
Em relação aos sentimentos e sensações que a paisagem que os alunos observaram 
lhes causou destacamos, as 24 sensações/sentimentos descritos pelos alunos, 
contempladas no quadro 5, pois cada um deles foi considerado como uma categoria. 
 
Categorias 
Tranquilidade Vontade de sonhar Frescura 
Relaxante Paz Agradável 
Liberdade Inspiradora Não é agressiva 
Vontade de voar Calma Sentimento de Amor 
Felicidade Beleza Vontade de comer  
Sensação de ar puro Local ideal para passear Sossego 
Sensação de viajar no tempo 
(época medieval) Descontracção Interessante 
Paisagem verdejante Alegria Vontade de voltar 
 
Quadro 5. Grade de categorias da análise de conteúdo da tarefa 16 do peddy-paper, no âmbito dos 
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A grelha de análise de conteúdo com o total das 24 sensações/sentimentos, que 
consubstanciam as categorias, e o respectivo número de referências pode ser consultada 
no Anexo 16 do presente trabalho. 
Constatamos pois, com o auxilio do gráfico 9, que a paisagem despertou nos alunos 
sensações e sentimentos positivos, com destaque para a tranquilidade – a mais referida 
com 12 menções –, o relaxamento que a paisagem proporcionava, a liberdade sentida ao 
observar, a vontade de ganhar asas e voar, a felicidade, a sensação de ar puro, até a 
sensação de viajar no tempo, certamente causada pelo presença do castelo, o verde da 
paisagem, destacado aqui por ser apreciado pelos alunos, logo sentido como positivo, a 
vontade de sonhar e a sensação de paz que a paisagem transmitia. Tudo isto são 
emoções, são sentimentos que a geografia de um território causa nos seres humanos; a 
afectividade em relação às paisagens é, também, uma forma de apreciá-las, descrevê-
las, caracterizá-las, para identificá-las. 
 
 
Gráfico 9. As 10 sensações/sentimentos com maior número de referências por parte dos alunos, após a 






















Capítulo IV – Interpretação dos resultados 
Feito o enquadramento teórico que nos orienta neste estudo, elucidados os 
procedimentos metodológicos que optamos por seguir e apresentados os resultados da 
nossa investigação, chegamos, finalmente, à fase de interpretação desses mesmos 
resultados tendo em consideração os objectivos da investigação. 
1. Descrição sumária da visita de estudo e do ambiente 
pedagógico vivido – perspectiva do professor 
A visita de estudo correu, de uma forma geral, bem e tudo correspondeu às 
expectativas que havíamos criado, conhecendo nós o contexto e os alunos que na 
actividade participaram. 
O plano de visita de estudo que criamos, para nos orientarmos, contendo informações 
sobre os procedimentos a ter durante a visita de estudo, contém, também, informações 
adicionais sobre os locais a visitar que pudessem vir a ser necessárias referir. 
Durante a viagem até Coimbra não houve problema algum no autocarro, tendo sido 
evidenciado pelos alunos um bom comportamento, sendo aproveitado o momento para 
se divertirem ao longo da viagem. 
A primeira paragem que efectuamos foi em Conímbriga e, aí, iniciamos a visita às 
ruínas, sendo eu o responsável por guiar os alunos e dar algumas informações sobre o 
que se podia observar no local. Antes da visita propriamente dita prevenimos os alunos 
para a observância de certas regras de conduta e de respeito pelo património natural e 
cultural. Tendo em conta o número de alunos que participaram na visita de estudo, 
procurei, sempre que possível, dialogar com eles, colocar questões e responder às suas 
curiosidades. De facto, as ruínas foram um local que despertou nos alunos bastante 
interesse e curiosidade, algo visível através das suas perguntas, do seu interesse e da sua 
atenção. Estas atitudes evidenciadas, pela generalidade dos alunos, facilitaram a tarefa 
aos professores, uma vez que um número tão elevado de alunos a participar na visita 
fazia esperar por maiores dificuldades. Durante a visita às ruínas foi também possível 
ver algum empenho e interesse dos alunos em cumprirem as tarefas do roteiro que lhes 
havia sido entregue à partida de Custóias. 
Desde a muralha do Baixo Império, à casa dos repuxos, às termas, à basílica 
paleocristã, às ínsulas, ao fórum, os alunos observaram directamente vários edifícios 
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típicos do urbanismo romano. Contudo, foi notório que as termas do sul e a casa dos 
repuxos foram os edifícios que mais interesse, atenção e motivação despertaram. 
No Museu Monográfico os alunos puderam observar objectos arqueológicos que 
testemunham actividades e formas de vida da época romana. Nesta fase da visita os 
alunos estavam já um pouco desconcentrados e com vontade de comer, conforme alguns 
referiram. 
Como a ansiada hora de almoço se aproximava, terminada a visita ao museu 
iniciamos uma curta viagem até Coimbra, onde paramos para almoçar. Nos jardins da 
margem sul do Mondego, os alunos tiveram oportunidade de recarregar baterias e 
criaram-se momentos de convívio entre eles e os professores, enriquecedores das 
relações humanas, destacando-se a atitude responsável dos alunos que, de forma ordeira, 
divertiram-se e souberam brincar sem originar problemas. 
Após o almoço iniciamos a viagem pelo vale do Baixo Mondego. Durante a mesma 
os alunos demonstraram uma excitação excessiva, sendo difícil de controlar e captar a 
atenção dos estudantes, no sentido de observarem e caracterizarem a paisagem, 
destacando os seus elementos fundamentais. Tivemos, também a oportunidade de 
realizar uma paragem junto a um local em que eram visíveis os diques e os canais de 
irrigação do Baixo Mondego. Em diálogo com os alunos procuramos que eles 
descobrissem qual era a utilidade destas obras de engenharia que marcam a paisagem do 
Baixo Mondego. 
Durante toda a parte da tarde, até ao Castelo de Montemor-o-Velho, observamos que 
os alunos não demonstraram tanto interesse e empenho na resolução das tarefas do 
roteiro como durante a parte da manhã. Aliás, foi evidente que quando estavam a 
resolver as tarefas do roteiro, a generalidade dos alunos raramente discutia entre si a 
solução para as tarefas, estando mais interessados em procurar saber quem já tinha 
completado a tarefa para poder copiar em seguida. Esta percepção foi comprovada com 
a constatação de que alguns alunos não realizaram as tarefas ou apresentaram respostas 
iguais entre si. A somar a esta situação verificou-se o facto de alguns alunos terem 
perdido o roteiro durante a visita, algo que contribuiu para que os resultados das turmas 
não fossem melhores. 
Na fase final da visita, já no Castelo de Montemor-o-Velho, os alunos realizaram o 
peddy-paper, actividade que muito os motivou e lhes agradou conforme fizeram questão 
de referir na avaliação que fizeram da visita, e foi, pelo que observei, a melhor 
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estratégia que podia ser encontrada tendo em conta o momento do dia e o local em que 
se realizou.  
A viagem de regresso fez-se sem sobressaltos, aproveitando os alunos para se 
divertirem, nos momentos finais da visita de estudo. 
2. Os instrumentos de avaliação formal da visita de estudo 
Dada uma noção muito genérica daquilo que foi a visita de estudo e, sobretudo, 
interpretando aquilo que foram algumas percepções do professor sobre o dia em que a 
actividade se realizou, interpretemos agora os resultados da avaliação formal dos 
alunos, isto é, os dados que tiveram peso na avaliação de cada aluno nas duas áreas 
disciplinares em causa. 
Como já elucidamos, os instrumentos fundamentais de avaliação dos alunos foram o 
roteiro, o peddy-paper e a grelha de avaliação atitudinal, com os critérios de construção 
e correcção que já demos conta no enquadramento metodológico do estudo. 
2.1. O roteiro da visita de estudo 
Dos resultados apresentados relativos aos roteiros da visita de estudo, já tivemos 
oportunidade de constatar que existe uma significativa discrepância do desempenho 
entre as turmas. Mais, a turma que, à partida, pelo seu percurso, se previa que obtivesse 
os melhores resultados acabou por ter o pior desempenho. O que poderá explicar tais 
resultados? 
Em nossa perspectiva, estes resultados, ainda que inesperados, podem encontrar 
explicação em alguns factores que poderão ter condicionado o desempenho dos alunos. 
Por um lado, em relação à turma do 7.º C, aquela que seria a melhor turma e que 
acabou por ter um desempenho negativo no roteiro, a explicação para estes resultados 
poderá estar associada a uma atitude de maior laxismo e ao facto da generalidade dos 
seus alunos ter encarado a visita de estudo, não como um momento de aprendizagem, 
mas como um passeio turístico. Este aspecto foi perceptível aos professores durante o 
dia da visita, uma vez que, notou-se que os alunos desta turma demonstraram menos 
empenho e não participaram tanto no questionamento como os elementos da turma do 
7.º E. 
Quanto ao desempenho desta última turma, verificamos que este foi bastante positivo 
e satisfatório, tendo em conta as expectativas que tínhamos. De facto, os alunos do 7.º E 
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foram mais empenhados, mais assertivos na resolução das tarefas do roteiro, deixaram 
menos tarefas por completar, algo evidente pela motivação com que alguns alunos 
cumpriam as tarefas do roteiro.  
Por outro lado, parece-nos que teve influência sobre o desempenho dos alunos desta 
turma, o facto de a visita de estudo ter sido coordenada pelo professor estagiário que os 
alunos não conheciam, o que, de alguma forma os surpreendeu e motivou. Factor 
motivacional que não se verificou no 7.º C uma vez que já conheciam o professor 
estagiário em causa. Esta situação é corroborada pela análise ao conteúdo das opiniões 
dos alunos em relação à visita de estudo, em que, os alunos do 7.º E são os únicos que 
salientam e particularizam o papel do professor estagiário. 
Salientar, ainda, uma tendência semelhante às duas turmas, ainda que com valores 
diferentes. Verifica-se que as percentagens de sucesso obtidas nas tarefas apresentam 
uma tendência de diminuição à medida que as mesmas vão avançando. Isto não nos 
parece relacionado com o grau de dificuldade das mesmas, mas sim com os momentos 
em que as mesmas se realizavam. Isto é, à medida que o dia ia passando, os alunos iam 
realizando as tarefas, mas, simultaneamente a sua concentração, atenção, interesse e 
empenho decresciam, devido ao cansaço e a distracções a que os alunos estavam mais 
sensíveis. Naturalmente isso reflectiu-se, em ambas as turmas, num desempenho 
inferior nas tarefas finais do roteiro, as tarefas finais do dia. 
2.2. O peddy-paper 
Em relação ao peddy-paper, verificou-se que, na generalidade, os alunos 
apresentaram um desempenho satisfatório, cumprindo grande parte das tarefas, tendo, 
todos os grupos, médias de pontuações superiores a 25 pontos, sendo que a pontuação 
máxima possível era de 34 pontos, com a excepção de um grupo da turma do 7.º C. O 
resultado particular desse grupo é justificado pela opção que o grupo tomou, pois 
decidiram visitar o castelo numa primeira fase para depois cumprirem as tarefas. Esta 
opção levou a que os alunos desperdiçassem grande parte inicial do tempo com a visita 
pelo castelo, não sobrando tempo no final para o cumprimento de todas as tarefas. 
Tirando esta situação muito particular, esta actividade foi um sucesso, tendo em 
conta que foi a última actividade do dia. Foi a forma encontrada de os alunos 
descontraírem e aprenderem algo mais de forma divertida e estimulante. Este facto é 
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confirmado pelas opiniões dos alunos que, no ponto 4 do presente capítulo, iremos 
interpretar. 
O grupo vencedor do peddy-paper pertenceu à turma do 7.º E, tendo um desempenho 
praticamente imaculado, não fosse a penalização de um aluno pelo não registo das 
tarefas no seu guião.  
Julgamos que a opção prévia que tomamos de distribuir, a cada aluno, um guião para 
realizarem e registarem as tarefas do peddy-paper, foi acertada, e contribuiu para um 
maior envolvimento de todos os elementos dos grupos, tendo em vista a vitória no 
peddy-paper. Por outro lado a penalização dos elementos que não registavam as tarefas 
no seu guião, também terá contribuído para que essas penalizações fossem residuais e 
não se tivessem multiplicado. 
2.3. A avaliação atitudinal 
A avaliação atitudinal da visita de estudo, feita através da observação que os 
professores realizaram, tendo em conta os indicadores definidos na grelha de avaliação 
atitudinal apresentou resultados semelhantes nas duas turmas envolvidas. 
Desde logo há a registar que todos os alunos manifestaram, pelo menos, 2 atitudes. O 
“civismo” e o “respeito” foram atitudes que os alunos manifestaram todos, o que dá 
conta do ambiente em que decorreu a actividade, sem problemas de comportamento por 
parte deles.  
Em relação à “responsabilidade”, os alunos falharam, essencialmente, no aspecto que 
implicava que estes guardassem os materiais e recursos indispensáveis, sendo que, 
como verificamos, alguns perderam os roteiros durante o dia. 
A atitude que menos manifestações positivas teve foi a “perspicácia”, algo que já 
seria de esperar, uma vez que é uma atitude que implica outras atitudes como a 
“atenção”, o “empenho”, a “curiosidade”, para que se manifeste em intervenções claras, 
inequívocas, que revelem compreensão sobre os assuntos abordados. 
Em relação ao “empenho”, a observação realizada pelos professores vai de encontro 
à tendência que já tínhamos dado conta, ou seja, a turma do 7.º E manifestou mais 
empenhamento que a turma do 7.º C. 
Nas outras atitudes, as turmas apresentam desempenhos semelhantes. 
Contudo, há limitações que detectamos neste tipo de avaliações. A observação que os 
professores fizeram aos alunos, tendo em vista a avaliação atitudinal não foi constante 
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ao longo de todo o dia, nem sempre individualizável, pois, com o elevado número de 
alunos envolvidos é humanamente impossível para os professores tal coisa. Dessa 
forma, em situações pontuais, constatamos que, após cruzar a avaliação atitudinal com o 
desempenho dos roteiros, temos indicações contraditórias. Por exemplo, houve 
situações em que um aluno na grelha de avaliação atitudinal surge com uma 
manifestação positiva em termos de “empenho”, mas, na correcção do roteiro verificou-
se que não completou todas as tarefas, algo que fornece indicações em sentido contrário 
àquelas evidenciadas na grelha de avaliação de atitudes. Temos, assim, que ter cuidados 
redobrados, quando delineamos este tipo de instrumentos de avaliação, para evitar este 
tipo de inconsistências. 
3. Percepções dos alunos em relação ao desenvolvimento da 
sua aprendizagem, durante a visita de estudo 
Após analisarmos o conteúdo dos comentários e opiniões dos alunos em relação ao 
desenvolvimento da sua aprendizagem, no âmbito da visita de estudo, verificamos que 
os alunos tiveram uma opinião muito positiva em relação à actividade. 
Desde logo, ficou claro que os alunos se sentiram motivados e a visita de estudo 
despertou o seu interesse e atenção. São apontadas várias explicações para essa adesão 
positiva à experiência de ensino/aprendizagem. 
Desde logo, pelas emoções/sensações e apreciações gerais que a visita de estudo 
suscitou nos alunos. Estas foram muito positivas, sendo destacado o interesse que a 
actividade suscitou, conciliada com a diversão que caracterizou alguns momentos e que 
despertou o desejo de repetir uma experiência deste género. No mesmo sentido, o facto 
de ser possibilitado uma aprendizagem assente na observação concreta do objecto de 
estudo foi relevado pelos alunos. Este aspecto do concretizar o que se aprende, tem 
particular eficácia no nível etário em que os alunos participantes se encontravam. 
Outro aspecto que levou os alunos a aderirem à experiência de integração foi o seu 
valor educativo associado às aprendizagens desenvolvidas. Podemos constatar que 
vários alunos declararam terem aprendido bastante com a visita de estudo, relativamente 
a conteúdos geográficos, históricos e transversais, dando exemplos concretos dessas 
aprendizagens. O valor educativo da actividade foi valorizado, destacando-se o 
desenvolvimento cultural que a visita proporcionou aos participantes, o que 
naturalmente, justifica a organização futura de actividades do género. 
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O papel desempenhado pelos professores contribuiu, também, para a adesão dos 
alunos à actividade. Aspecto curioso que destacamos, é o facto de apenas os alunos do 
7.º E fazerem referência concreta ao professor estagiário, pelo papel que teve ao longo 
do dia. Julgamos que a explicação para esta referência se relaciona com a novidade que 
representou o professor estagiário para os alunos desta turma, pois, como já dissemos, 
não foi uma turma onde o estagiário dava as suas regências do estágio. Assim, os alunos 
do 7.º E sentiram a necessidade de destacar o papel do professor estagiário pela 
novidade e pelo agrado que tiveram pelo seu desempenho ao longo do dia. Por outro 
lado, os alunos do 7.º C, já conhecendo o professor em causa, não constituindo por isso 
uma novidade, não sentiram essa necessidade de concretizar um desempenho particular. 
Restam, ainda, mais três aspectos que explicam a adesão dos alunos à visita de 
estudo, desde logo, pelos locais visitados e paisagens observadas, sendo que mereceram 
menção dos alunos todos os espaços que eram susceptíveis de tal referência; pelos 
momentos lúdicos e de convívio proporcionados pela visita de estudo, com destaque 
para os horários de almoço e lanche e para a liberdade que os alunos sentiram como um 
voto de confiança dos professores e muito bem recebida por aqueles; e pelas estratégias 
e recursos utilizados, com destaque para o peddy-paper, mas, também, para o roteiro. 
Naturalmente, os alunos apontaram, também, algumas razões e aspectos que 
consideraram negativos e que ocorreram durante a actividade. No entanto, essas 
referências a aspectos negativos são muito residuais, quando comparadas com a 
quantidade de referências positivas.  
Esses aspectos negativos podem ser agrupados em 6 indicadores, que são: “por 
elementos externos à actividade”, não sendo um aspecto negativo associado 
directamente à visita de estudo, como experiência de ensino/aprendizagem; “pelos 
momentos de barulho, confusão e de menor interesse”; “pelos espaços visitados”, com 
apenas 3 referências, 2 ao museu e 1 às ruínas; “pelas estratégias e recursos utilizados”, 
com uma referência para o peddy-paper, e outras duas para uma tarefa concreta do 
roteiro que implicava traçar a rota do percurso percorrido durante o dia; “pelo pouco 
tempo que houve para visitar” e “pelo cansaço causado por algumas actividades e tempo 
de espera” em alguns momentos do dia, nomeadamente a espera para almoçar. 
Portanto, estamos perante aspecto negativos que não põem minimamente em causa o 
valor da experiência de ensino-aprendizagem concretizada. São referências residuais e 
que, naturalmente, têm que ser consideradas.  
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No fundo, o que destacamos é a multiplicidade e diversidade de factores e aspectos 
que contribuíram para que os alunos gostassem da actividade, e mesmo, a 
considerassem como a melhor visita de estudo em que, até ao momento, haviam 
participado. O que a destaca como uma actividade única, marcante e significativa, pela 
multiplicidade de estímulos que despertou nos alunos. Foi, sem sombra de dúvidas, uma 
experiência de ensino/aprendizagem integrada que valeu pelo todo, que foi integral, 
também, pelas várias razões apontadas para a adesão dos alunos. 
4. A paisagem como cenário interdisciplinar, agregador e 
integrador 
A paisagem e a sua exploração didáctica foram o fio condutor da visita de estudo, 
enquanto experiência de ensino/aprendizagem de integração de saberes. 
Quer nas tarefas do roteiro, quer nas tarefas do peddy-paper, ou nos momentos 
didácticos que se foram sucedendo ao longo do dia em que a visita de estudo se 
realizou, a observação da paisagem foi, para os alunos, um factor motivacional e 
estimulador dos conteúdos de aprendizagem, despertando o seu interesse e a sua 
curiosidade, conduzindo ao questionamento e à busca do saber. 
Assim, foi em grande parte pela observação das paisagens que a integração de 
saberes e a interdisciplinaridade se consumou, na visita de estudo. 
A paisagem converteu-se num cenário de convergência, de encontro, onde aspectos 
geralmente desligados entre si, abordados, ora em História, ora em Geografia, ora 
noutras disciplinas curriculares, se articulam, integram e agregam, permitindo 
consolidar a integração de saberes e a combinação de perspectivas que se 
complementam. 
Tendo em conta a idade que a generalidade dos alunos apresenta, seleccionamos 
concretamente, duas tarefas do roteiro e outras tantas do peddy-paper, em que os alunos 
realizaram a descrição de elementos da paisagem de Coimbra e do Baixo Mondego, e, 
ainda, um esboço da paisagem que observaram do Castelo de Montemor-o-Velho, com 
a apresentação das emoções e sentimentos que a paisagem que esboçaram suscitou.  
Como vimos, na apresentação dos resultados e considerando a referência feita num 
excerto do comentário OE3, que já apresentamos na pág. 77, os alunos, com as 
descrições que fizeram, tomaram consciência de que paisagens que, aparentemente, 
parecem naturais, não o são, antes pelo contrário. O caso que permitiu esclarecer essa 
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confusão habitual, que não é apenas perceptível nos alunos, mas em muitos meios de 
comunicação, foi a paisagem do Baixo Mondego que, composta em grande parte por 
componentes físicos e biológicos, não se pode considerar natural, pois esses 
componentes são marcadamente influenciados pela presença humana, para além da 
existência concreta de componentes humanos, como são os campos de cultivo, marca 
indissociável da presença humana no território. 
Por outro lado, para além do desenvolvimento desta consciência fundamental para se 
interpretar as paisagens, a diversidade de elementos que os alunos foram apresentando 
mostra que estas tarefas permitiram desenvolver uma aprendizagem integral, global, 
realista e concreta, algo que muito agrada aos alunos do nível etário em causa. 
Para além da descrição das paisagens, por via escrita ou através da construção de 
esboços da paisagem, os alunos deram conta dos sentimentos e emoções que esta lhes 
despertou através do que observaram do Castelo de Montemor-o-Velho para a vila e 
para o vale do Baixo Mondego. 
Essas emoções e sentimentos são positivas e agradáveis e foi um exercício que 
permitiu desenvolver nos alunos sentimentos de valorização paisagística, criando laços 
de afectividade com o território, sentido e percepcionado de maneira diferente por cada 
um. Estes laços afectivos para com os territórios e para com seus componentes, 
consubstancia o desenvolvimento de competências gerais e transversais do ensino 
básico, e permite o desenvolvimento sócio-afectivo dos alunos e a noção de que as 
paisagens são um valor a proteger e a preservar, identificador e caracterizador dos 
territórios. Desta forma, espera-se que esta e outras experiências deste género 
contribuam para a formação integral e integradora de cidadãos implicados numa acção 







Considerações finais  
1. Tipificação da experiência de integração 
Resta-nos, face a todo o processo que implicou a concretização desta actividade que 
se consubstanciou numa visita de estudo de carácter integrador, tipificar a experiência 
de ensino/aprendizagem integradora. 
Para isso, seguiremos as categorias de análise do modelo definido por Pombo, 
Guimarães e Levy (1994, p. 32-48), que já apresentamos no ponto 1.3. do capítulo I. 
Trata-se agora de olhar para o que foi concretizado e de acordo com as categorias de 
análise, tipificar e caracterizar a experiência de integração, objecto de análise no 
presente estudo. 
 
Categorias de Análise Realização Pedagógica 
Âmbito da integração História e Geografia 
Alcance da integração Ciências Sociais e Humanas e Naturais 
Intensidade da integração Interdisciplinaridade 
Perspectiva integradora Perspectivismo/Convergência 
Nível de realização da integração Nível micro - elaboração de situações de ensino; concepção e realização didáctica 
Via de integração Via curricular disciplinar 
Modalidade de integração Actividade lectiva (visita de estudo) 
Duração da experiência de integração Pontual (visita de estudo) 
Origem da experiência de integração Interior à escola - professores 
Enquadramento da experiência de 
integração Sem apoios 
 
Quadro 6. Categorias de análise e tipificação da realização pedagógica da experiência de integração. 
Analisando, sucintamente cada uma das categorias, torna-se evidente que, em relação 
ao âmbito da integração, o número de disciplinas directamente envolvidas na 
experiência de integração foi de duas – Geografia e História – as disciplinas nas quais 
eu me encontrava a realizar o estágio de iniciação à prática profissional, na Escola E. B. 
2,3 de Santiago – Custóias. 
Em relação ao alcance da integração que compreende a natureza das disciplinas 
envolvidas, a experiência concreta realizou-se na área das ciências humanas e sociais 
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mas, também, naturais, tendo em conta o alcance dos conteúdos curriculares de 
Geografia e História no 3.º CEB, particularmente no 7.º ano de escolaridade. 
Consideramos que a experiência de integração, quanto à intensidade, pode ser 
caracterizada como um experiencia interdisciplinar, uma vez que esta implicou mais do 
que uma coordenação, existindo uma combinação dos conteúdos, mantendo-se, 
contudo, os limites das duas disciplinas envolvidas. A paisagem foi, na nossa 
perspectiva, o factor, o objecto concreto que operou a dita combinação. 
No que se refere à perspectiva integradora, entendemos que esta é condizente com a 
interdisciplinaridade, uma vez que julgamos que foi evidente a existência de um objecto 
comum – a paisagem – que serviu de recurso para estimular os conteúdos de 
aprendizagem. Não deixando de evidenciar as perspectivas de cada uma das disciplinas 
envolvidas, a paisagem foi um factor de convergência e um cenário de combinação de 
perspectivas tendo em vista o esclarecimento harmonioso, integral e integrador. 
O nível realização da integração foi micro, uma vez que as tomadas de decisão em 
relação à situação de integração foram concretizadas na escola, pelos professores 
organizadores, desde a concepção, passando pela planificação e terminando com a 
concretização da situação de integração. 
Por sua vez, a via de integração foi curricular disciplinar, uma vez que se processou 
através dos conteúdos curriculares de duas disciplinas que compõem o currículo 
nacional do ensino básico. 
A modalidade de integração que se refere ao suporte didáctico e ao conteúdo em 
torno do qual a situação educativa integradora se organiza, no caso do nosso estudo, 
consideramos tratar-se de uma actividade lectiva, mais concretamente de uma visita de 
estudo. Neste aspecto em particular, não concordamos com Pombo, Guimarães e Levy 
(1994, p. 32-48), uma vez que estes enquadram as visitas de estudo em actividades não 
lectivas, ora, constatamos, até nos documentos legais que se referem a estas actividades 
que tal não se verifica, pois são consideradas actividades lectivas. 
Em relação à duração da experiência de integração ela foi curta e pontual, 
restringindo-se ao dia que durou a visita de estudo. 
A origem da experiência de integração partiu do interior da escola, nomeadamente do 
professor estagiário, tendo em conta as circunstâncias da iniciação à prática profissional 
e considerando-o como membro da comunidade educativa de Custóias, ainda que com 
especificidades inerentes ao facto de ser estagiário. 
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Por fim, relativamente ao enquadramento da experiência de integração que se refere 
à existência ou não de apoios prestados para a realização da experiência, consideramos 
não ter havido apoios, para além dos normais e necessários para a realização da visita de 
estudo, por parte da Direcção da escola. 
Com efeito, a experiência de ensino/aprendizagem de integração de saberes que 
concretizamos foi muito pontual mas, no contexto em que esta se inseriu, pensamos ter 
sido importante, enquanto “primeira experiência”. Esperemos que seja a primeira de 
muitas. 
2. Conclusões do estudo 
Nas conclusões de um estudo desta natureza há que, antes de mais, fazer uma 
ressalva: estamos perante um estudo de investigação educacional e, por isso, as 
conclusões a que chegamos não são susceptíveis de generalizações abusivas. Com 
outros alunos, com outros professores, num outro contexto educativo, um projecto de 
integração de saberes semelhante, chegaria, naturalmente, a resultados diferentes. 
Tendo em conta as condicionantes em que realizamos o estudo – no âmbito do 
estágio pedagógico, sem responsabilidade directa sobre as turmas intervenientes e sem 
autonomia plena na gestão curricular das mesmas – conseguimos demonstrar que a 
integração de saberes é uma opção pedagógica a considerar. Isto, num mundo em que o 
apelo à especialização é grande, com todas as vantagens que daí possamos retirar, mas, 
também, com os efeitos nefastos que causa sobre a integridade do saber. 
A organização e planificação da experiência de ensino/aprendizagem, por via de uma 
visita de estudo, comprova isso mesmo. Houve uma preocupação de integrar saberes de 
natureza geográfica e histórica, em encontrar pontos de convergência, mantendo as 
respectivas perspectivas disciplinares. Cenário fundamental dessa convergência, 
potenciado pela visita de estudo realizada, foi a exploração das potencialidades 
didácticas da paisagem. 
A paisagem foi um recurso motivador, estimulador e suscitou os conteúdos 
conceptuais geográficos e históricos, mas, também, os conteúdos procedimentais e 
atitudinais, transversais a várias áreas do saber. 
Considerando os resultados obtidos, analisados e interpretados, podemos concluir 
que, em termos de aprendizagem os alunos tiveram, na generalidade, um melhor 
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desempenho daquele que vinham obtendo noutros momentos de avaliação ao longo do 
ano lectivo, nas disciplinas em causa. 
No entanto, os resultados poderiam ter sido bastante melhores, não fossem 
determinadas atitudes de alguns alunos, que encararam a visita de estudo como um 
passeio e não como uma actividade lectiva, o que se consubstanciou na perda de 
materiais e recursos e na não realização de determinadas tarefas. Verificamos, também, 
que à medida que o dia da visita de estudo foi decorrendo as percentagens de sucesso na 
realização das tarefas foi diminuindo, algo só quebrado com a diversificação e 
aprendizagem lúdica que o peddy-paper possibilitou no final do dia. Algo que 
testemunha o acerto da decisão em realizar uma actividade deste género no final da 
visita de estudo.  
Contudo, por outro lado, ficam por explicar as razões decorrentes deste decréscimo 
ao longo do dia: terá sido o natural cansaço acumulado, acompanhado pela, também, 
natural descida dos níveis de atenção e concentração? Ou estará relacionado com os 
locais visitados, com os recursos e estratégias seguidos, com os conteúdos suscitados? 
Os dados obtidos não nos permitem chegar a uma conclusão precisa, mas julgamos que, 
alguns destes factores poderão ter contribuído de forma combinada para tal. Se 
verificarmos a análise de conteúdo ao comentário/opinião dos alunos em relação à visita 
de estudo, observamos que grande parte dos alunos destacou locais do complexo 
arqueológico de Conímbriga, visitado de manhã, como aspectos que contribuíram para a 
sua adesão à actividade. Embora tenha havido alunos que fizeram referencia aos locais 
visitados durante a tarde, Conímbriga foi, sem dúvida, o local que mais curiosidade e 
interesse suscitou junto dos alunos. Este facto pode ter contribuído para que as tarefas 
associadas à parte da tarde tenham tido menos sucesso. 
A natureza e diversidade dos instrumentos e procedimentos de análise dos dados 
foram uma mais-valia. Este foi um facto mais que faz jus à experiência de integração de 
saberes, uma vez que possibilitou a análise das aprendizagens em múltiplas 
perspectivas. 
Para além dos instrumentos formais de avaliação que nos permitiram analisar e 
avaliar o desenvolvimento do processo de ensino/aprendizagem, em termos 
conceptuais/cognitivos, mas, também, procedimentais e atitudinais, consubstanciando 
uma avaliação, também ela, integradora, os comentários e opiniões emitidos pelos 
alunos em relação à actividade, permitem identificar melhor os aspectos negativos e 
positivos da mesma. Veio, assim, complementar o trabalho de análise crítica sobre a 
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organização e concretização da experiência de integração, procurando que, em próximas 
iniciativas do género, se possam introduzir alterações no sentido de melhorar a eficácia 
na aprendizagem. 
Não restam dúvidas que, para os alunos, a experiência de integração de saberes, 
potenciada pela visita de estudo, foi motivadora, por diversos factores. Nesse sentido, 
outros objectivos da investigação foram alcançados, pois os dados obtidos, 
nomeadamente através das opiniões dos alunos, permitem concluir que a visita de 
estudo, com recurso à paisagem e a outros recursos e estratégias didácticas motivadoras, 
possibilitou a realização de uma experiência interdisciplinar onde se estabeleceu um 
diálogo entre as duas disciplinas curriculares que se complementam. 
O ensino concreto motivou os alunos, na medida em que, demonstrando que a 
realidade é susceptível de ser analisada por diferentes perspectivas, contribuiu para a 
descompartimentação das estruturas mentais pouco habituadas ao cruzamento de 
saberes disciplinares. 
Assim, a paisagem pode ser um recurso didáctico de carácter interdisciplinar 
orientador de uma experiência de aprendizagem, podendo os dados obtidos pelos alunos 
serem rentabilizados, depois, na prática lectiva quotidiana.  
Pensamos que toda esta experiência de ensino/aprendizagem mostrou que as visitas 
de estudo, e as estratégias e recursos nela utilizados contribuíram para a promoção e 
desenvolvimento de uma educação integral e integradora, uma vez que compreender a 
paisagem é compreender a realidade. 
3. Limitações da investigação e perspectivas de estudos 
futuros 
A presente investigação teve ao longo do percurso algumas limitações que 
impediram sermos mais ambiciosos nos seus objectivos e nas suas conclusões. 
Antes de mais, a experiência de integração de saberes foi pontual, o que não permite 
retirar conclusões estruturais e mais profundas em relação à eficácia na aprendizagem 
dos alunos. 
A pontualidade da experiência de aprendizagem é explicada pelo contexto em que 




No mesmo sentido não foram, depois, da responsabilidade do investigador, a 
rentabilização das aprendizagens desenvolvidas na experiência de integração de saberes, 
uma vez que não era professor de Geografia em nenhuma das turmas envolvidas, sendo 
professor estagiário de História em apenas uma turma. Não houve, assim, uma 
continuidade pedagógica da perspectiva integradora, por parte do investigador. 
Existe, portanto, muito ainda a investigar e a experienciar no âmbito da integração de 
saberes, no caso particular, entre História e Geografia, aproveitando a paisagem como 
recurso educativo, mas, também, na delineação de outras perspectivas de didáctica 
interdisciplinar. O novo modelo de formação inicial de professores, que muito motivou 
a presente investigação, deverá ser encarado como uma oportunidade de se aprofundar a 
complementaridade e a convergência de saberes geográficos e históricos, sem colocar 
em causa, como não podia deixar de ser, a individualidade epistemológica de cada uma 
das áreas do saber em causa. 
No futuro, têm que ser potenciadas e desenvolvidas experiências de integração de 
saberes mais duradouras e mais aprofundadas, para que se possa averiguar as vantagens 
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Escola E. B. 2,3 de Santiago – Custóias 
Objectivos da Visita de Estudo Interdisciplinar a   
Conímbriga e ao Baixo Mondego 
Disciplinas: História e Geografia (7.º Ano de escolaridade) 
 
Objectivos Gerais e Interdisciplinares 
 Aplicar os conteúdos leccionados nas aulas; 
 Motivar os alunos e promover a aprendizagem por descoberta (capacidade de 
observação e pesquisa) 
 Favorecer e estimular as relações interpessoais, a cooperação, a comunicabilidade e a 
sociabilidade; 
 Desenvolver e aprofundar a interdisciplinaridade entre História e Geografia; 
 Contribuir para a formação integral e integradora dos alunos; 
 Promover valores de preservação do património histórico-cultural e natural: 
 Desenvolver a curiosidade intelectual e o gosto pelo saber. 
 
Objectivos específicos (História) 
 Desenvolver a consciência cívica dos alunos, despertando a sensibilidade e o respeito 
pelo património histórico e cultural, com diferentes expressões artísticas e múltiplas 
singularidades de uma ou várias épocas históricas, chamando a atenção para 
peculiaridades de vários objectos, instrumentos e artefactos do quotidiano de outros 
tempos; 
 Consolidar dos conteúdos de aprendizagens leccionados no âmbito do tema B2 “O 
mundo romano no apogeu do Império”; 
 Consolidar e aprofundar e aplicar conhecimentos: interligação entre o saber, o saber-
fazer e o saber-ser/estar; 
 Desenvolver competências específicas da História: Tratamento de informação/utilização 
de fontes, Compreensão histórica (temporalidade, especialidade e contextualização) e 






Objectivos Específicos (Geografia) 
 Consolidar e aprofundar das aprendizagens desenvolvidas nos temas “A Terra: Estudos 
e representações” e “Meio Natural”; 
 Desenvolver práticas de leitura das paisagens, promovendo a noção da paisagem como 
cenário onde se desenrola a vida humana em inter-relação com o meio envolvente, 
como produto social, como um património a preservar e como expressão da geografia 
de uma região e da complexidade do real; 
 Aplicar e aprofundar conteúdos temáticos, procedimentais e atitudinais de natureza 
geográfica; 
  Desenvolver competências específicas da Geografia nos domínios da Localização, do 
Conhecimento dos Lugares e Regiões e do Dinamismo das Inter-relações entre 
Espaços. 
 
Objectivos do Projecto Educativo desenvolvidos na Visita de Estudo 
 Objectivo 1 – Promover a formação integral dos alunos (cidadania activa e responsável); 

























                     AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE CUSTÓIAS 
                          Escola Básica 2,3 de Santiago (Sede) 
                                      Ano Lectivo 2010/2011 
Ano lectivo 2010/2011                                                                                        7.º Ano/Turmas C,D e E 
Pedido de autorização de Visita de Estudo 
 





Parecer do Conselho Pedagógico: 
 
O (s) Conselho (s) de Turma em reunião ordinária de 20 de Dezembro de 2010 propõe (m), no 
âmbito do desenvolvimento do Projecto Curricular de Turma, a realização de uma visita de 
estudo no próximo dia 28 de Fevereiro, a Conímbriga (Ruínas e Museu) e ao Vale do Baixo 
Mondego (paragem no Castelo de Montemor-o-Velho). 
1. Razões justificativas da visita: consolidação e aplicação dos conteúdos leccionados nas aulas; 
implementação de uma estratégia motivadora conducente à aprendizagem efectiva e 
significativa dos alunos, promovendo um maior sucesso escolar. 
2. Objectivos específicos: desenvolver e aprofundar a interdisciplinaridade entre História e 
Geografia. 
História: desenvolver a consciência cívica dos alunos, despertando a sensibilidade e o respeito 
pelo património histórico e cultural, com diferentes expressões artísticas e múltiplas 
singularidades de uma ou várias épocas históricas, chamando a atenção para peculiaridades de 
vários objectos, instrumentos e artefactos do quotidiano de outros tempos; desenvolvimento 
das competências específicas da História: Tratamento de informação/utilização de fontes, 
Compreensão histórica (temporalidade, especialidade e contextualização) e Comunicação em 
História. 
Geografia: desenvolver práticas de leitura das paisagens, promovendo a noção da paisagem 
como cenário onde se desenrola a vida humana em inter-relação com o meio envolvente, 
como produto social, como um património a preservar e como expressão da geografia de uma 
região e da complexidade do real; desenvolvimento de competências específicas da Geografia 
nos domínios da Localização, do Conhecimento dos Lugares e Regiões e do Dinamismo das 
Inter-relações entre Espaços. 
3. Aprendizagens e resultados esperados: desenvolver o trabalho cooperativo; promover a 
formação integral e interdisciplinar dos alunos; Consolidação dos conteúdos de aprendizagens 
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leccionados no âmbito do tema B2 “O mundo romano no apogeu do Império”; Consolidação e 
aprofundamento das aprendizagens desenvolvidas nos temas “A Terra: Estudos e 
representações” e “Meio Natural”; 
4. Regime de avaliação dos alunos e do projecto: observação directa das atitudes dos alunos 
através de uma grelha de observação; realização de um guião de exploração dos locais a 
visitar; apresentação de um relatório relativo à visita de estudo efectuada. 
5. Itinerário previsto: 
Itinerário Horário 
Partida da Escola 8:30h 
Chegada a Conímbriga 10:00h 
Visita a Conímbriga 10:00-12:00h 
Almoço em Coimbra 12:30-14:30h 
Chegada a Montemor-o-Velho 15:00h 
Saída de Montemor-o-Velho 16:30h 
Chegada à Escola 18:30h 
 
Total de alunos das Turmas: 7.º C – 22 alunos; 7.º D – 24 alunos; 7.º E – 23 alunos. 
N.º de alunos que participam na visita: 68 alunos 
Professores responsáveis pela organização:  
Professores participantes3 na visita: 
Meio de transporte utilizado: autocarro. Custo global do transporte4:_________________ 
Empresa transportadora: Costa Ferreira. Contacto: 229448043 












                                                             
3 Salvo em situações que justifiquem, deverão acompanhar os alunos dois professores por turma. 
4 A verba necessária para o pagamento deve ser apresentada ao Conselho Executivo, previamente à realização da visita. 
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Turma em que 
falta Horário 
Professor que assegura a 
substituição 
    
    
    
    
    




                                                                     O Director de Turma 
              
                                                                       
                                                                      ________________________ 





- O professor responsável deverá, no final da visita, solicitar ao motorista a factura do 
serviço prestado e entregá-lo na Direcção da Escola. 
- O pagamento do serviço de transporte é feito pela Direcção da Escola. 
- De acordo com o ofício-circular n.º 21/04 da DREN, deve ser elaborado um guião de 















































Agrupamento Vertical de Escolas de Custóias 
Escola E. B. 2,3 de Santiago 
Ano lectivo 2010/2011 
 
 
Informação aos Encarregados de Educação/Pedido de autorização sobre a visita de estudo 
 
A Directora de Turma do aluno (a) __________________________________________________________ n.º _____, 
da turma ____, do 7.º ano, vem por este meio, informar e pedir autorização ao Encarregado de Educação, para a visita 
de estudo que se realiza no dia 28 de Fevereiro de 2011, a Conímbriga e ao Baixo Mondego (Montemor-o-Velho). 
 
OBJECTIVOS DA VISITA DE ESTUDO: 
- Promover valores de preservação e valorização do património histórico-cultural e natural; 
- Favorecer e estimular as relações interpessoais, a cooperação, a comunicabilidade e a sociabilidade;  
- Promover a formação integral e interdisciplinar dos alunos; 
- Ampliação e consolidação das aprendizagens desenvolvidas nas disciplinas de História e Geografia; 
- Desenvolver a curiosidade intelectual e o gosto pelo saber. 
 
Hora de saída da escola: 8:30 h 
Hora prevista para chegada à escola: 18:30 h (aproximadamente) 
Preço da visita: 10 € 
 
Com os melhores cumprimentos 








Eu, ______________________________________________________, Encarregado (a) de Educação do aluno (a) 
_________________________________________________________, n.º ____, turma ____, do 7.º ano, declaro que 
autorizo/não autorizo * o meu educando a participar na visita de estudo. 
 
* riscar o que não interessa. 
 
O (A) Encarregado (a) de Educação 
Data: ___/___/_____  
____________________________ 
 
Agrupamento Vertical de Escolas de Custóias 
Escola E. B. 2,3 de Santiago 
Ano lectivo 2010/2011 
 
 
Informação aos Encarregados de Educação/Pedido de autorização sobre a visita de estudo 
 
A Directora de Turma do aluno (a) __________________________________________________________ n.º _____, 
da turma ____, do 7.º ano, vem por este meio, informar e pedir autorização ao Encarregado de Educação, para a visita 
de estudo que se realiza no dia 28 de Fevereiro de 2011, a Conímbriga e ao Baixo Mondego (Montemor-o-Velho). 
 
OBJECTIVOS DA VISITA DE ESTUDO: 
- Promover valores de preservação e valorização do património histórico-cultural e natural; 
- Favorecer e estimular as relações interpessoais, a cooperação, a comunicabilidade e a sociabilidade;  
- Promover a formação integral e interdisciplinar dos alunos; 
- Ampliação e consolidação das aprendizagens desenvolvidas nas disciplinas de História e Geografia; 
- Desenvolver a curiosidade intelectual e o gosto pelo saber. 
 
Hora de saída da escola: 8:30 h 
Hora prevista para chegada à escola: 18:30 h (aproximadamente) 
Preço da visita: 10 € 
 
Com os melhores cumprimentos 








Eu, ______________________________________________________, Encarregado (a) de Educação do aluno (a) 
_________________________________________________________, n.º ____, turma ____, do 7.º ano, declaro que 
autorizo/não autorizo * o meu educando a participar na visita de estudo. 
 
* riscar o que não interessa. 
 
O (A) Encarregado (a) de Educação 







































Conselhos e Indicações úteis
Visita de Estudo
Conímbriga





Material necessário para a visita
• máquina fotográfica
• lápis de carvão
• esferográfica
• borracha
• bloco/caderno para 
apontamentos
• comida para quando a fome 
apertar (almoço e lanches)
• garrafa de água
• saco para o lixo











• colaborem com os professores;
• respeitem os outros;
• efectuem as actividades do 
roteiro;
• cumpram o percurso 
previamente determinado;
• desloquem-se pelos caminhos 
estabelecidos, respeitando o 
património arquitectónico;  
• cumpram os horários definidos 






• observem com atenção os
espaços e os objectos;
• estejam atentos a todas as
explicações fornecidas;
• acompanhem a deslocação do
grupo, não ficando para trás;
• não deitem lixo para o chão;







































Plano do dia da Visita de Estudo 
Itinerário Horário 
Partida da Escola 8:30h 
Chegada a Conímbriga 10:00h 
Visita a Conímbriga 10:00-12:00h 
Almoço em Coimbra 12:30-14:30h 
Chegada a Montemor-o-Velho 15:00h 
Saída de Montemor-o-Velho 16:30h 
Chegada à Escola 18:30h 
 
Partida da Escola (Custóias - Conímbriga) 
- Contabilização do número de alunos (ver listas) (43 alunos) 
- Aviso e distribuição do roteiro da visita de estudo 
- Leitura do roteiro pelos alunos até à tarefa 1. 
- Antes da saída do autocarro, em Conímbriga, leitura até à tarefa 2. 
 
Conímbriga 
- Ir à recepção para apresentação do livre-trânsito. 
- Breve explicação à entrada sobre as ruínas. 
- Cidade escondida, podemos ver vestígios de ocupação humana desde a Idade do Ferro (1200 
a. C) até à Idade Média.  
- Existe uma marca maior da presença romana. Período de maior importância.  
- Marcas arquitectónicas da cidade romana (casas, jardins, mosaicos, termas, fórum, e as 
muralhas). 
- Leitura da mensagem da Clio a seguir à legenda 
- Origem pré-romana 
- Características geográficas determinam o desenvolvimento do povoado (clima ameno, 
precipício a sul, localização num planalto).  
- Ponto de atenção dos romanos e local de contacto com os fenícios que comerciavam na costa 
atlântica.  
- Referência ao urbanismo pré-romano. 
- A conquista romana 
- Ocorre no séc. II a. C. na campanha de Décimus  Junius Brutus.  
- Romanização. 
- A cidade romana 
- Grande desenvolvimento na época de Augusto séc. I a. C. fase de maior desenvolvimento da 
cidade, construção da grande muralha do alto império que coincide com a máxima extensão que 
a cidade conheceu. Grande centro administrativo da Lusitânia. 
- Os romanos foram impondo o seu estilo de vida. 
- A água teve sempre um papel determinante em Conímbriga.  
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- Primeiras obras públicas: aqueduto de cerca de 3 km para transporte de água, pois dentro do 
perímetro da cidade não havia fontes nem lençóis freáticos significativos. Abasteceu a cidade, 
principalmente, um outro edifício importante que foi as termas do sul. 
 
Muralha do baixo império 
- Segunda muralha da cidade que reduziu muito a área da cidade, sendo a muralha mais 
imponente, considerando a sua missão defensiva. Isto em finais do séc. III e nos inícios do IV. 
- Muitas construções foram sacrificadas com a construção da muralha, o que explica a existência 
de vestígios extra-muros de construções romanas, como a casa dos repuxos, dos esqueletos, da 
cruz suástica, das termas da muralha e do anfiteatro. 
 
Casa dos repuxos e cruz suástica 
- São residências da aristocracia local, não tão luxuosas e grandiosas como outras. Nelas podem 
identificar-se cubículos, triclínios, peristilos.  
- Destacar os mosaicos, que deram nome à casa da cruz suástica. 
- A casa dos esqueletos deve o seu nome pelo facto de nela terem sido encontrados esqueletos 
encontrados pois, no período tardo romano e medieval aí se situava uma necrópole. 
 
Termas da muralha (séc. I d. C.) 
- Estabelecimento balnear destinado a servir a zona sudeste da cidade. Termas de pequenas 
dimensões. Por motivos geológicos, relacionados com a estruturas dos relevos cársicos, houve 
um abatimento que afectou a estrutura das termas. Nelas são de destacar, o caldário (sala 
aquecida dedicada a banhos quentes) reservado às mulheres, o lacónico (pequena sala das 
termas, aquecida, dedicada a banhos de vapor), o grande caldário, o natatio (piscina de água fria 
de grandes dimensões) e o hipocausto (estrutura de pilares ou arcos que suportavam o solo de 
uma sala aquecida, através da qual se fazia a circulação do ar quente).  
 
Basílica paleocristã 
- Elementos a destacar: o baptistério, feito de imersão total, o que justifica a dimensão da piscina 
baptismal.  
- Difícil definição dos espaços, no entanto esta basílica, dos primeiros cristãos da cidade, terá 
tido capela-mor, diacónico, nave e o baptistério. 
 
Casa atribuída a Cantaber 
- Enorme residência do séc. I. Cantaber julga-se ter sido um dos proprietários da casa.  
- Destacar elementos da casa: entrada, peristilo central, ao fundo triclínio (aberto por janelas 
para um jardim privado), peristilos suplementares.  
- Zona rica da cidade, claramente segregada da zona mais pobre da cidade. Casa dividida em 5 
sectores. As dimensões das divisões são impressionantes. Incluía, ainda, umas termas privadas 
e espaços aquecidos de planta hexagonal. 
 
Termas do sul 
- Leitura e resposta às tarefas 3, 4. 
 - Questionar e dialogar sobre o relevo e bacias hidrográficas (afluente, rio principal).  
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- Edifício termal, de cuidados com a higiene, mas também de convívio e vida social, banhos 
óleos, massagens, ginásio. Realizavam-se eventos de índole cultural, tendo, alguns, bibliotecas. 
- Dividida em três sectores: o de entrada, onde ficava a piscina fria; os balneários (caldário, 
lacónico, zona fria) e a palestra (ginásio, aprendizagem de exercícios físicos). 
 
Ínsula do vaso fálico/Ínsula do aqueduto/terreno da faculdade de letras 
- Edifícios domésticos mais comuns na cidade (apartamentos, habitação das classes populares 
que, geralmente conjugavam com a sua actividade económica – artesanais e comerciais).  
- Representariam cerca de 40 % da população da cidade. 
 
Fórum 
- Realização da tarefa 5 do roteiro 
- Praça central rodeada por edifícios de vária natureza. Centro político e administrativo da 
cidade. Na época de augusto e finais do séc. I sofre uma renovação importante que lhe vem dar 
uma outra monumentalidade.  
- Destacar edifícios administrativos, a basílica, comércio e zona de culto.  
- Após a remodelação flaviana o Fórum é transformado num templo de culto imperial (função 
religiosa). 
 
Casa dos Repuxos  
 - Realização das tarefas 6 e 7. 
- Os aspectos mais salientes da casa são: os repuxos, que lhe dão nome e os mosaicos. 
- Um dos maiores conjuntos figurados do país. Os mosaicos datam de meados do séc. II d. C.  
- Vestíbulo (sala de entrada), peristilo, triclínio, ninfeu, sala do auriga (condutor de carros de 
corrida puxados por cavalos nos jogos de circo). 
 
Reflexão final 
- Até ao séc. VI Conímbriga foi sede episcopal. A transferência para Coimbra marca o início do 
fim.  
- Perda de importância estratégica e política.  
- Progressivo abandono por parte da população. No séc. X era uma área despovoada com 
campos de lavoura. 
- Processo gradual de abandono, saque e insegurança, conduziu à mudança da sede de 
bispado, para Coimbra. 
- Com a água longe da cidade e o aqueduto sujeito aos cercos e sabotagens, a cidade ficava 
sem abastecimento de água. 
 
Museu Monográfico 
- Leitura do texto da Clio 
 
Conímbriga – Coimbra 12:30/14:30 
- Contagem dos alunos. 




- Fazer grupos do peddy paper. 
- Tarefa 9 
 
Vale do Baixo Mondego 
- Contagem dos alunos; 
- Leitura do roteiro; 
- Falar do relevo e dos tipos de vales e do aproveitamento dos recursos hídricos; 
- Análise da paisagem (informações de apoio) 
- “A expressão Baixo Mondego serve para designar várias realidades geográficas: i)  
dominada pelo planície aluvial de um rio – o Mondego, onde se encontra o vale principal deste 
rio e os vales secundários dos seus afluentes; ii) o termo confere também unidade a uma 
paisagem, a uma geologia e a uma geomorfologia que são, ainda assim, diversas; iii) e por fim 
refere-se a uma unidade para fins estatísticos (NUT)” 
- “Do ponto de vista físico o Baixo Mondego corresponde à secção inferior da bacia hidrográfica 
do Rio Mondego. Apesar de entre Coimbra e a Figueira da Foz a planície aluvial dominar a 
paisagem, o adjectivo baixo não encontra plena sustentação morfo-estrutural nesta região. 
Esta identidade é diversa, mas prende-se, certamente, em primeira instância, com a hidrografia 
(vale inferior de um rio principal e os seus afluentes), com a morfologia (uma vasta planície, 
marcada pela dualidade complementar do campo e do monte), com a hidrologia (as 
cheias, a inundação dos campos e a deposição de nateiros), com a litologia, com a 
pedologia (solos aluvionares, com elevada aptidão agrícola), enfim com aquela que faz a 
síntese de tudo isto: a paisagem, que advém do esforço do ser humano desenvolvido, ao longo 
de séculos, na bacia mas, fundamentalmente, nesta última secção do Rio Mondego (Martins, 
1940).” 
 
- Na paragem junto dos diques, leitura do balão dos recursos hídricos. 
- Destacar a acção do Homem na paisagem do Baixo Mondego, associado ao uso do solo e à 
disponibilidade hídrica.  
- Canais e diques, barragens a montante, (abastecimento de água, controle de cheias, turismo, 
agricultura, industria, produção de energia)  
- Impactos na bacia hidrográfica, na rede hidrográfica e no relevo 
- “O Baixo Mondego apresenta um território organizado por importantes núcleos urbanos, como 
já se teve oportunidade de referir, e uma paisagem diversa. Em termos de usos do solo o vale 
inferior do Rio Mondego é marcado pela ocupação agrícola nomeadamente, nas áreas de 
inundação pela orizicultura mas também por extensas áreas de floresta. 
Em termos de transformações recentes do território a artificialização do vale do Mondego, 
decorrente das obras de regularização do rio, dos projectos hidroeléctrico e hidroagrícola, é 
hoje evidente. A ‘geometrização’ domina a paisagem: no traçado final do rio (que deixou de 
meandrizar e de divagar pelos campos), bem como na configuração das parcelas de 
exploração agrícola, que emparceladas se sobredimensionaram e se rectilinizaram.” 
- No autocarro leitura dos dois balões seguintes. 
 
Montemor-o-Velho (15:30/17h) 
- Leitura do penúltimo balão 
- Castelo 
- A acção erosiva dos rios. 
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- “Aqui o principal protagonista continua a ser o Mondego, são dele os verdes campos férteis 
propícios aos arrozais que se estendem a perder de vista, outrora alagados pelo caudal 
devastador do rio.” 
- Em relação ao castelo, as reconstruções e acrescentos feitos ao longo dos séculos alteraram a 
sua traça primitiva. É a maior fortificação do Mondego e uma das maiores do país. 
- Teve grande importância estratégia e militar ao longo do período da Reconquista Cristã entre o 
século VIII e XI. 
- Peddy paper (recolha no final) 
- Lanche 
- Contagem dos alunos 
- Partida 
- Leitura do último balão do roteiro 
- Recolha dos roteiros 
 
18:30 – Chegada a Custóias. 
 
 
Bibliografia (fontes de informação) 
 
CORREIA, Vergílio Hipólito – Conímbriga – Guia das Ruínas. Conímbriga: Instituto Português 
dos Museus, 2003 
MOREIRA, Claudete Oliveira – “O Baixo Mondego: delimitação de um território regional”. In 
Actas do XI Colóquio Ibérico de Geografia, Universidade de Alcalá de Henares, Obras 
Colectivas, Humanidades, 2008 














































































































































CRITÉRIOS DE CORRECÇÃO – ROTEIRO DA VISITA DE ESTUDO A CONÍMBRIGA E AO VALE 
DO BAIXO MONDEGO – 7.º ANO 
 
Desafio de traçar o percurso efectuado num mapa de estradas. 
Para cumprirem o desafio, os alunos terão que traçar a rota do percurso que fizeram durante o dia, obtendo as 
seguintes cotações conforme o desempenho: 
1/3 do percurso – 1 ponto       2/3 do percurso – 3 pontos 
Metade do percurso – 2 pontos                   Percurso completo - 4 pontos 




1. Os alunos terão que indicar o nome de alguns rios por que passam durante a viagem que realizarão na 
visita de estudo. 
Ex. 
Rios 
 Rio Douro Rio Vouga 
Rio Mondego Rio Antuã 
 
………………………………………………………… (1X4) …………………………………………………. 4 pontos 
 
2. Os alunos terão que completar a legenda com as informações em falta conforme se apresenta de seguida.   









……………………………………………………………(1x5)..………………………………………………. 5 pontos 
 
Pontos de referência:                                           8 – Termas da Muralha 
A – Igreja de Condeixa-a-Velha                           9 – Basílica Paleocristã  
B – Museu                                                           10 – Casa atribuída a Cantaber 
                                                                            11 – Ínsula do Aqueduto 
Edifícios:                                                              12 – Termas do aqueduto 
1 – Porta da muralha do Alto Império                  13 – Fórum 
2 – Muralhas do Alto Império                               14 – Terreno da Faculdade de Letras 
3 – Muralha do Baixo Império                              15 – Ínsula do vaso fálico 
4 – Casa dos Repuxos                                         16 – Ínsula a norte das termas 
5 – Lojas a sul da estrada                                    17 – Termas do sul 
6 – Casa da Cruz Suástica                                  18 – Anfiteatro 
7 – Casa dos Esqueletos                                     19 - Aqueduto 
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3. Os alunos, após a observação do paisagem de Conímbriga terão que indicar qual a forma de relevo que o 
território onde se encontram as ruínas apresenta. 
Planalto 
………………………………………………………….……….…………………………………………………. 2 pontos 
4. Os alunos terão que assinalar com um X as hipóteses correctas, sendo estas as seguintes: 
Situava-se numa região fértil e, portanto, boa para a agricultura; 
Havia água nas proximidades; 
A sua localização num planalto possibilitava a existência de boas condições defensivas. 
NOTA: Na resposta a este item os alunos que assinalem erradamente uma hipótese são penalizados com -
0,5 pontos, por cada hipótese errada. 
…………………………………………………….…. (1X3)…………………………………………………….. 3 pontos 
5. Os alunos terão completar o texto apresentado com as palavras em falta, pesquisando a informação nos 
painéis informativos das ruínas.  
“O fórum era o centro da cidade romana. 
O grande Fórum flaviano de Conímbriga era um imponente santuário dedicado ao culto dos imperadores 
divinizados. 
A praça do fórum era rodeada por vários monumentos honoríficos. 
O templo situava-se a norte. 
O fórum flaviano substituiu um monumento anterior, construído na época augustana (27 a. C. – 14 d. C) e ampliado 
na época claudiana (41 – 54 d. C) de que se podem ver restos das lojas no lado oeste, as fundações de uma basílica e 
da cúria do lado leste e os alicerces da cripta principal a norte.”  
 
…………………………………………………………(1X14)…..…………………………………….….……. 14 pontos 
6. Os alunos observando os mosaicos da Casa dos Repuxos deverão indicar alguns dos temas e motivos 
expressos nas suas representações 
 Ex. Temas mitológicos; Animais; Cenas do quotidiano; Motivos geométricos; Cenas de caça, entre 
outros 
……………………………………………………..………..…..…………………………………………………. 2 pontos 
7. Os alunos, através da observação e da recolha de informações nas ruínas de Conímbriga terão que 
completar a legenda da planta da Casa dos Repuxos. 
A – Vestíbulo        B – Peristilo central 
C – Triclínio        D – Ninfeu 
E – Sala do Auriga 
…………………………………………………………. (1X5) …………………….……………………………. 5 pontos 
8. Após a visita ao museu, os alunos terão que indicar o nome de dois objectos que mais os surpreenderam. 
…………………………………………………………. (1X2) …………………….……………………………. 2 pontos 
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9. Os alunos terão que enunciar alguns elementos da paisagem que observarão em Coimbra. 
Nota: Se o aluno apresentar uma resposta incompleta ser-lhe-á atribuído 1 ponto. 
………………………………………………………… ………………………….…………………………….... 2 pontos 
 
10. Os alunos terão que caracterizar o relevo que observam no vale do Baixo Mondego. 
Nota: Se o aluno apresentar uma resposta incompleta ser-lhe-á atribuído 1 ponto. 
………………………………………………………………….………………….…………………………….... 2 pontos 
 
11. Os alunos terão que enunciar alguns elementos da paisagem que observarão no vale do Baixo Mondego. 
Nota: Se o aluno apresentar uma resposta incompleta ser-lhe-á atribuído 1 ponto. 
………………………………………………………………….………………….…………………………….... 2 pontos 
 
12. Observando a paisagem os alunos terão que referir qual é a função dos diques e canais de irrigação, no 
vale do Baixo Mondego. 
Nota: Se o aluno apresentar uma resposta incompleta ser-lhe-á atribuído 1 ponto. 
………………………………………………………………….………………….…………………………….... 2 pontos 
 
 
13. Os alunos deverão localizar correctamente, com a letra A a área do Castelo do Montemor-o-Velho. 
………………………………………………………………….………………….…………..………………….... 1 ponto 
 




























































































O aluno traz e 
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Empenho Curiosidade Respeito Responsabilidade Civismo
GRELHA DE AVALIAÇÃO ATITUDINAL - Visita de Estudo (7.º E)
Aluno N.º











































Aluno C1 2 4 3 2 1,5 14 0 4 2 2 0 2 1 1 38,5 77 Bom
Aluno C2 0 4 3 2 2,5 13 0 3 2 0 0 2 0 0 31,5 63 Suficiente
Aluno C3 2 4 3 2 1,5 14 1 4 2 2 2 0 1 1 39,5 79 Bom
Aluno C4 0 4 3 2 1,5 14 1 3 2 2 2 2 1 1 38,5 77 Bom
Aluno C5 1 4 3 2 1,5 7 0 2 2 2 2 2 0 1 29,5 59 Suficiente
Aluno C6 0 4 3 0 1,5 14 0 2 0 0 0 0 0 0 24,5 49 Insuficiente
Aluno C7 Perdeu o roteiro Não atribuído
Aluno C8 Perdeu o roteiro Não atribuído
Aluno C9 Perdeu o roteiro Não atribuído
Aluno C10 0 4 3 2 1,5 8 0 2 0 0 0 0 0 0 20,5 41 Insuficiente
Aluno C11 0 4 2 0 1,5 10 0 1 0 0 0 0 0 0 18,5 37 Insuficiente
Aluno C12 1 4 3 2 1,5 13 0 4 2 2 0 0 0 0 32,5 65 Suficiente
Aluno C13 Perdeu o roteiro Não atribuído
Aluno C14 2 4 5 2 1,5 14 2 4 2 2 2 2 2 1 45,5 91 Muito Bom
Aluno C15 0 4 0 0 1,5 14 2 3 0 0 0 0 0 0 24,5 49 Insuficiente
Aluno C16 0 4 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 4 8 Insuficiente
Aluno C17 0 4 4 1 2,5 13 1 4 2 0 0 1 2 0 34,5 69 Suficiente
Aluno C18 1 4 4 0 2,5 11 2 5 0 2 0 2 2 0 35,5 71 Bom
Aluno C19 2 4 4 0 2,5 14 2 5 2 2 0 2 2 0 41,5 83 Bom
Aluno C20 2 4 4 0 1,5 14 2 5 2 2 2 2 2 0 42,5 85 Bom
Aluno C21 2 4 3 2 1,5 13 2 4 2 2 2 1 1 1 40,5 81 Bom
Aluno C22 0 4 2 1 1,5 14 1 5 2 1 1 1 0 1 34,5 69 Suficiente
Total 15 72 52 20 29,5 214 16 60 24 21 13 19 14 7
% sucesso da tarefa 17 81, 8 47,3 45,5 44,7 69,5 36,4 54,5 54,5 47,7 29,5 43,2 31,8 31,8
PERCURSO
MAPA
1 2 Somatório3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13
2 2 2 1 50













Aluno E1 0 4 5 2 2 14 2 4 2 2 2 2 1 1 43 86 Bom
Aluno E2 4 4 5 2 3 14 2 4 2 2 2 2 1 1 48 96 Muito Bom
Aluno E3 0 4 5 2 3 14 2 4 0 2 2 0 0 0 38 76 Bom
Aluno E4 4 4 3 0 2 14 2 3 2 2 2 2 1 1 42 84 Bom
Aluno E5 0 4 2 0 2,5 9 0 1 0 0 0 0 0 0 18,5 37 Insuficiente
Aluno E6 4 4 5 2 3 14 2 4 2 2 2 2 1 1 48 96 Muito Bom
Aluno E7 4 4 4 0 1,5 14 2 4 2 2 2 2 1 0 42,5 85 Bom
Aluno E8 2 3 3 2 3 14 0 4 0 1 0 0 1 1 34 68 Suficiente
Aluno E9 4 4 4 0 1,5 15 2 4 2 2 2 2 1 0 43,5 87 Bom
Aluno E10 Perdeu o roteiro Não atribuído
Aluno E11 0 4 3 0 3 5 0 0 0 0 0 0 0 0 15 30 Insuficiente
Aluno E12 2 3 2 2 3 2 1 4 2 2 0 1 2 1 27 54 Suficiente
Aluno E13 4 4 4 0 1,5 14 2 4 2 2 2 2 1 0 42,5 85 Bom
Aluno E14 4 3 5 2 3 14 2 4 2 2 2 2 1 0 46 92 Muito Bom
Aluno E15 4 4 5 2 2 14 2 4 2 2 2 2 2 1 48 96 Muito Bom
Aluno E16 3 4 5 2 3 12 2 4 2 2 2 2 1 1 45 90 Muito Bom
Aluno E17 Perdeu o roteiro Não atribuído
Aluno E18 0 4 3 0 1,5 14 2 4 2 2 2 2 1 0 37,5 75 Bom
Aluno E19 2 3 5 2 3 14 2 0 1 1 0 0 1 1 35 70 Bom
Aluno E20 Perdeu o roteiro Não atribuído
Aluno E21 4 4 5 2 2 14 2 4 2 2 2 2 2 1 48 96 Muito Bom
Total 45 68 73 22 43,5 225 29 60 27 30 26 25 18 10
% de sucesso da tarefa 53,6 81 69,5 52,4 69 76,5 69 57,1 64,3 71,4 61,9 59,5 42,8 47,6
Somatório







GRELHA DE RESULTADOS DO ROTEIRO DA VISITA DE ESTUDO - 7.º E











































Aluno Pontos Aluno Pontos
Aluno C1 30 Aluno C5 18
Aluno C2 30 Aluno C6 18
Aluno C3 30 Aluno C7 18
Aluno C4 30 Aluno C10 11
Aluno C8 30 Aluno C11 11
Aluno C9 30 Aluno C13 18
Aluno C12 30 Aluno C15 18
Aluno C14 30 Aluno C17 18
Aluno C16 28 Aluno C18 18
Aluno C19 30 Aluno C21 18
Aluno C20 30 Aluno C22 18
Total 328 Total 184
Média de pontos por aluno 29,8 Média de pontos por aluno 16,7
Os Gladiadores do 7.º C Os Mouros do 7.º C
Grupos participantes no peddy-paper  da turma 7.º C
Aluno Pontos Aluno Pontos Aluno Pontos
Aluno E7 26 Aluno E2 28 Aluno E1 34
Aluno E9 26 Aluno E20 24 Aluno E21 34
Aluno E10 26 Aluno E3 28 Aluno E15 34
Aluno E13 26 Aluno E12 28 Aluno E5 30
Aluno E14 26 Aluno E19 28 Aluno E4 34
Aluno E17 26 Aluno E6 28 Aluno E16 34
Aluno E18 26 Aluno E11 26 Aluno E8 34
Total 182 Total 190 Total 234
Média de pontos por aluno 26 Média de pontos por aluno 27,1 Média de pontos por aluno 33,4
Os génios do 7.º EOs espertalhões do 7.º EOs vagabundos do 7.º E









































2,3 de Santiago - Custóias 
Visita de Estudo Interdisciplinar a Conímbriga e ao Vale do Baixo Mondego 




Passado um dia da visita de estudo que realizamos, chegou a hora de fazeres um balanço do que 
aprendeste. 
Redige, nas linhas que se seguem, um texto em que dizes qual é a tua opinião em relação à visita 
de estudo. Podes referir aquilo que mais gostaste, o que menos gostaste, o que aprendeste em 
História e/ou Geografia, algo que te surpreendeu nos espaços e paisagens que observaste, entre 






















Escola E. B. 2,3 de Santiago - Custóias 
Visita de Estudo Interdisciplinar a Conímbriga e ao Vale do Baixo Mondego 




Passado um dia da visita de estudo que realizamos, chegou a hora de fazeres um balanço do que 
aprendeste. 
Redige, nas linhas que se seguem, um texto em que dizes qual é a tua opinião em relação à visita 
de estudo. Podes referir aquilo que mais gostaste, o que menos gostaste, o que aprendeste em 
História e/ou Geografia, algo que te surpreendeu nos espaços e paisagens que observaste, entre 





































Correspondências de códigos utilizados para 



























Aluno C1 RC1 PPC1 OC1
Aluno C2 RC2 PPC2 OC2
Aluno C3 RC3 PPC3 OC3
Aluno C4 RC4 PPC4 OC4
Aluno C5 RC5 PPC5 OC5
Aluno C6 RC6 PPC6 OC6
Aluno C7 Não atribuído PPC7 Não realizou comentário
Aluno C8 Não atribuído PPC8 OC7
Aluno C9 Não atribuído PPC9 OC8
Aluno C10 RC7 PPC10 OC9
Aluno C11 RC8 PPC11 OC10
Aluno C12 RC9 PPC12 OC11
Aluno C13 Não atribuído PPC13 OC12
Aluno C14 RC10 PPC14 OC13
Aluno C15 RC11 PPC15 OC14
Aluno C16 RC12 PPC16 OC15
Aluno C17 RC13 PPC17 OC16
Aluno C18 RC14 PPC18 OC17
Aluno C19 RC15 PPC19 OC18
Aluno C20 RC16 PPC20 OC19
Aluno C21 RC17 PPC21 OC20
Aluno C22 RC18 PPC22 OC21













Código dos comentários/ 
opiniões
Aluno E1 RE1 PPE1 OE1
Aluno E2 RE2 PPE2 OE2
Aluno E3 RE3 PPE3 OE3
Aluno E4 RE4 PPE4 OE4
Aluno E5 RE5 PPE5 OE5
Aluno E6 RE6 PPE6 OE6
Aluno E7 RE7 PPE7 OE7
Aluno E8 RE8 PPE8 OE8
Aluno E9 RE9 PPE9 OE9
Aluno E10 Não atribuído PPE10 OE10
Aluno E11 RE10 PPE11 OE11
Aluno E12 RE11 PPE12 OE12
Aluno E13 RE12 PPE13 OE13
Aluno E14 RE13 PPE14 OE14
Aluno E15 RE14 PPE15 OE15
Aluno E16 RE15 PPE16 OE16
Aluno E17 Não atribuído PPE17 OE17
Aluno E18 RE16 PPE7 OE18
Aluno E19 RE17 PPE18 OE19
Aluno E20 Não atribuído PPE19 OE20
Aluno E21 RE18 PPE20 OE21














Grelhas de análise de conteúdo das tarefas do roteiro 



























RC1, RC3, RC9, RC10, RC14, RC15, RC16, 
RC17,RC18, RE1, RE2, RE3, RE4, RE6, RE7, 
RE8, RE9, RE11, RE12, RE13, RE14, RE15, 
RE16, RE17, RE18
Ervas 7 RC1, RE2, RE6, RE7, RE9, RE12, RE16
Vegetação 7 RC10, RC15, RC16, RC17,RE4, RE13,RE18
Relvado 2 RE3, RE11
Ponte (s) 5 RE1, RE4, RE11, RE14, RE18
Casas/habitações 5 RE1, RE4, RE13, RE14, RE18
Parque (s) 4 RC3, RC9, RC14, RE13
Piscinas 3 RC3, RC9, RC18
Bancos de jardim 3 RE3, RE11, RE14
Carros 2 RE1, RE14
Mesas de jardim 2 RE3, RE14















RC10, RC14, RC15, RC16, 
RC17, RC18, RE1, RE2, RE4, 
RE6, RE7, RE9, RE12, RE13, 




RC3, RE1, RE2, RE6, RE7, 
RE9, RE12, RE13, RE16, 
RE18 
Pântanos 1 RC13
Vegetação 4 RE4, RE14, RE15, RE18 
Árvores 4 RC10, RC15, RC14, RC16




RE1, RE2, RE4, RE6, RE7, 
RE9, RE12, RE13, RE14, 




RE1, RE2, RE4, RE6, RE7, 
RE9, RE12, RE13, RE14, 
RE15, RE16, RE18 
Grelha de análise de conteúdo (tarefa 11 do roteiro) - Elementos 









Categorias Indicadores Ocorrências Código do Peddy-paper
Montes 12
PPC20, PPE1, PPE4, PPE5, PPE7, PPE10, PPE14, 
PPE15, PPE16, PPE17, PPE18, PPE20
Rio 5 PPE4, PPE5, PPE12, PPE14, PPE15
Árvores 15
PPC1, PPC3, PPE2, PPE4, PPE7, PPE8, PPE9, 
PPE10, PPE13, PPE14, PPE15, PPE17, PPE18, 
PPE19, PPE20
Aves 2 PPE8, PPE20
Habitações/edifícios 26
PPC1, PPC3, PPC8, PPC14, PPC19, PPC20, PPE1, 
PPE2, PPE3, PPE4, PPE5, PPE6, PPE7, PPE8, 
PPE9, PPE10, PPE11, PPE12, PPE13, PPE14, 
PPE15, PPE16, PPE17, PPE18, PPE19, PPE20
Campos rectilíneos e 
geometrizados
15
PPC1, PPC3, PPC8, PPC14, PPC19, PPC20, PPE1, 
PPE2, PPE3, PPE6, PPE8, PPE10, PPE13, PPE14, 
PPE20
Automóveis 10
PPC1, PPC14, PPE1, PPE2, PPE5, PPE7, PPE8, 
PPE12, PPE17, PPE20
Estradas 7 PPC3, PPC14, PPC19, PPE2, PPE3, PPE16, PPE17
Castelo (ou partes) 6 PPC15, PPC17, PPC18, PPC19, PPC21, PPC22
Pessoas 2 PPE5, PPE19
Geradores de energia eólica 1 PPE18
Grelha de análise de conteúdo (tarefa 15 do peddy-paper) - Elementos da paisagem do Castelo de  










   
Categorias Ocorrências Código do PP
Tranquilidade 12 PPC1, PPC3, PPC14, PPC16, PPC19, PPC20, 
PPE1, PPE2, PPE3, PPE11, PPE13, PPE18
Relaxante 9 PPE4, PPE7, PPE8, PPE9, PPE10, PPE13, 
PPE15, PPE16, PPE20
Liberdade 8
PPC1, PPC3, PPC8, PPC14, PPC16, PPC19, 
PPC20, PPE9
Vontade de voar 7
PPC1, PPC3, PPC8, PPC14, PPC16, PPC19, 
PPC20
Felicidade 6 PPC1, PPC3, PPC14, PPC16, PPC19, PPC20
Sensação de ar puro 6 PPE4, PPE5, PPE8, PPE15, PPE16, PPE20
Sensação de viajar no tempo 
(época medieval)
5 PPC15, PPC17, PPC18, PPC21, PPC22
Paisagem verdejante 5 PPE4, PPE8, PPE15, PPE16, PPE20
Vontade de sonhar 5 PPC1, PPC14, PPC16, PPC19, PPC20
Paz 4 PPE1, PPE7, PPE17, PPE18
Inspiradora 3 PPC1, PPC3, PPC14
Calma 3 PPE2, PPE3, PPE5
Beleza 3 PPE5, PPE6, PPE7
Local ideal para passear 3 PPE8, PPE16, PPE20




Não é agressiva 1 PPE2
Sentimento de Amor 1 PPE10
Vontade de comer 1 PPE14
Sossego 1 PPE17
Interessante 1 PPE18
Vontade de voltar 1 PPE18
Grelha de análise de conteúdo da tarefa 16 do peddy-paper  - Sensações e  apreciações 
que a paisagem do Castelo de Montemor-o-Velho despertou nos alunos participantes 







































Grelha de análise do conteúdo – Comentário/opinião dos alunos sobre a visita de 
estudo enquanto experiência integral de ensino/aprendizagem 











gerais que a visita 
de estudo suscito 
“Eu gostei da visita, e achei que foi importante vermos tudo ao vivo e 
a cores.” OC2 
“Eu na minha opinião gostei de tudo […].” OC3 
“Não tenho nenhuma razão de queixa da visita de estudo, foi 
fantástica.”  OC3 
“Acho que foi muito giro, muito divertido […]. Na minha opinião e 
adorei imenso. Podíamos repetir novamente!” OC5 
“Gostei muito. […]. Foi muito engraçado.” OC7 
“Esta visita foi fixe apesar de não me ter portado muito bem. […] Eu 
acho que foi um dos melhores passeios que tive.” OC8 
“Eu gostei muito da visita de estudo […]. […] eu gostei muito só 
podíamos ficar lá mais uma semana ou até um mês, e foi bastante 
interessante!” 
OC9 
“O que gostei menos foi de andar de camioneta porque eu queria 
chegar rapidamente a Conímbriga.” OC14 
Na minha opinião a visita de estudo foi espectacular. […] Espero 
sinceramente que se volte a realizar outra visita. Por mim não houve 
qualquer aspecto negativo. FOI MUITO FIXE!” 
OC18 
“Gostei da visita de estudo, gostei da companhia dos professores que 
nos acompanharam. Gostei da liberdade que os professores nos deram 
na hora de almoço e no castelo. […] Espero que se repita.” 
OC19 
“Querido diário eu gostei muito do passeio acho que foi o melhor 
passeio que eu já fui. […] Bom eu adorei a visita de estudo. Ficamos 
cansados mas valeu a pena. Obrigado pela visita de estudo.” 
OC21 
“Foi uma visita de estudo muito divertida, […]. Mas o que menos 
gostei eu acho que gostei de tudo era tudo muito interessante e não me 
importava de ir lá outra vez.” 
OE2 
“Na minha opinião a visita de estudo foi agradável e interessante, 
pois, vimos bastantes coisas.” OE3 
“Mas apesar do barulho eu acho que foi uma visita de estudo 
espectacular e nunca mais me vou esquecer […].” OE4 
“Foi divertido, […], foi um espectáculo […]. […] Gostava de um dia 
voltar lá. Também acho que despertou o interesse de alguns alunos e 
que devia haver mais passeios assim a estes sítios.” 
OE5 
“Na minha opinião, em relação à visita de estudo foi boa. Há várias 
razões para dizer que a visita foi boa.” OE6 
“Gostei de tudo o que vi, […] e acho também que correu tudo muito 
bem, tinha também paisagens mesmo muito lindas. Espero que haja 
muitas visitas deste género.” 
OE7 
“Eu gostei muito da viagem […]. […] Por mim a visita correu bem 
conseguimos fazer tudo o que estava combinado […] Acho que 
devemos repetir porque esta visita de estudo nem correu mal mas se 
houver outra próxima vai correr melhor.” 
OE8 
“Eu acho que a visita de estudo foi muito fixe […]. […] acho que este 
tipo de passeio se devia repetir.” OE9 
“A minha opinião sobre a visita de estudo foi interessante e ao mesmo 
tempo divertida.” OE10 
“Na minha opinião a visita de estudo foi o máximo, porque foi 
divertido o dia todo […] foi uma experiência única, porque estar com 
os meus amigos, aprender mais, foi divertido. O que não gostei muito 
foi, nada […]. Esta foi sem dúvida o melhor passeio que já tive.” 
OE12 
“Na minha opinião o passeio foi bom […]. […] Era uma visita de 
estudo que gostava de voltar a repetir. Não só pela experiência mas 




“Na minha opinião, a visita de estudo foi muito enriquecedora e 
divertida. […] Com isto tudo, penso que a visita de estudo foi muito 
divertida. Gostei muito e espero vir a repetir.” 
OE14 
Eu gostei de várias coisas. […] Gostei de tudo logo não houve nada 
que eu não gostasse. […] Em suma, eu acho que a visita de estudo foi 
interessante e devem continuar a ser feitas.” 
OE15 
“Na minha opinião eu gostei de tudo não houve nada que eu não 
gostasse […]. […] Enfim, gostei mesmo de tudo, achei divertido e acho 
que deveríamos repetir mais vezes.” 
OE16 
“ […] o que eu menos gostei foi quando viemos para Custóias. Quanto 
à visita eu gostei muito, foi espectacular, não houve confusões, 
chatices nem nada, e parabéns para os professores que realizaram esta 
visita de estudo.” 
OE17 
“Na minha opinião a visita de estudo correu muito bem.” OE18 
“Na minha opinião a visita de estudo foi muito divertida. […] achei 
óptimo.” OE19 
“Na minha opinião o passeio foi interessante […]. Gostei muito da 
visita […]. O que menos gostei foi de não poder ver mais coisas, pois o 
passeio foi bom mas o pior de tudo foi termos ido embora.” 
OE20 
“ […] um dia com o “monte” de fotos que tirei e vou recordar esta 
visita de estudo.” OE21 
Pelo valor 
educativo da visita 
de estudo e pelas 
aprendizagens 
desenvolvidas 
“Nesta visita de estudo aprendi imenso porque ao saber que não são 
apenas as pessoas do séc. XXI que já inventaram o sistema de esgotos 
e que naquele tempo já existiam saunas faz-me sentir mais motivada 
para aprender sobre este povo que conquistou um vasto império.” 
OC1 
“Nesta visita de estudo houve um tempo de observação da ruínas e 
explicação […].” OC3 
“Acho que foi divertido e achei uma boa ideia esta visita de estudo, 
porque conseguimos […] aprender na visita de estudo.” OC4 
“Também acho que foi uma maneira de aprendermos ao ar livre como 
era no tempos dos Romanos. […] e também aprendemos muito.” OC5 
“Aprendi várias coisas. […] Eu a termo de História aprendi que os 
romanos eram muito organizados pensaram nas coisas de um por um, 
eram grandes conquistadores não era coisa que eu não soubesse mais 
ir ver faz sempre muita diferença […]. E assim é outra maneira de 
aprender.” 
OC7 
“ […] gostei de aprender a sabedoria dos romanos […]” OC9 
“A visita de estudo fez-me perceber melhor como eram as cidades de 
Roma, e a perfeição que tinham. […] No Baixo Mondego aprendi o 
que eram diques. A visita de estudo ajudou-me a perceber melhor 
como era Roma e de ver os instrumentos utilizados, além de ter sido 
bem divertido.” 
OC13 
“Acho que a visita de estudo foi muito instrutiva aprendi muito sobre a 
arquitectura romana como eles faziam as termas, como aqueciam as 
piscinas de água quente, como faziam chegar a água a determinados 
sítios.” 
OC15 
“Além de aprender-mos muita coisa e de conseguir-mos imaginar 
como foi a presença romana em Portugal, como também ver as bonitas 
paisagens que Portugal tem […].” 
OC18 
“Adorei conhecer e aprender coisas sobre o castelo e sobre o que os 
romanos tinham feito. Gostei das paisagens que vi ao longo da viagem 
toda e etc.” 
OC19 
“O que eu gostei mais na visita de estudo foi conhecer […] o que os 
romanos fizeram […].” OC20 
“Fiquei a saber de coisas que não sabia, que eles tinham esgotos.” OC21 
“Em Conímbriga aprendi melhor as divisões das casas dos romanos. 
Aprendi a parte das termas melhor do que eu já sabia.” OE1 
“Eu aprendi em Geografia que há paisagens que tem aspecto de ser 
naturais e não humanizadas, mas no entanto, são humanizadas.” OE3 
203 
 
“Em primeiro lugar a visita de estudo foi bastante educativa. […] Em 
suma a visita de estudo passada foi boa e bastante educativa.” OE6 
“Na minha opinião, esta visita de esta visita de estudo foi muito boa 
em termos de aprendizagem e compreensão desta matéria. […] 
aprendi muito […].” 
OE7 
“O que eu aprendi em História foi saber melhor como Roma vivia. E 
em Geografia foi localizar melhor as coisas como por exemplo a 
paisagem rural, urbana, etc….e também saber mais um bocado que 
não sabia.” 
OE10 
“ […] aprendi muito mais do que aquilo que sabia sobre a antiga 
cidade de Roma, […].” OE12 
“ […] aprendi bastante […].”  OE13 
“Tivemos muitos momentos de aprendizagem […]. Quando fomos para 
Coimbra para almoçarmos, também foi muito divertido pois […] foi 
um momento de aprendizagem. Um momento de aprendizagem porque 
tivemos de descrever as paisagens que víamos e escrevê-las no nosso 
guião.” 
OE14 
“Na minha opinião, a visita de estudo que realizamos foi educativa e 
interessante. Em primeiro lugar, aprendemos coisas novas sobre os 
Romanos que ainda não tínhamos dado.” 
OE15 
“ […] e aprendi muitas coisas aprendi por onde se vai para Coimbra, 
melhorei a classificar as paisagens, etc.” OE16 
“Esta visita de estudo favoreceu-nos bastante em história como 
também em geografia.” OE19 
“Para mim, a visita de estudo foi boa porque aprendemos mais […]. 
[…] Concluindo, penso que devíamos fazer mais visitas de estudo 




pelos professores  
“Os professores foram muito simpáticos, explicaram tudo e ao mesmo 
tempo foram divertidos.” OC3 
“E acho que os professores e os alunos tiveram bem.” OC7 
“O “stor” Hélder foi fixe, explica bem e as “storas” também tomaram 
bem conta de nós!!!” OE5 
“Gostei da visita ter sido guiada pelo Professor Hélder teve sempre 
muito dedicado.” OE13 
“Penso que o professor Hélder é muito bom naquilo que faz, pois ele 
explica muito bem as coisas.” OE14 





“Também gostei muito de […] observar a bela paisagem de 
Montemor-o-Velho, porque fazia com que eu me sentisse feliz e 
tranquila, fazia com que eu sentisse a brisa a entrar-me na alma.” 
OC1 
“Nesta visita de estudo o que eu mais gostei foi ver aquele jardim 
dentro de uma casa romana era muito gira, porque de todas que eu vi 
aquela era a que estava em melhores condições e eu adorei tudo foi 
uma experiência fantástica, não detestei nada.” 
OC3 
“Gostei mais das ruínas na parte da casa dos esqueletos, o “ginásio” 
e a casa dos repuxos que é a mais bonita delas todas.” OC4 
“Eu gostei mais das ruínas das termas do Sul; o que me surpreendeu 
mais foi a maqueta de uma das casas. Eu observei paisagens das 
agriculturas e o castelo.” 
OC6 
“O que mais gostei foi das termas.” OC10 
“ […] também gostei de ver as construções mas principalmente as 
termas e o museu […].” OC11 
“O que eu mais gostei foi […] visitar o museu, […] visitar as 
ruínas…também adorei a paisagem dos muros na parte lateral do 
castelo.” 
OC12 
“Achei muito interessante o museu, porque pude ver alguns 
instrumentos utilizados e achei interessante os anéis e também os 





“O que mais gostei foi […] quando estávamos em Conímbriga a ver os 
vestígios que os Romanos deixaram. O que me surpreendeu foi a 
paisagem vista do castelo para a vila.” 
OC14 
“ […] uma das partes mais divertidas foram as ruínas e museu […]” OC16 
“Ontem, dia 28/2/2011, foi um dia muito divertido, em Conímbriga: 
1-º porque nunca tinha ido lá. 
2.º porque tinha ruínas fabulosas. 
3.º foi bom ver que os romanos, tinham e como era as casas do 
antigamente… 
Na parte do Castelo gostei, porque era enorme e dava para brincar e 
foi muito giro.” 
OC17 
“Adorei principalmente Conímbriga, pois ver ao vivo as ruínas é muito 
melhor que em fotografias ou no computador/televisão.” OC18 
“O que eu gostei mais na visita de estudo foi conhecer o Baixo 
Mondego […]. ” OC20 
“ [Apesar de não ter gostado muito do museu] … gostei mais da parte 
que apareciam esculturas.” OE1 
“O que me surpreendeu foi que, é tudo muito calmo e muito 
espectacular as paisagens.” OE2 
“O que eu mais gostei foi do museu e do castelo, no museu vimos 
coisas bastante interessantes […].[…] Uma das coisas que me 
surpreendeu foi no museu pois estava exposto coisas bastante “giras” 
e interessantes em relação aos antepassados.” 
OE3 
“ […] o que eu mais gostei foi nas ruínas, e também gostei do museu 
lá dentro aquilo era um sonho.” OE4 
“ […] tinha também paisagens mesmo muito lindas.” OE7 
“ O que eu achei mais importante na viagem foi na parte das ruínas, 
porque aprendemos como se formaram as ruínas.” OE8 
“ […] também gostei de ir ao museu vi coisas que nunca tinha visto na 
minha vida consegui ter mais ou menos uma ideia de como eram as 
peças naquele tempo as moedas, as armas de caça, as colunas da 
ordem coríntia, da ordem jónica e da ordem dórica e etc.” 
OE9 
“Algo que me surpreendeu em História foi como eram as casas deles e 
principalmente as piscinas. E em Geografia foi a boniteza das 
paisagens e do castelo.” 
OE10 
“O que eu mais gostei na visita de estudo foi da parte do museu […]. 
O que me surpreendeu foi a paisagem do castelo. E o espaço que me 
surpreendeu mais foi o museu.” 
OE11 
“ […] as paisagens que vi eram lindas, […] a viagem às ruínas, a 
Coimbra e ao castelo foi óptimo.” OE12 
“ […] daquilo que vi gostei das ruínas e do castelo de Montemor-o-
Velho […] . […] passamos por muitos rios, alguns que não conhecia, 
gostei bastante de Conímbriga.” 
OE13 
“Uma outra coisa de que eu gostei muito foi a primeira parte da visita 
de estudo. Conímbriga é um sítio muito bonito e acho que me ajudou 
muito a compreender muitas coisas.” 
OE14 
“Adorei poder ver construções feitas pelos romanos há séculos atrás, 
apesar de já ter lá estado. Também gostei muito do Museu 
Monográfico, os vestígios que eu mais gostei foram os vestígios do 
Cristianismo e o busto do 1.º imperador de Roma.” 
OE15 
“ […] uma das coisas que eu mais gostei foi ir ao museu […]” OE16 
“ […] as paisagens eram muito bonitas. […] Os rios que vimos eram 
muito bonitos.” OE18 
“Uma das coisas que mais gostei foi de ver as ruínas em Conímbriga.” OE19 
“ [A visita permitiu] […] conhecer muitas das casas romanas, como 




usava. […] as paisagens eram naturais com muita vegetação havia 
montanhas e os planaltos.” 
“Em segundo lugar, quando chegamos a Conímbriga, relembrei e vi 
mais coisas do que na vez anterior que fui. 
Em terceiro lugar adorei ver os rios […].” 
OE21 
Pelos momentos 
lúdicos e de 
convívio 
proporcionados 
pela visita de 
estudo 
“Também gostei muito de rebolar com a minha turma na relva […].” OC1 
“Nesta visita de estudo […] houve um tempo de divertimento e onde 
nós podemos falar e brincar.” OC3 
“Acho que foi divertido e achei uma boa ideia esta visita de estudo, 
porque conseguimos conviver […].” OC4 
“Eu acho que foi muito giro, principalmente no castelo, quando 
rebolamos na relva […].” OC5 
“A parte que gostei mais foi o almoço porque eu adoro comer. 
Também foi fixe a parte do autocarro porque estava com 2 dos meus 
melhores amigos e amigas à beira. 
Gostei quando a nossa turma e a do 7.º E subiu aquela coisa grande 
parecia uma torre.” 
OC8 
“Eu gostei muito da visita de estudo…tivemos muito tempo para 
conviver e falar sobre o que vimos. 
Tivemos bastante tempo para lanchar e almoçar e para nos 
divertirmos […].” 
OC9 
“Eu gostei do passeio, sobretudo a parte do comer (almoço). 
O que mais gostei foi parque que tinha um género de uma árvore com 
cordas para nos subirmos.” 
OC10 
“Querida folha da visita de estudo ontem no dia do passeio o que eu 
mais gostei foi da hora de almoço principalmente da comida e da 
brincadeira também gostei […] na parte da tarde […] de rebolar na 
relva.” 
OC11 
“O que eu mais gostei foi […] rebolar no chão, […] o almoço […].” OC12 
“Gostei de rebolar na relva.” OC14 
“Na parte que gostei mais foi quando eu e mais amigas e amigos 
rebolamos na erva e também do passeio em si.” OC17 
“ […] o convívio foi muito importante e graças aos professores 
tivemos liberdade o que foi maravilhoso! […] Gostei muito também da 
hora do almoço e da viagem de camioneta. Foi muito bom, porque foi 
uma pausa de brincadeira.” 
OC18 
“Gostei mais da hora do almoço e à vinda para cá e para lá na 
camioneta.” OC19 
“E quando todos tínhamos acabado e fomos todos nos brincar, 
principalmente quando rolamos na relva todos juntos […]. Também 
gostei da hora do almoço foi muito fixe.” 
OC21 
“A parte que eu mais gostei foi na hora de almoço. Diverti-me muito 
na aranha em Coimbra.” OE1 
“Ah estava-me a esquecer de uma coisa que gostei muito foi do almoço 
e do lanche.” OE4 
“Gostei de andar na camioneta […]. […] Foi divertido à hora de 
almoço no parque, onde tivemos pouquinho tempo.” OE5 
“ […] o que gostei mais na parte de conviver foi a hora de almoço. 
[…] tivemos tempo para descontrair, brincar, tirar fotografias.” OE8 
“ […] gostei muito das partes em que íamos na camioneta[…]Gostei 
muito de quando fomos almoçar foi muito agradável, quando tivemos 
aquele tempinho de brincadeira os professores aproveitaram e também 
quiseram […].” 
OE9 
“ […] [foi divertido] especialmente à hora de almoço […].” OE12 
“Tivemos muitos momentos […] de convívio. […] Quando fomos para 
Coimbra para almoçarmos, também foi muito divertido pois foi um dos 
momentos em que podemos conviver com os nossos colegas […].” 
OE14 




“O que eu mais gostei durante a visita foi quando a Directora de 
Turma subiu as cordas onde paramos para almoçar […].” OE17 
“Gostei muito do almoço porque convivemos uns com os outros.” OE18 
“Gostei muito da visita, principalmente a companhia dos professores, 
do Marco, da Andreia e da Kermilly […].” OE20 
“Para mim, a visita de estudo foi boa porque […] convivemos.” OE21 
Pelas estratégias e 
recursos utilizados 
“O que mais me agradou na visita foi a realização do peddy-paper, 
pois aprendi palavras sobre castelos que nunca tinha ouvido falar.” OC1 
“ […] gostei de tudo, principalmente quando fomos ao castelo, para 
fazermos o peddy-paper, o peddy-paper foi muito divertido e ao mesmo 
tempo muito educativo.” 
OC3 
“Eu acho que foi muito giro, principalmente no castelo, […] quando 
fizemos o peddy-paper.” OC5 
“A parte do peddy-paper foi fixe deu para aprender algumas coisas e 
para brincar também.” OC8 
“ […] na parte da tarde adorei fazer o peddy-paper […] ” OC11 
“O que eu mais gostei foi do peddy-paper […].” OC12 
“O que mais gostei foi quando fizemos a actividade do peddy-paper 
[…].” OC14 
“ […] a parte que mais divertida foi o peddy-paper.” OC16 
“Na parte do peddy-paper também gostei porque assim ficamos a 
conhecer melhor o castelo.” OC17 
“E também adorei a parte quando estávamos a fazer o peddy-paper.” OC21 
“Também gostei muito do peddy-paper. Alguns desafios eram difíceis, 
mas eu e o meu grupo conseguimos desvenda-los.” OE1 
“ […] o que gostei de fazer foi o peddy-paper foi muito fantástico, de 
ver as paisagens, a igreja de N.ª S.ª de Alcáçova era muito linda.” OE2 
“ […] no castelo a actividade do peddy-paper foi interessante porque 
aprendemos coisas novas ao realizar a actividade no castelo.”  OE3 
“Por fim gostei muito não só da visita que fizemos, como também ao 
preencher o roteiro.” OE6 
“O que mais me divertiu foi o peddy-paper porque ensinou-nos a 
trabalhar em conjunto.” OE8 
“O que eu mais gostei na visita foi quando fizemos o peddy-paper.” OE10 
“ […] gostei bastante do peddy-paper e do que aprendemos quando o 
fizemos.” OE13 
“Penso que a parte mais divertida foi quando realizamos o peddy-
paper no castelo. É uma forma divertida e cativante de se aprender 
mais, tanto em História como Geografia, e é por isso que gostei mais 
do peddy-paper.” 
OE14 
“Mas o que eu gostei mais foi a parte do peddy-paper no castelo de 
Montemor-o-Velho.” OE15 
“O que eu mais gostei foi do peddy-paper porque foi um jogo muito 
giro ou divertido.” OE18 
“Em primeiro lugar, quando fomos a Conímbriga durante o percurso 
até ao fim adorei a ideia de um roteiro. […] adorei […] na hora de 
almoço relatar os elementos da paisagem espectacular. Por fim, já no 
castelo de Montemor-o-Velho que na última vez só vi por fora e agora 
também vi por dentro a parte do peddy-paper foi muito fixe para o 






“O que menos gostei foi o facto de ter avariado um fone.” OC10 










“Só não gostei muito foi de ficarmos todos separados e não termos 




menor interesse  
“O que eu não gostei foi quando o professor queria falar e alguns não 
deixavam foi só disso que não gostei de resto gostei de tudo.” OC21 
“ […] o que eu menos gostei foi o barulho.” OE4 
“ […] algumas partes que foram um bocado “seca”. OE5 
“ […] mas o que eu menos gostei foi da confusão porque eram muitas 
turmas e muita gente […].” OE8 
Pelos espaços 
visitados 
“Não gostei muito da parte do museu […].” OE1 
“Do que gostei menos foi da parte em que fomos ver os templos […].” OE9 
“E o que menos gostei foi quando fomos ao museu.” OE10 
Pelas estratégias e 
recursos utilizados 
“ […] o que menos gostei foi do peddy-paper.” OE11 
“A única coisa de que não gostei na visita de estudo foi quando 
tínhamos de traçar o caminho que fazíamos no mapa que nos deram. 
Como eu não percebo muito daquilo, não gostei.” 
OE14 
“Não gostei muito de ter de fazer o caminho no mapa.” OE18 
Pelo pouco tempo 
que houve para 
visitar  
“Uma das coisas que não gostei foi que não tivemos mais tempo para 
podermos ver melhor as coisas, […]” OE19 
Pelo cansaço 
causado e tempo 
de espera 
“As partes que eu menos gostei foi no castelo de fazer o peddy-paper 
com os sacos. Foi um pouco cansativo andar a correr de um lado para 
o outro com as coisas atrás. De resto gostei de tudo.” 
OC2 
“O que menos gostei foi de estar muito tempo à espera de comer.” OC11 
“O que eu não gostei […] estar muito tempo à espera de comer.” OC20 
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Transcrição dos comentários/opiniões dos alunos participantes na visita de estudo a Conímbriga e 
ao vale do Baixo Mondego 
Turma: 7.º C 
 
Código do comentário/opinião: OC1 
“Nesta visita de estudo aprendi imenso porque ao saber que não são apenas as pessoas do séc. XXI 
que já inventaram o sistema de esgotos e que naquele tempo já existiam saunas faz-me sentir mais 
motivada para aprender sobre este povo que conquistou um vasto império. 
O que mais me agradou na visita foi a realização do peddy-paper, pois aprendi palavras sobre 
castelos que nunca tinha ouvido falar. 
Também gostei muito de rebolar com a minha turma na relva e observar a bela paisagem de 
Montemor-o-Velho, porque fazia com que eu me sentisse feliz e tranquila, fazia com que eu sentisse a 
brisa a entrar-me na alma.” 
 
Código do comentário/opinião: OC2 
 “Eu gostei da visita, e achei que foi importante vermos tudo ao vivo e a cores. 
As partes que eu menos gostei foi no castelo de fazer o peddy-paper com os sacos. Foi um pouco 
cansativo andar a correr de um lado para o outro com as coisas atrás. De resto gostei de tudo.” 
 
Código do comentário/opinião: OC3 
“Nesta visita de estudo o que eu mais gostei foi ver aquele jardim dentro de uma casa romana era 
muito gira, porque de todas que eu vi aquela era a que estava em melhores condições e eu adorei tudo foi 
uma experiência fantástica, não detestei nada. Os professores foram muito simpáticos, explicaram tudo e 
ao mesmo tempo foram divertidos. Nesta visita de estudo houve um tempo de observação da ruínas e 
explicação, mas também houve um tempo de divertimento e onde nós podemos falar e brincar. Eu na 
minha opinião gostei de tudo, principalmente quando fomos ao castelo, para fazermos o peddy-paper, o 
peddy-paper foi muito divertido e ao mesmo tempo muito educativo. Não tenho nenhuma razão de queixa 
da visita de estudo, foi fantástica.  
 
Código do comentário/opinião: OC4 
 “Acho que foi divertido e achei uma boa ideia esta visita de estudo, porque conseguimos conviver e 
aprender na visita de estudo. 
Gostei mais das ruínas na parte da casa dos esqueletos, o “ginásio” e a casa dos repuxos que é a 
mais bonita delas todas.” 
 
Código do comentário/opinião: OC5 
 “Eu acho que foi muito giro, principalmente no castelo, quando rebolamos na relva e quando 
fizemos o peddy-paper. Também acho que foi uma maneira de aprendermos ao ar livre como era no 
tempos dos Romanos. Acho que foi muito giro, muito divertido e também aprendemos muito. Na minha 




Código do comentário/opinião: OC6 
 “Eu gostei mais das ruínas das termas do Sul; o que me surpreendeu mais foi a maqueta de uma das 
casas. Eu observei paisagens das agriculturas e o castelo.” 
 
Código do comentário/opinião: OC7 
 “Gostei muito. Aprendi várias coisas. Foi muito engraçado. Eu a termo de História aprendi que os 
romanos eram muito organizados pensaram nas coisas de um por um, eram grandes conquistadores não 
era coisa que eu não soubesse mais ir ver faz sempre muita diferença. E acho que os professores e os 
alunos tiveram bem. E assim é outra maneira de aprender.” 
 
Código do comentário/opinião: OC8 
 “Esta visita foi fixe apesar de não me ter portado muito bem. A parte que gostei mais foi o almoço 
porque eu adoro comer. 
Também foi fixe a parte do autocarro porque estava com 2 dos meus melhores amigos e amigas à 
beira. 
Gostei quando a nossa turma e a do 7.º E subiu aquela coisa grande parecia uma torre. A parte do 
peddy-paper foi fixe deu para aprender algumas coisas e para brincar também. 
Eu acho que foi um dos melhores passeios que tive.” 
 
Código do comentário/opinião: OC9 
 “Eu gostei muito da visita de estudo, gostei de aprender a sabedoria dos romanos, tivemos muito 
tempo para conviver e falar sobre o que vimos. 
Tivemos bastante tempo para lanchar e almoçar e para nos divertirmos, eu gostei muito só podíamos 
ficar lá mais uma semana ou até um mês, e foi bastante interessante!”  
 
Código do comentário/opinião: OC10 
 “Eu gostei do passeio, sobretudo a parte do comer (almoço). 
O que mais gostei foi parque que tinha um género de uma árvore com cordas para nos subirmos. 
O que menos gostei foi o facto de ter avariado um fone. 
O que mais gostei foi das termas.” 
 
Código do comentário/opinião: OC11 
 “Querida folha da visita de estudo ontem no dia do passeio o que eu mais gostei foi da hora de 
almoço principalmente da comida e da brincadeira também gostei de ver as construções mas 
principalmente as termas e o museu na parte da tarde adorei fazer o peddy-paper e de rebolar na relva. 
O que menos gostei foi de estar muito tempo à espera de comer.” 
 
Código do comentário/opinião: OC12 
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 “O que eu mais gostei foi do peddy-paper e rebolar no chão, visitar o museu, o almoço e visitar as 
ruínas … também adorei a paisagem dos muros na parte lateral do castelo.” 
 
Código do comentário/opinião: OC13 
 “A visita de estudo fez-me perceber melhor como eram as cidades de Roma, e a perfeição que 
tinham. 
Achei muito interessante o museu, porque pude ver alguns instrumentos utilizados e achei 
interessante os anéis e também os vasos cerâmicos. 
Achei que havia paisagens muito bonitas e interessantes. 
No Baixo Mondego aprendi o que eram diques. 
A visita de estudo ajudou-me a perceber melhor como era Roma e de ver os instrumentos utilizados, 
além de ter sido bem divertido.” 
 
Código do comentário/opinião: OC14 
 “O que mais gostei foi quando fizemos a actividade do peddy-paper e quando estávamos em 
Conímbriga a ver os vestígios que os Romanos deixaram. O que me surpreendeu foi a paisagem vista do 
castelo para a vila. 
O que gostei menos foi de andar de camioneta porque eu queria chegar rapidamente a Conímbriga. 
P. S.: Gostei de rebolar na relva. 
 
Código do comentário/opinião: OC15 
 “Acho que a visita de estudo foi muito instrutiva aprendi muito sobre a arquitectura romana como 
eles faziam as termas, como aqueciam as piscinas de água quente, como faziam chegar a água a 
determinados sítios. 
 
Código do comentário/opinião: OC16 
 “Ontem, foi um dia e peras, se bem me lembro tudo começou às 8:20 quando cheguei à escola fui 
logo ter com a minha turma passado um pouco os professores nos chamaram a todos. O autocarro já 
tinha chegado entremos todos mas o autocarro não tinha começado a andar depois quando lá chagamos 
começamos a lanchar uma das partes mais divertidas foram as ruínas e museu mas a parte que mais 
divertida foi o peddy-paper.” 
 
Código do comentário/opinião: OC17 
 “Ontem, dia 28/2/2011, foi um dia muito divertido, em Conímbriga: 
1-º porque nunca tinha ido lá. 
2.º porque tinha ruínas fabulosas. 
3.º foi bom ver que os romanos, tinham (?) e como era as casas do antigamente… 
Na parte do Castelo gostei, porque era enorme e dava para brincar e foi muito giro. Na parte do 
peddy-paper também gostei porque assim ficamos a conhecer melhor o castelo. 
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Na parte que gostei mais foi quando eu e mais amigas e amigos rebolamos na erva e também do 
passeio em si.” 
 
Código do comentário/opinião: OC18 
“Queridos professores: 
Na minha opinião a visita de estudo foi espectacular. Além de aprender-mos muita coisa e de 
conseguir-mos imaginar como foi a presença romana em Portugal, como também ver as bonitas 
paisagens que Portugal tem, o convívio foi muito importante e graças aos professores tivemos liberdade 
o que foi maravilhoso! 
Adorei principalmente Conímbriga, pois ver ao vivo as ruínas é muito melhor que em fotografias ou 
no computador/televisão. Gostei muito também da hora do almoço e da viagem de camioneta. Foi muito 
bom, porque foi uma pausa de brincadeira. 
Espero sinceramente que se volte a realizar outra visita. Por mim não houve qualquer aspecto 
negativo. FOI MUITO FIXE!” 
 
Código do comentário/opinião: OC19 
 “Gostei da visita de estudo, gostei da companhia dos professores que nos acompanharam. 
Gostei da liberdade que os professores nos deram na hora de almoço e no castelo. 
Adorei conhecer e aprender coisas sobre o castelo e sobre o que os romanos tinham feito. 
Gostei das paisagens que vi ao longo da viagem toda e etc. 
Espero que se repita. 
P.S.: Gostei mais da hora do almoço e à vinda para cá e para lá na camioneta. 
 
Código do comentário/opinião: OC20 
 “O que eu gostei mais na visita de estudo foi conhecer o Baixo Mondego, o que os romanos fizeram e 
não ter aulas. O que eu não gostei foi no autocarro o 7.º E não nos ter dado luta e estar muito tempo à 
espera de comer.” 
 
Código do comentário/opinião: OC21 
 “Querido diário eu gostei muito do passeio acho que foi o melhor passeio que eu já fui. 
O que eu não gostei foi quando o professor queria falar e alguns não deixavam foi só disso que não 
gostei de resto gostei de tudo. 
Fiquei a saber de coisas que não sabia, que eles tinham esgotos. 
E também adorei a parte quando estávamos a fazer o peddy-paper. E quando todos tínhamos 
acabado e fomos todos nos brincar, principalmente quando rolamos na relva todos juntos. 
E eu o meu grupo tivemos a subir e a descer umas escadas nos chegamos cansados. 
Bom eu adorei a visita de estudo. 
Ficamos cansados mas valeu a pena. Obrigado pela visita de estudo. 
P.S. : também gostei da hora do almoço foi muito fixe. Só não gostei muito foi de ficarmos todos 
separados e não termos comido todos juntos.” 
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Transcrição dos comentários/opiniões dos alunos participantes na visita de estudo a Conímbriga e 
ao vale do Baixo Mondego 
Turma: 7.º E 
 
Código do comentário/opinião: OE1 
 “A parte que eu mais gostei foi na hora de almoço. Diverti-me muito na aranha em Coimbra. 
Também gostei muito do peddy-paper. Alguns desafios eram difíceis, mas eu e o meu grupo conseguimos 
desvenda-los. 
Não gostei muito da parte do museu, gostei mais da parte que apareciam esculturas. 
Em Conímbriga aprendi melhor as divisões das casas dos romanos. Aprendi a parte das termas 
melhor do que eu já sabia.” 
 
Código do comentário/opinião: OE2 
“Foi uma visita de estudo muito divertida, o que gostei de fazer foi o peddy-paper foi muito 
fantástico, de ver as paisagens, a igreja de N.ª S.ª de Alcáçova era muito linda. 
Mas o que menos gostei eu acho que gostei de tudo era tudo muito interessante e não me importava 
de ir lá outra vez. 
O que me surpreendeu foi que, é tudo muito calmo e muito espectacular as paisagens.” 
 
Código do comentário/opinião: OE3 
“Na minha opinião a visita de estudo foi agradável e interessante, pois, vimos bastantes coisas. O que 
eu mais gostei foi do museu e do castelo, no museu vimos coisas bastante interessantes e no castelo a 
actividade do peddy-paper foi interessante porque aprendemos coisas novas ao realizar a actividade no 
castelo. Eu aprendi em Geografia que há paisagens que tem aspecto de ser naturais e não humanizadas, 
mas no entanto, são humanizadas. Uma das coisas que me surpreendeu foi no museu pois estava exposto 
coisas bastante “giras” e interessantes em relação aos antepassados.” 
 
Código do comentário/opinião: OE4 
“O que eu mais gostei na visita de estudo foi em Montemor-o-Velho o peddy-paper o que eu menos 
gostei foi o barulho. Mas apesar do barulho eu acho que foi uma visita de estudo espectacular e nunca 
mais me vou esquecer e também o que eu mais gostei foi nas ruínas, e também gostei do museu lá dentro 
aquilo era um sonho. Ah estava-me a esquecer de uma coisa que gostei muito foi do almoço e do lanche. 
 
Código do comentário/opinião: OE5 
 “Foi divertido, “cansativo”, foi um espectáculo, tirando algumas partes que foram um bocado 
“seca”. 
Gostei de andar na camioneta, ir ao museu, ver o “estádio da luz” que foi o que chamamos à casa 
dos repuxos, etc. 
Gostava de um dia voltar lá. Também acho que despertou o interesse de alguns alunos e que devia 
haver mais passeios assim a estes sítios. 
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O “stor” Hélder foi fixe, explica bem e as “storas” também tomaram bem conta de nós!!! 
Foi divertido à hora de almoço no parque, onde tivemos pouquinho tempo.” 
 
Código do comentário/opinião: OE6 
 “Na minha opinião, em relação à visita de estudo foi boa. 
Há várias razões para dizer que a visita foi boa. Em primeiro lugar a visita de estudo foi bastante 
educativa. Por fim gostei muito não só da visita que fizemos, como também ao preencher o roteiro. 
Em suma a visita de estudo passada foi boa e bastante educativa.” 
 
Código do comentário/opinião: OE7 
 “Na minha opinião, esta visita de esta visita de estudo foi muito boa em termos de aprendizagem e 
compreensão desta matéria. 
Gostei de tudo o que vi, aprendi muito e acho também que correu tudo muito bem, tinha também 
paisagens mesmo muito lindas. 
Espero que haja muitas visitas deste género.” 
 
Código do comentário/opinião: OE8 
 “Eu gostei muito da viagem, mas o que eu menos gostei foi da confusão porque eram muitas turmas 
e muita gente, e o que gostei mais na parte de conviver foi a hora de almoço. 
O que eu achei mais importante na viagem foi na parte das ruínas, porque aprendemos como se 
formaram as ruínas. 
O que mais me divertiu foi o peddy-paper porque ensinou-nos a trabalhar em conjunto. 
Por mim a visita correu bem conseguimos fazer tudo o que estava combinado e ainda tivemos tempo 
para descontrair, brincar, tirar fotografias. 
Acho que devemos repetir porque esta visita de estudo nem correu mal mas se houver outra próxima 
vai correr melhor.” 
 
Código do comentário/opinião: OE9 
 “Eu acho que a visita de estudo foi muito fixe, gostei muito das partes em que íamos na camioneta, 
também gostei muito do peddy-paper. 
Do que gostei menos foi da parte em que fomos ver os templos, mas apesar disso também gostei de ir 
ao museu vi coisas que nunca tinha visto na minha vida consegui ter mais ou menos uma ideia de como 
eram as peças naquele tempo as moedas, as armas de caça, as colunas da ordem coríntia, da ordem 
jónica e da ordem dórica e etc. 
Gostei muito de quando fomos almoçar foi muito agradável, quando tivemos aquele tempinho de 
brincadeira os professores aproveitaram e também quiseram, por isso eu acho que este tipo de passeio se 
devia repetir. 
 
Código do comentário/opinião: OE10 
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 “A minha opinião sobre a visita de estudo foi interessante e ao mesmo tempo divertida. O que eu 
mais gostei na visita foi quando fizemos o peddy-paper. E o que menos gostei foi quando fomos ao 
museu. O que eu aprendi em História foi saber melhor como Roma vivia. E em Geografia foi localizar 
melhor as coisas como por exemplo a paisagem rural, urbana, etc….e também saber mais um bocado 
que não sabia. 
Algo que me surpreendeu em História foi como eram as casas deles e principalmente as piscinas. E 
em Geografia foi a boniteza das paisagens e do castelo.” 
 
Código do comentário/opinião: OE11 
 “O que eu mais gostei na visita de estudo foi da parte do museu o que menos gostei foi do peddy-
paper. O que me surpreendeu foi a paisagem do castelo. E o espaço que me surpreendeu mais foi o 
museu.” 
 
Código do comentário/opinião: OE12 
 “Na minha opinião a visita de estudo foi o máximo, porque foi divertido o dia todo especialmente à 
hora de almoço, as paisagens que vi eram lindas, aprendi muito mais do que aquilo que sabia sobre a 
antiga cidade de Roma, foi uma experiência única, porque estar com os meus amigos, aprender mais, foi 
divertido. O que não gostei muito foi, nada, porque a viagem às ruínas, a Coimbra e ao castelo foi 
óptimo. 
Esta foi sem dúvida o melhor passeio que já tive.” 
 
Código do comentário/opinião: OE13 
 “Na minha opinião o passeio foi bom, aprendi bastante daquilo que vi gostei das ruínas e do castelo 
de Montemor-o-Velho gostei bastante do peddy-paper e do que aprendemos quando o fizemos. 
Era uma visita de estudo que gostava de voltar a repetir. Não só pela experiência mas também do 
passeio, passamos por muitos rios, alguns que não conhecia, gostei bastante de Conímbriga. Gostei da 
visita ter sido guiada pelo Professor Hélder teve sempre muito dedicado.”  
 
Código do comentário/opinião: OE14 
 “Na minha opinião, a visita de estudo foi muito enriquecedora e divertida. Tivemos muitos momentos 
de aprendizagem e outros de convívio. 
Penso que a parte mais divertida foi quando realizamos o peddy-paper no castelo. É uma forma 
divertida e cativante de se aprender mais, tanto em História como Geografia, e é por isso que gostei mais 
do peddy-paper. 
Uma outra coisa de que eu gostei muito foi a primeira parte da visita de estudo. Conímbriga é um 
sítio muito bonito e acho que me ajudou muito a compreender muitas coisas. Penso que o professor 
Hélder é muito bom naquilo que faz, pois ele explica muito bem as coisas.  
Quando fomos para Coimbra para almoçarmos, também foi muito divertido pois foi um dos 
momentos em que podemos conviver com os nossos colegas e também foi um momento de aprendizagem. 
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Um momento de aprendizagem porque tivemos de descrever as paisagens que víamos e escrevê-las no 
nosso guião. 
A única coisa de que não gostei na visita de estudo foi quando tínhamos de traçar o caminho que 
fazíamos no mapa que nos deram. Como eu não percebo muito daquilo, não gostei. 
Com isto tudo, penso que a visita de estudo foi muito divertida. Gostei muito e espero vir a repetir.” 
 
Código do comentário/opinião: OE15 
 “Na minha opinião, a visita de estudo que realizamos foi educativa e interessante. 
Em primeiro lugar, aprendemos coisas novas sobre os Romanos que ainda não tínhamos dado. 
Eu gostei de várias coisas. As partes em que podíamos andar mais à vontade foi a hora do almoço. 
Mas o que eu gostei mais foi a parte do peddy-paper no castelo de Montemor-o-Velho. Gostei de tudo 
logo não houve nada que eu não gostasse. 
Adorei poder ver construções feitas pelos romanos há séculos atrás, apesar de já ter lá estado. 
Também gostei muito do Museu Monográfico, os vestígios que eu mais gostei foram os vestígios do 
Cristianismo e o busto do 1.º imperador de Roma. 
Em suma, eu acho que a visita de estudo foi interessante e devem continuar a ser feitas.” 
 
Código do comentário/opinião: OE16 
 “Na minha opinião eu gostei de tudo não houve nada que eu não gostasse, uma das coisas que eu 
mais gostei foi ir ao museu e aprendi muitas coisas aprendi por onde se vai para Coimbra, melhorei a 
classificar as paisagens, etc. 
Enfim, gostei mesmo de tudo, achei divertido e acho que deveríamos repetir mais vezes.” 
 
Código do comentário/opinião: OE17 
 “O que eu mais gostei durante a visita foi quando a Directora de Turma subiu as cordas onde 
paramos para almoçar, e o que eu menos gostei foi quando viemos para Custóias. Quanto à visita eu 
gostei muito, foi espectacular, não houve confusões, chatices nem nada, e parabéns para os professores 
que realizaram esta visita de estudo.” 
 
Código do comentário/opinião: OE18 
 “Na minha opinião a visita de estudo correu muito bem. Porque o stor explicava as coisas muito 
bem, as paisagens eram muito bonitas. 
O que eu mais gostei foi do peddy-paper porque foi um jogo muito giro ou divertido. 
Os rios que vimos eram muito bonitos. 
Gostei muito do almoço porque convivemos uns com os outros. 
P. S. Não gostei muito de ter de fazer o caminho no mapa.” 
 
Código do comentário/opinião: OE19 
 “Na minha opinião a visita de estudo foi muito divertida. Uma das coisas que mais gostei foi de ver 
as ruínas em Conímbriga. Uma das coisas que não gostei foi que não tivemos mais tempo para podermos 
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ver melhor as coisas, mas de resto achei óptimo. Esta visita de estudo favoreceu-nos bastante em história 
como também em geografia. Esta é a minha opinião sobre a nossa ida a Conímbriga e ao Vale do Baixo 
Mondego.” 
 
Código do comentário/opinião: OE20 
 “Na minha opinião o passeio foi interessante dava a conhecer muitas das casas romanas, como 
também aprendemos e visitamos alguns utensílios que o povo romano usava. 
Gostei muito da visita, principalmente a companhia dos professores, do Marco, da Andreia e da 
Kermilly, as paisagens eram naturais com muita vegetação havia montanhas e os planaltos. 
O que menos gostei foi de não poder ver mais coisas, pois o passeio foi bom mas o pior de tudo foi 
termos ido embora.” 
 
Código do comentário/opinião: OE21 
 “Para mim, a visita de estudo foi boa porque aprendemos mais e convivemos. 
Em primeiro lugar, quando fomos a Conímbriga durante o percurso até ao fim adorei a ideia de um 
roteiro. 
Em segundo lugar, quando chegamos a Conímbriga, relembrei e vi mais coisas do que na vez 
anterior que fui. 
Em terceiro lugar adorei ver os rios e na hora de almoço relatar os elementos da paisagem 
espectacular. 
Por fim, já no castelo de Montemor-o-Velho que na última vez só vi por fora e agora também vi por 
dentro a parte do peddy-paper foi muito fixe para o conhecer e nos divertir. 
Concluindo, penso que devíamos fazer mais visitas de estudo como estas, para termos mais cultura. 

































Roteiros da visita de estudo realizados pelos alunos 
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Guiões do peddy-paper realizados pelos alunos e 
































































































































































































































































































































































































Comentários/opiniões dos alunos participantes na 

























NOTA: O código de cada comentário/opinião dos alunos é apresentado na 
parte superior da primeira página de cada documento. 
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